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or Gilberto Natalini

ROJETO DE LEI 01 -07 15/2002

Institui, no âmbito do município de São Paulo, o
Índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental e dá
outras providênciasi	

i PREJUDICADO

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do mi.nicípódO $.4.)(PW,t5To Inpduibcieiege
Responsabilidade Sócio-Ambiental, com o objetivo de orientar 	 s—polítieas	 ás
desenvolvidas pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo Único — O índice ora criado será constituído de um levantamento
de informações de natureza estatística, para a aferição da eficácia e da eficiência da atuação
governamental do Poder Executivo do Município.

Art. 2° - O índice de que trata esta lei deverá ser apurado a cada 2 (dois)
anos, em cada um dos Distritos do município de São Paulo, instituídos pela Lei n° 11.220, de 20
de maio de 1992, sendo que seus resultados deverão ser publicados obrigatoriamente no Diário
Oficial do Município, sempre no mês de junho do ano em que tiver sido realizada a coleta de
dados.

Art. 3° - O índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental será realizado por
•	 meio de metodologia similar à desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para a

elaboração do índice de Desenvolvimento Humano (LDH) e do índice de Pobreza Humana (IPH).

Parágrafo Único — O índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental deverá
necessariamente contemplar, em cada Distrito, os seguintes itens, além daqueles inerentes à
metodologia utilizada pela ONU:

I - renda familiar média;
II — índice de mortalidade infantil e materna;
III— índice de mortalidade por causas externas;
IV — número de unidades básicas de saúde e de equipes da saúde da família;
V — índice de leitos hospitalares por. habitante;
VI — índice de vacinação;
VII— índice de saneamento básico (água encanada e tratada e rede de coleta de esgotos);
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Vereador Gilberto Natalini

VIII — número de alunos matriculados na educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e
superior;
IX — número de crianças atendidas em creches;
X — índice de analfabetismo;
XI— número de bibliotecas públicas;
XII — número de centros culturais;
XIII — número de parques públicos;
XIV — número de teatros públicos;
XV — número de museus públicos;
XVI — número de centros esportivos e educacionais;

401	 XVII — índice de área verde por habitante em metros quadrados;
XVIII — número de áreas de risco;
XIX — índice de ocupações e moradias irregulares.

Art. 40 - o levantamento e a análise dos dados constantes do índice ora
instituído serão feitos por institutos especializados em pesquisas sócio-econômicas e contratados
após prévia licitação pública.

Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de
60 (sessenta) contados da sua publicação.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 de 2002.

VEREADOR GILBERTO NATALINI
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Justificativa

Em 1990, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
apresentou seu primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano, onde introduziu nova
conceituação de desenvolvimento e um novo indicador, o índice de Desenvolvimento Humano
(IDH), com o objetivo de medir a qualidade de vida e o progresso humano em âmbito mundial.

Esse relatório impactou a opinião pública e as instituições acadêmicas de

110	 tal forma que hoje, doze anos mais tarde, a comunidade internacional adotou o IDH como
indicador para medir o progresso dos países em matéria de desenvolvimento.

Devemos lembrar que, pouco tempo atrás, os países eram divididos entre
pobres e ricos, de acordo com seu produto interno bruto, sem que se tentasse medir a qualidade
de vida de seus cidadãos.

A partir do 1DH, como suporte analítico, trata-se de colocar o ser humano
no centro do processo de desenvolvimento, criando políticas e instrumentos que assegurem uma
distribuição mais equitativa dos benefícios do crescimento econômico.

Em 1996, o 1DH, elaborado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas e
Aplicadas (IPEA), é adotado como instrumento de avaliação do desenvolvimento humano nos
Estados que constituem a Federação, constituindo-se em importe suporte metodológico.

A proposta que ora apresentamos proporcionará ainda informações
atualizadas, mostrando os indicadores que refletem a atuação do Poder Público em cada Distrito
do município e os desafios a serem enfrentados pelo governo e pela sociedade no município de
São Paulo, constitui importante instrumento de planejamento estratégico e gestão, direcionando a
aplicação de políticas públicas que elevem progressivamente a qualidade de vida dos paulistanos.

De outra parte, o índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental não se atém
apenas nas três variáveis que são objeto de estudo do IDH, a saber: expectativa de vida,
escolaridade e renda.

Embora de inegável importância para se aferir a qualidade de vida, outras
variáveis devem ser incluídas, na medida em o Projeto de Lei amplia o universo de análise, seja
na área de saúde, educação, além de incluir o lazer, a cultura e as áreas verdes disponíveis.

Desse modo, pelos fatos acima relatados e pela inegável importância da
proposta que ora submetemos aos Nobres Pares, é que solicitamos a sua aprovação por esta
Egrégia Casa de Leis.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa
instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o índice de Responsabilidade Sócio-
Ambiental com o objetivo de orientar e aferir as políticas públicas desenvolvidas pelo
Poder Público Municipal.

Segundo a propositura, aludido índice será constituído de um levantamento de
informações de natureza estatística para a aferição da eficácia e da eficiência da
atuação governamental do Poder Executivo do Município, devendo ser apurado a cada
2 anos em cada um dos Distritos do município de São Paulo, devendo seu resultado
ser publicado no Diário Oficial do Município.

A propositura dispõe ainda sobre os vários itens a serem contemplados por este índice,
determinando que o levantamento e a análise dos dados constantes do índice, ora
instituído, deveriam ser feitos por institutos especializados em pesquisas sócio-
econômicas e contratados após prévia licitação pública.

A propositura, em sua idéia central e de uma forma bastante genérica e abstrata reúne
condições para prosseguir e encontra fundamento no princípio maior que determina a
busca contínua na satisfação do interesse público e nos princípios da publicidade e
transparência que devem nortear o administrador na gestão da coisa pública,
possibilitando que os munícipes, corretamente informados, possam avaliar a atuação
do Executivo e o desenvolvimento das políticas públicas.

Não se alegue que a matéria visa dispor sobre serviço público e organização
administrativa estando, pois, dentro da esfera de restrições do art. 37, § 2°, IV, da Lei
Orgânica do Município.

O projeto pretende criar uma metodologia de aferição da eficiência e da eficácia da
Administração Municipal. Ora, não se pode admitir que, no caso, só o Poder
fiscalizado tenha iniciativa legislativa na matéria, sob pena desse Poder jamais se
deixar fiscalizar!

Todavia impõe-se a apresentação de um Substitutivo para sanar algumas ilegalidades
contidas na propositura.

É o caso de seu art. 2° que impõe a apuração de tal índice a cada dois anos, em cada
um dos Distritos, devendo seus resultados ser publicados no Diário Oficial do
Município.

p1071 5a02
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Com efeito, este artigo, além de determinar a prática de ato concreto por parte do
Executivo, viola o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal uma vez que a acaba por
criar uma despesa obrigatória de caráter continuado sem o cumprimento dos requisitos
enunciados nos arts. 16e 17 que rezam:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:

I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II — declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual
e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias".

Note-se, por oportuno, que consoante art. 15 desta mesma Lei, "serão consideradas
não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17".

Também se impõe a supressão do disposto no art. 4° do projeto original uma vez que
ele acaba por determinar a prática de um serviço público que, entendido sob sua
acepção ampla engloba não só aqueles prestados diretamente, mas, também, os
prestados sob regime de concessão ou permissão, precedida de licitação, como o
pretendido pela propositura.

Nesse diapasão, tal artigo, ao determinar a prática de um serviço público, acaba por
esbarrar no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica.

Ante todo o exposto, por estar a idéia central do projeto - que é a de constituir índice
para mensuração da atuação estatal — em consonância com a legislação pátria e tendo
em vista as considerações tecidas acima somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°

00715a02

AO PROJETO DE LEI N° 0715/02

Institui, no âmbito do município de São
Paulo, o índice de Responsabilidade
Sócio-Ambiental e dá outras
providências.

CÓD. 0561 1.rnma. o wrolo valas Ia CUM,.
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo, o índice de
Responsabilidade Sócio-Ambiental, com o objetivo de orientar e aferir as políticas
públicas desenvolvidas pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo Único. O índice ora criado será constituído de um levantamento de
informações de natureza estatística, para a aferição da eficácia e da eficiência da
atuação governamental do Poder Executivo do Município.

Art. 2° O índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental será realizado por meio de
metodologia similar à desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para
a elaboração do índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do índice de Pobreza
Humana (IPH).

Parágrafo Único. O índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental deverá
necessariamente contemplar, em cada Distrito, os seguintes itens, além daqueles
inerentes à metodologia utilizada pela ONU:

I — renda familiar média;
II — índice de mortalidade infantil e materna;
III — índice de mortalidade por causas externas;
IV — número de unidades básicas de saúde e de equipes da saúde da família;
V — índice de leitos hospitalares por habitante;
VI — índice de vacinação;
VII — índice de saneamento básico (água encanada e tratada e rede de coleta de
esgotos);
VIII — número de alunos matriculados na educação infantil, ensino fundamental, ensino
médio e superior;
IX — número de crianças atendidas em creches;
X — índice de analfabetismo;
Xl — número de bibliotecas públicas;
XII — número de centros culturais;
XIII — número de parques públicos;
XIV — número de teatros públicos;
XV — número de museus públicos;
XVI — número de centros esportivos educacionais;
XVII — índice de áreas verde por habitante em metros quadrados;
XVIII — número de áreas de risco;
XIX — índice de ocupações e moradias irregulares.

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

p1071 5a02
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Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de
contrário.

sua publicação, revogadas as disposições em

omissão de Constituição e Justiça, 2 6 3.03
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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE AMBIENTAL

São Paulo, 22 de maio de 20

Oficio #194/NISAM/03

limo Sr.
Vereador Gilberto Natalini
Câmara Municipal de São Paulo

/	 -p/

Ref: Projeto de Lei — PL 715/02

j O Projeto de Lei Municipal PL 715/02, que institui, no âmbito da cidade de
8ão Paulo, o Indice de Responsabilidade Sócio—Ambien , 	 el - iniciativa bastante
atual ,no que se r-. - - naçao se um sistema municipal de informações que possa
aproveitar e acompanhar a tomada de decisão e estabelecimento de políticas
'voltadas para o—d~--- n:n---nmento sustentável. 

A experiência da—Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, na
criação e implementação do índice Paulista de Responsabilidade Social — IPRS, que
optou então pelo desenvolvimento deste novo indicador, apontou fatores [imitantes
na utilização do índice de Desenvolvimento Humano - IDH para municípios paulistas,
certamente uma vez que se considere os objetivos propostos para o IPRS.

O IDH é um passo a mais do que o indicador PIB per capita, pois
incorpora a face humana ao resumir três dimensões — PIB per capita, esperança de

10 vida ao nascer e grau de educação, para os quais são utilizados dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e outros institutos estatísticos, cujos
eventos censitários ocorrem em intervalos não adequados para a proposta do IPRS.

Entretanto, destaca-se que o IDH mostra-se bastante adequado ao seu
objetivo de classificar de forma simples, em âmbito internacional e nacional, cidades,
regiões e países, segundo o grau de desenvolvimento humano.

No entanto, o que  se verificou como demanda de tomadores de decisão e 
a comunidade emger--'ã,--é--a- necessidade de medir resultados de curto prazo, como
também medir esforços realizados nos períodos em análise, de modo a poss~
correções de rumos, reava iaçao e po iticas governamen ais e ie. • • , -	 .r
7aisim decisões mais rápidas e possibilitar efetiva participação da sociedade no
processo ce_w_stpc"olas_cidade&—

O Indice Paulista de Responsabilidade Social — IPRS, criado pela Lei
Estadual 10.765/2001, utiliza três dimensões na sua construção, longevidade,
educação e riqueza municipal, conforme Tabela 1, que incorporam variáveis de
resultado e esforço, cujos dados já são coletados pelos institutos de estatística, com
maior periodicidade, adequada aos objetivos deste indicador.
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Tabela 1. Construção dos indicadores do IPRS

INDICADOR 
•

COMPONENTE
RESULTADO - , .-

COMPONENTE ESFORÇO

Riqueza > Rendimento médio dos > Valor adicionado fiscal per

Municipal postos de trabalho dos
assalariados do setor
privado

capita

> com carteira de trabalho e
dos assalariados do setor
público

> Consumo anual per
capita de energia
comercial, de serviços e
rural

> Consumo anual per
capita de energia
residencial

Longevidade > Taxa de mortalidade
infantil

> Taxa de mortalidade perinatal

> Taxa de mortalidade da
população com mais de
60 anos

> Taxa de mortalidade da
população com 15 a 39
anos	 .

Escolaridade > % de pessoas de 15 a 19
anos que concluíram o
ensino fundamental

> % de matrículas da rede
municipal do ensino
fundamental no total da rede

> % de pessoas de 20 a 24
anos que concluíram o
ensino médio

pública

> % de pessoas de 10 a 14
anos com mais de um
ano completo de estudo

> % de pessoas de 15 a 24
anos com mais de um
ano completo de estudo

Fonte: Seade , 200f1
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.A • roposta do Projeto de Lei Municipal 715/2002, de criar um índice que
,incorpore aspectos das dimensões economica, social e ambiental, significa neste
sentido, passo importante na criaç~rdicadofe~gados.	

Vale entretanto, ressaltar algumas sugestões, a serem analisadas, que
podem contribuir para maior eficácia na aplicação deste indicador proposto:

a) ~e refere aos  indicadores a serem incorporados ao IRSA, é
reciso avaliar a dis onibilidade dos dadospar-----Deriodi-diKdê—

propos a capacidade, custo e confiança, como e or exemp o o
ine [cai or se rene a ami lar me. 	 - n' ice de analfabetismo, que 
poderiam ser substituidoè por outros de coleta periódica maii-
aCessível.

b) .Proceder o agrupamento dos indicadores em dimensões, por
exemplo:

4111	 bl) Alternativa 1

Agrupar conforme indicadores da área Social, Econômica e
Ambiental, incluindo em cada grupo indicadores de pressão (que
mostrem o quanto as atividades antrópicas contribuem para os
problemas sócio-ambientais); de estado (que caracterizam a situação
atual da dimensão considerada) e de resposta (como a sociedade se
organiza e responde aos problemas identificados).

o

b2) Alternativa 2

•

Agrupar em dimensõ s Sistemas Ambientais (q 	 representam
indicadores de estado, por exemplo qualidade- 	 água, ar e solo;
quantidade de áreas verde,---etc. 4	 - a • • ade socialque inclui
indi-C-Mores de morbidade e mortalidas 4 411"Mirn,  de Institucional -ã
Social omo o sistema e a sociedade -stão_preparados-para o
exrcfio da cidadania, para partiCiPãção norocesso decisório da
gestão da cidade) Esforços para Mudancaà (indicador de respostas
da sociedade pa solucionar os—problemas instaurados como
investimentos em pesquis , Investimentos per-capita conforme grupos
socia)srPadrões de consumo e de produçã• " dicador de pressão,
comó emissão de poluentes per capita • ometros de trânsito no

• e - - - 'e u.s per capita; consumo de recursos
naturais; etc.)

As tabelas 2 e 3 ilustram as alternativas para agrupamento dos
indicadores.

Quanto à quantidade e especificidade dos indicadores, o ideal é adotar
um número suficiente que abarque questões centrais do desenvolvimento
sustentável, como aquelas propostas na Agenda 21, com maior foco para
a gestão local. Pode-se também pensar em indicadores específicos para
determinada região, como a região da Serra da Cantareira, ou da área de
proteção de mananciais, ou a região central do município, entre outros.
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Tabela 2 — Sugestão de conjunto de indicadores para composição do índice de

Responsabilidade Sócio-Ambiental — Alternativa 1

•

Dimensões

Pressão

Indicadores

Estado Resposta

Social
(inclui, por exemplo,

pobreza, exclusão social,
morbidade, mortalidade,

educação, habitação,
demografia, lazer)

>	 Desemprego

>	 Evasão
escolar

D Taxa de
migração

>	 GINI .
D	 Expectativa de

vida
>	 Indicador de

mortalidade e
morbidade
específicos

>	 Densidade
demográfica

>	 Cobertura dos
serviços de
saneamento
básico

>	 Áreas de lazer
e cultura

>	 Realização de
programas de
treinamento e
capacitação
per capita

>	 Investimentos
em sistemas e
lazer/cultural
per capita

>

Ambiental
(inclui, por exemplo,

qualidade das águas, ar
e solo; áreas verdes,

biodiversidade, resíduos)

>	 Consumo de
recursos
naturais

>	 Tipo de
atividade
industrial

>	 Quantidade
de veículos

>	 Extensão de
congestiona
mento de
veículos

>	 Situação do
transporte
coletivo

>	 Qualidade do
ar, água

>	 Áreas
contaminadas

>	 Ruas
arborizadas

>	 Investimentos
em projetos de
saneamento e
ambientais

>	 Programas de
educação
ambiental

Econômicos
(inclui, por exemplo,
consumo energético,

renda, transporte,
emprego)

>	 População
abaixo da
linha de
pobreza

>	 Moradores
de rua

>	 Trabalho
informal

>	 Vagas de
emprego

>	 Local de
trabalho (no
distrito ou fora
da região)

> Consumo
energético

>	 renda

D	 Investimento
em qualificação
profissional

>	 Existência de
sindicatos/

>	 associações

>	 Espaços de
participação
social

Obs: alguns indicadores, conforme a utilização, funcionam como Pressão ou Estado; a escolha dos
indicadores mais apropriados pode ser feita considerando dados já coletados periodicamente pelos
sistemas estatísticos, como também desenvolvidos e escolhidos junto com a comunidade;
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Tabela 3 — Sugestão de conjunto de indicadores para composição do Indice de

Responsabilidade Sócio-Ambiental — Alternativa 2
Dimensões Indicadores

Sistemas Ambientais 	 • Qualidade do Ar 	 -

Qualidade da Água
Áreas Verdes
Lazer

Vulnerabilidade Social Mortalidade
Morbidade

Capacidade Institucional e Social Existência de Conselhos
Associações do Terceiro Setor
Associações Sindicais

Esforços para Mudanças Investimentos

Padrão de Consumo e de
Produção

Consumo de Recursos
Consumo de Energia
Quilómetros de Trânsito
Geração de Resíduos

* Para cada um dos indicadores sugeridos, um conjunto de variáveis podem ser utilizados, como no caso de
qualidade do ar, é possível utilizar Material Particulado, Ozônio, entre outros

Para eficácia do sistema clein fo rmações sócio-ambietal é preciso tambémLdesenvolver.
sistemas de comunica ão do IRSA e seus com ionel - • -	 cem efetivamente os
diferentes setores da sociedade.

O Sistema de Comunica
rádio e televisão, R gic
principalmente a a incc

oderá incluir a divulgação por material impresso, a mídia —
pesenvolvimento Sócio-ambiental Municipal - RoDeSAM, e
Oo em programas de educação ambiental.

0/4
Dr. Tadelf F. Malheiros
Bolsista Pro-Docn dorC orde 	 Cien
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• AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 21 DE MAIO DE 2003.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PL) - Bom dia a todos.

Estamos dando inicio a mais uma audiência pública da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo hoje uma pauta

com projetos todos voltados para o meio ambiente. Iremos fazer uma

inversão de pauta, para podermos atender os interessados no Projeto

362/02.

Antes, gostaria de registrar a presença do nobre José Viviani

Ferraz, do Partido liberal, e do sempre Vereador desta Casa, Mohamad

Said Mourad, também do Partido Liberal, que tem projeto em pauta hoje

para a audiência pública.

O Roberto, Secretário desta Comissão, irá fazer a leitura da

relação das pessoas presentes aqui e, posteriormente, a Norma irá

descrever o Projeto 362, que é de vários autores: os nobres Srs.

Vereadores, Jooji Hato, William Woo, Augusto Campos, Antonio Paes -

Baratão, Nabil Bonduki, Wadih Mutran, e o Vereador José Viviani

Ferraz, que está presente.

O SR. ROBERTO - Estão presentes nesta audiência pública as

seguintes pessoas: Sr. Osmar Augusto de Oliveira, representante do

Gabinete do Vereador Antonio Paes - Baratão; o Sr. Alexandre Menezes

Simão, do Sincopetro - Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de

Petróleo do Estado de São Paulo; Sr. Aélson Guaíta (?), do Conselho

Regional de Química da IV Região; a Sra. Lígia Maria C. da Rocha, do

Conselho Regional de Química da IV Região; o Sr. Luís Carlos ório (?)

do Conselho Regional de Química da IV Região; Sr. Dárcio Biancardi, do

Sincep, Sindicato Nacional dos Cemitérios Particulares; o Sr. Antonio

Francisco dos Santos, do Serviço Funerário do Município de São Paulo;
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a Sra. Marli Hadad, do Gabinete do Vereador José Laurindo; o Sr. Levi

de Souza Chaves, do Museu do Lixo; a Sra. Luciene Gonçalves Aranzana,

do Museu do Lixo; o Sr. Eduardo Almeida Merge, da Suap (?) -

Associação dos Usuários e Amigos do Parque Ibirapuera; Arquiteoa

Rossela Rosseto, do Gabinete do Vereador Nabil Bonduki; Arquiteoa

Penha Pacca (?), da Liderança do PC do B; Sr. Edson Domingos,

410	
representando o Vereador Gilberto Natalini.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PIA - Registrada a presença

daqueles que aqui vieram presenciar e ter a oportunidade

democraticamente de se manifestarem sobre os projetos, vamos dar

inicio, descrevendo o projeto, para, depois, aqueles que quiserem

poder fazer uso da palavra, inclusive um dos autores aqui, o Vereador

José Viviani Ferraz.

A SRA.	 - Esta é a segunda audiência do PL 362/02,

cujos autores são os Srs. Vereadores Jooji Hato, William Woo, José

Viviani Ferraz, Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki

e Wadih Mutran. Dispõe sobre o descarte e a destinação final de restos

de vasilhames de qualquer natureza, de óleo lubrificante, de liquido

de arrefecimento de motores, de aditivos de combustíveis e

lubrificantes e de todo e qualquer resíduo perigoso previsto na NER

10.004, no âmbito do Município de São Paulo.

Na justificativa dos autores, os vasilhames, restos de óleo

lubrificante e de produtos similares utilizados em veículos

automotores não podem ser descartados como lixo comum pois tendem a

segregar substâncias inflamáveis, corrosivas, explosivas, patogênicas

e até cancerígenas que contaminam o meio ambiente.
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O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Agradecemos a sua intervenção, acho

que é válida. A palavra continua aberta. Ninguém mais para discutir.

Pediríamos à assessoria da comissão que remeta as notas taquigráficas

ao relator do projeto, Vereador Nabil Bonduki, e ao Vereador Roger

Lin, autor do projeto, para que os mesmos possam se cientificar das

sugestões que foram feitas aqui. O projeto está na primeira audiência

pública, posteriormente voltará para a segunda e assim poderá voltar
41/

com as modificações que foram colocadas, se assim entenderem.

Passemos o projeto final da pauta, do Vereador Gilberto

Natalini, o projeto 715/02, que a nossa arquiteta Adelir(?) fará a

leitura do mesmo.

A SRA. ADELIR O projeto 715/2002 institui no âmbito do

Município de São Paulo o índice de Responsabilidade Socioambiental. O

autor indica que o objetivo da proposta, ao adotar o índice de

Responsabilidade Socioambiental como instrumento de planejamento e

gestão, é orientar corretamente as políticas públicas para elevação

II/
progressiva da qualidade de vida dos paulistanos. O índice será

constituído de um levantamento de informações de natureza estatística

e deverá ser apurado a cada dois anos em cada um dos 31 distritos do

Município de São Paulo. Seus resultados deverão ser publicados

obrigatoriamente no Diário Oficial do Município sempre no mês de junho

do ano em que tiver sido realizada a coleta de dados.

Para obtenção do índice de Responsabilidade Socioambiental

deverá ser utilizada metodologia similar à desenvolvida pela ONU para

a elaboração do índice de Desenvolvimento Humano - IDH, e do índice de

Pobreza Humana. O índice de Responsabilidade Socioambiental -deverá
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necessariamente contemplar em cada distrito os seguintes itens, além

dos inerentes à metodologia utilizada pela ONU: renda familiar média,

índice de mortalidade infantil e materna, índice de mortalidade por

causas externas, número de unidades básicas de saúde e de equipes de

saúde da família, índice de leitos hospitalares por habitante, índice

de vacinação, índice de saneamento básico, número de alunos

110 
matriculados na educação infantil, ensino fundamental, médio e

superior, número de crianças atendidas em creches, índice de

analfabetismo, número de bibliotecas públicas, número de centros

culturais, número de parques públicos, de teatros, museus e de centros

esportivos educacionais, índice de áreas verdes por habitante em

metros quadrados, número de áreas de risco e índice de ocupação e

moradia irregulares. O levantamento e análise dos dados constantes do

índice instituído serão feitos por institutos especializados em

pesquisas socioeconômicas e contratados após prévia licitação pública.

De acordo com informações do IPEA, resumidamente, o IDH foi

criado originalmente para medir o nível de desenvolvimento humano dos

países a partir de indicadores de educação, alfabetização e taxa de

matrícula, longevidade, esperança de vida ao nascer e de renda, PIB

per capita. Para aferir o nível de desenvolvimento humano de

municípios, as dimensões são as mesmas - educação, longevidade e renda

-, mas alguns dos indicadores usados são diferentes.

Embora meçam os mesmos... (C18)

110•
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Embora meçam os mesmos fenômenos, os indicadores levados em

conta no IDH Municipal, IDHM, são mais adequados para avaliar as

condições de núcleos sociais maiores.

Analisando o projeto, a assessoria da Comissão entende que o

caput do artigo 3° do projeto de lei estabelece que a metodologia a

ser utilizada para o cálculo do índice proposto deve ser similar ao

IDH. Ocorre que para avaliação de cada uma das dimensões que compõem o

IDH é utilizada uma metodologia diferente. O PL então deve receber um

substitutivo para acrescentar a metodologia a ser utilizada para

avaliação de cada uma das dimensões apontadas, com pesos respectivos

em cada uma delas, já quem n em todos os itens descritos têm a mesma

importância. Por exemplo, mortalidade e número de museus. Além disso,

o cômputo de cada item não é necessariamente linear. Por exemplo, no

IDH Municipal a expectativa de vida varia logaritmicamente. Ou, então,

esta competência de indicar a metodologia, que é algo mais do que uma

simples regulamentação, deve ser delegada ao Executivo. Tendo em vista
410

o custo dos trabalhos relativos ao levantamento e à análise de dados,

sugerimos que o prazo de sua realização seja ampliado. Sugerimos

também consulta ao Executivo a fim de verificar se há trabalhos

desenvolvidos pela Prefeitura na criação ou utilização de índice

similar, bem como se alguns dados e índices previstos no PL já são

compilados e atualizados regularmente.

O SR. TONINHO PAIVA (PIA - Feita a leitura do projeto 715/02,

do Vereador Gilberto Natalini, temos a presença aqui não do autor do

projeto, mas do seu assessor, Dr. Edson Domingues, que está à
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manifestar? O secretário da comissão irá se manifestar.

O SR. - Eu só queria reforçar o que a Edeli disse

quanto à forma de cálculo do índice, porque o projeto não fala como se

calcula o índice. Agora, então, quem diria ou dirá como será calculado

o índice, o relator, o Executivo? Porque a fórmula de cálculo do

010 
índice, primeiro, como disse a Edeli, os pesos são diferentes porque

as importância dos itens são bastante diferentes entre si. Segundo,

porque não é... tendo o resultado estatístico do item, não se sabe

como se transformará esse resultado estatístico no índice efetivo.

O SR. EDSON DOMINGUES - Obriga, Vereador, pela oportunidade.

Boa tarde a todos. Meu nome é Edson Domingues, assessor parlamentar do

Vereador Gilberto Natalini. A presente propositura visa de algum modo

criar um ranking na cidade de São Paulo de forma a orientar os

investimentos públicos nos diversos distritos definidos pela Lei

110 
11.220 de maio de 1992. O projeto é originário de um ciclo de debates

que esta Casa abriga, já está na décima rodada, intitulado Ciclo de

Debates Município Saudável. O objetivo desse ciclo de debates é

justamente aumentar a discussão em torno das questões relativas à

saúde e ao ambiente urbano na cidade de São Paulo. Na sexta rodada

desse ciclo de debates nós chegamos à conclusão da necessidade de um

instrumento para regular, normatizar de alguma forma os índices de

cada distrito. O jornal da Tarde, em 2002, chegou a editar um ranking,

ainda que não com a gama de informações que nós apresentamos no

projeto de lei, mas de alguma forma apresentou o distrito de Pinheiros

como o distrito com melhor qualidade de vida e, claro, um dos
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distritos da zona Sul de São Paulo com pior 'qualidade de vida. A

revista da Secretaria Municipal de Saúde, Saúde em São Paulo, a qual

tenho em mãos, todos os vereadores receberam, no sua edição deste mês

traz a distritalização das unidades de saúde que não batem... os

distritos de saúde, melhor dizendo, que não batem com o Decreto de 92,

porém já dá um norte nessa questão. Um outro índice que contribui para

110 
a possível formatação, no futuro, pelo Executivo, é o índice de áreas

verdes por habitante. Eu penso que as sugestões apresentadas pela

Comissão de Política Urbana são pertinentes e gostaria de lembrar que

o núcleo de informações em saúde ambiental da Faculdade de Saúde

Pública da Universidade de São Paulo, através do professor doutor

Arlindo Felipe Júnior, está analisando essa propositura apresentada

pelo Vereador Gilberto Natalini. Talvez também seria um modo de

encontrar um parâmetro em comum convidá-lo para estar conosco na

próxima audiência pública, para que tenhamos uma melhoria e um

substitutivo à altura, de forma a corrigir os erros contidos nesta
110

minuta inicial. Eram essas as considerações, Vereador.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - A palavra continua aberta.

O SR. DANIEL TELES - Eu acho que a idéia do índice é muito

boa. Ter um índice que pode identificar e pode contribuir para a

definição de políticas públicas, isso é importantíssimo. Mas eu também

fiquei com essas dúvidas e o Roberto pontuou muito bem as questões que

precisam ser melhor definidas no substitutivo. Por exemplo: é o

Executivo que vai definir quais são os componentes, como que vai se

chegar aos parâmetros que vão resultar nesse índice... (C19)
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... chegar aos parâmetros que vão resultar nesse índice.

Quer dizer, vai estabelecer pesos diferenciados para cada ponto desse,

quer dizer, não fica claro, não é? Fica... Está meio... Para mim não

está claro suficientemente como você vai chegar no índice, e como isso

vai se... Como você calcula isso. E, se, por exemplo, é o Executivo

que vai, depois, dizer como se calcula esse índice, detalhar melhor

como você mede, como você pesa cada um desses parâmetros para chegar

no resultado final.

O SR. EDSON DOMINGUES - Permita-me, Vereador? Sou Edson

Domingues, da Assessoria do Vereador Gilberto Natalini. Eu não

respondi ao Dr. Roberto, mas talvez o cálculo desse índice fica o

Executivo a definir.

Quero lembrar ainda, Vereador, que esta Casa abriga, na semana

que vem, dia 28 de maio, pelo segundo ano consecutivo, a Conferência

Municipal sobre Produção Mais Limpa, que também é um outro fator de

responsabilidade ambiental. Aproveito para encaminhar a esta

Presidência um convite dessa conferência, e lembrar que, talvez, este

projeto, quando consolidado e regulamentado pelo Executivo, seja um

ótimo instrumento de aferição de políticas públicas, inclusive para

orientar os investimentos da ordem municipal, até mesmo para salvar um

programa já fadado ao fracasso - já nasceu com dificuldades -, que é o

Orçamento Participativo que, por vezes, dentro de um "assembleismo",

dá uma diretriz diferenciada do que uma metodologia científica pode

propor para a cidade de São Paulo.

É essa a intenção na criação do Projeto de Lei 715, na

instituição desse índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental. E bom
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lembrar que a Assembléia Legislativa ficou durante dois anos se

debruçando sobre o índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental para

todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo. Talvez também

seja um outro parâmetro a ser acompanhado.

Muito obrigado, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PL) - A discussão está

aberta.

A SRA. HELENA MAGOS° - Edson, só à guisa de informação.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PL) - A senhora só se

identifica, por favor.

A SRA. HELENA MAGOSO - Helena Magoso, Secretaria da Saúde,

Assistente Técnica em Saúde e Meio ambiente.

No Conselho de Desenvolvimento Sustentável, tem uma Comissão

Técnica que está tentando chegar aos indicadores ambientais da cidade

de São Paulo, e uma das dificuldades é essa questão mesmo de se chegar

ao índice. Uma coisa é você ter indicador, que é fundamental, isso já

é uma ajuda enorme, porque dá para localizar políticas públicas e

investimentos a partir de escolas e todos esses indicadores que você

colocou. Agora, é um grupo para poder estar ajudando nisso. E o

Executivo só não dá conta; eles estão ligados nessa questão junto com

o IPT, não é? Porque acho que tem uma questão de um órgão técnico ou

universidade, que ajuda, porque, às vezes, a gente não têm tempo de

parar para pensar nesses elementos técnicos que possamos chegar. Você

tem de estabelecer os critérios junto com esse setor técnico. E também

o IPT e também o IMPE (?), que participou do mapa da exclusão social,

c
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na última versão, que também são grupos que já pensaram essa questão e

também podem estar nos ajudando nisso.

O SR. EDSON DOMINGUES - Permita-me, Vereador? Edson Domingues,

novamente. Um exemplo muito claro: há um debate intenso na cidade

sobre o número de áreas de risco na cidade de São Paulo. Fala-se em

1.200, 950, 1.380, enfim... A sugestão da pessoa que me antecedeu, da

Secretaria do Verde, acho que é uma boa sugestão. Talvez a Comissão

pudesse analisar em conjunto com o CADE esse projeto ora em análise.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - - Bem, ninguém tem mais

a discutir. Este projeto está em primeira audiência, e voltará em

segunda audiência. V.Sa. colheu ai sugestões e informações que poderá

passar ao nobre Vereador Gilberto Natalini que, com certeza, poderá

realmente modificar alguma coisa, e o próprio Relator, que é o

Vereador Atílio Francisco.

Antes da dar por encerrado, agradecemos V.Sa. pela gentileza

41,	
do convite, agradecemos a presença de todos, e damos por encerrada a

audiência pública do dia de hoje.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PL) - Bom dia a todos.

Estamos dando um inicio a mais uma audiência pública da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, audiência pública

totalmente voltada para o meio ambiente.

Agradecemos a presença de todos aqui, e vamos dar início à

pauta do dia, que tem o projeto do nobre Vereador José Eduardo

Cardozo, hoje já Deputado Federal. Foi solicitado pela liderança que

este Projeto 136/02 seja adiado.

Então, passemos ao segundo projeto, do nobre Vereador Gilberto

Natalini. Solicito, antes que a arquiteta Adeli faça a leitura do

projeto, que o Roberto enumerasse as pessoas aqui presentes.

O SR. ROBERTO - Estão presentes nesta audiência pública: Sra.

Aparecida Maria Solvesso (?), representando a Secretaria de Educação

da Prefeitura Municipal de São Paulo; o Sr. Homero de Carvalho,

representando a Cetesb; a Sra. Ligia de Souza, Assessora do Vereador

Roger Lin; o Sr. Paulo Sérgio Tamantini (?), Câmara Municipal de São

1111
Paulo; a Assessora Cláudia, representando o Gabinete do Vereador

Toninho Paiva; O Sr. Reinaldo Gonçalves, Assessor do Vereador José

Olímpio; a Arquiteta Penha Elisabete Paca (?), da liderança do PC do

B; o arquiteto José Inácio Almeida, representando o Vereador Ricardo

Montoro; o Arquiteto Antonio Rodrigues Costa Filho, representando o

CREA-SP; o Sr. Jorge Simão Jr., representando o Superintendente do

Departamento de Águas e Energia elétrica; o Sr. Edson Domingues,

representando o Vereador Gilberto Natalini; a Sra. Eliane Rizzini (?),

-
do Departamento de Limpeza Urbana, Limpurb, da Prefeitura Municipal de

São Paulo; a Sra. Eganiméias (?), do Gabinete do Vereador Roger Lin; e

•
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a Sra. Simone Dotateles (?),Assessora do Vereador José Ferreira dos

Santos - Zelão.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PL) - Bem, então, passemos à

leitura e explicações do Projeto 250/02 do Vereador Gilberto Natalini,

que se encontra na primeira audiência.

A SRA. ADELI - Bom dia a todos. O projeto institui, no âmbito

do Município de São Paulo, o programa de prevenção a incêndios nos

parques municipais e dá outras providências.

O projeto apresenta as seguintes características: o programa

de prevenção a incêndio nos parques municipais terá por finalidade a

conscientização dos usuários, moradores do entorno dos parques,

população em geral e alunos da rede municipal de ensino, sobre as

formas de prevenção aos focos de incêndio nos parques municipais.

Para a implementação deste programa serão realizadas campanhas

periódicas, com temas que deverão abranger as formas de prevenção, a

origem dos focos, as estações do ano em que os incêndios em nossas

matas ocorrem com maior freqüência, e suas razões.

Essas campanhas receberão suporte técnico e institucional da

Defesa Civil do Município, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,

da Secretaria de Implementação de Subprefeituras e da Guarda Civil

Metropolitana; e o projeto permite ainda ao Executivo firmar parcerias

com a iniciativa privada para as mais diversas formas de divulgação

das campanhas de conscientização.

O autor justifica a proposta como uma forma de eliminar ou

minimizar o risco iminente de incêndio nos parques, através da

conscientização da população sobre os meios e formas de prevenção; e
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Quero só trazer uma informação sobre a questão do que

representa galho de árvore e folhagem. Se olharmos a floresta, ela

sobrevive e recria o seu solo fértil com as folhas dos galhos que caem

naturalmente. Em termos de agronomia, a medida de qualidade do solo

fértil depende também da espessura dessa camada de folhagem que se

acumula no solo naturalmente.

Esse material recolhido, da forma como está colocado aqui, não

precisa ser visto exclusivamente como material de adubo, mas material

de proteção, de formação de solo fértil. Então, o aproveitamento dele,

o depósito, por exemplo, poderá ser feito em qualquer área que esteja

degradada, da qual tenham sido retiradas as árvores e que poderia ser

recuperada. A aplicação desse material é extremamente facilitada e

tenho certeza de que não ficará acumulado. Será utilizado com muita

intensidade.

Muito meritório o projeto.

O SR.TONINHO PAIVA - A palavra continua aberta. (pausa) Não

há ninguém mais para discutir o projeto do nobre Vereador João

Antonio.

Iremos juntar as notas taquigráficas, na sua totalidade, com o

resumo e encaminhá-las ao relator.

Vamos ao próximo projeto da pauta, do nobre Vereador Mohamad

Said Mourad. Não está o autor nem o representante. Não estando o

representante, o projeto fica para a próxima audiência.

Passemos para o próximo projeto da pauta, 715/02, do Vereador

Gilberto Natalini. A Ideli fará a leitura do mesmo.
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A SRA. IDELI - O projeto institui no 'ambito do município de

São Paulo o índice de responsabilidade socioambiental e dá outras

providência.

O relator do projeto é o Vereador Atílio Francisco. O projeto

apresenta as seguintes características: institui o índice de

responsabilidade sócioambiental para orientar e aferir as políticas

públicas desenvolvidas pelo poder público municipal.

Estabelece que o índice será constituído de um levantamento de

informações de natureza estatística e deverá ser apurado a cada dois

anos, em cada um dos 96 distritos do município de São Paulo, e os seus

resultados deverão ser publicados, obrigatoriamente, no Diário Oficial

do Município, sempre no mês de junho do ano em que tiver sido

realizada a coleta de dados.

Para obtenção do índice de responsabilidade socioambiental

deverá ser utilizada a metodologia similar à desenvolvida pela

Organização das Nações Unidas para elaboração do índice de

desenvolvimento humano, IBH, e do índice de pobreza humana.

Índice de responsabilidade socioambiental deverá

necessariamente contemplar em cada distrito os seguintes índices, além

dos inerentes à metodologia utilizada pela ONU: renda familiar média,

índice de mortalidade infantil e materna, índice de mortalidade por

causas externas, número de unidades básicas de saúde e equipes da

saúde da família, índice de leitos hospitalares por habitante, índice

de saneamento básico, número de alunos matriculados na educação

infantil, ensino fundamental, ensino médio e superior, número de

crianças atendidas em creches, índice de analfabetismo, número de

) 2
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bibliotecas públicas, de centros culturais, de parques públicos,

teatros, de museus públicos, de centros desportivos educacionais,

índice de área verde por habitante/metro quadrados, número de área de

risco e índice de ocupação e moradias irregulares.

O levantamento e a análise dos dados constantes do índice ora

instituído serão feitos por instituto especializado em pesquisa

socioeconômica e contratados após prévia licitação pública.

A assessoria da comissão fez alguns comentários em relação ao

artigo 3°, que estabelece que a metodologia a ser utilizado para o

cálculo do índice proposto deve ser similar ao do IDH. Ocorre que para

avaliação de cada uma das dimensões que compõe o IDH é utilizada uma

metodologia diferente. O PL, então, deve receber um substitutivo para

acrescentar a metodologia a ser utilizada para avaliação de cada uma

delas, apontadas no artigo 3°, com seus pesos respectivos, já que nem

todos os índices descritos têm a mesma importância.

Além disso, o cômputo de cada índice não é necessariamente

linear. Exemplo, no IDE municipal a expectativa de vida varia

logaritmicamente. Ou então, se não for acrescentada a metodologia, que

se delegue essa competência para o Executivo, observando que não é só

uma simples regulamentação.

E tendo em vista o custo dos trabalhos relativos a

levantamento e análise de dados, a assessoria sugere que o prazo para

sua realização, que é de dois anos, seja ampliado.

O SR.TONINHO PAIVA - Feita a leitura do mesmo, colocamos o

projeto em discussão.

,2



Evento: Aud.Públ. Pol. Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia

FOíha ,t7	 \	 ria pf-e,,,,.-

fro Q,	( ,_<... ,f.',-;"----a.)/

aünctm (A2nnPic04n( d deip "a&	 P.Iónic R. A. Pz&t;

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	 ds IV

P.Ióniczil R. A. Pz&t-+

Rod.:NO8 Folha:4

Orador:

Taq.:Carla

Data: 11/06

O SR. EDUARDO MERGE - Sou Eduardo Merge, da Suá(?). Novamente

queria dizer que a cidade tem como orientação de crescimento de dentro

para fora. Acredito que todas as benfeitorias de uma cidade ocorrem

nesse sentido, de dentro para fora. A estatística para a cidade,

pergunto, será que não fazer com que... na periferia não vai ter

escola, biblioteca, não tem isso... será que esse índice não vai

forçar que mudemos, de repente, o sentido de crescimento da cidade?

Acho que é uma conquista diária. Quem paga imposto nesta cidade,

próximo ao centro, nos bairros no entorno do centro, paga imposto há

muitos anos. E a cidade vai crescendo, tem sua valorização

imobiliária, tem o capitalismo envolvendo o processo. Acredito no

mérito do projeto, mas questiono a forma de ter uma utilizada

(Anelise)

•
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...questiona a forma de ter uma utilidade assim, mais efetiva

e a justificativa eu gostaria de saber porque nós vamos utilizar esses

dados, já tendo essa preocupação que eu relatei anteriormente.

O SR. ROBERTO - Roberto, da assessoria. Só queria lembrar ao

Eduardo que esse projeto diz que o índice de responsabilidade

socioambiental deve ser feito para cada distrito da cidade. Não é só

da cidade, é para cada distrito da cidade. E esse índice deverá

indicar ao Executivo quais os critérios que adotará para cada

distrito, em função do seu índice de responsabilidade socioambiental.

O SR. TONINHO PAIVA - A discussão continua em aberto. Não sei

se o assessor do autor quer se manifestar.

O SR. - Muito obrigado, mais uma vez, Vereador

Toninho Paiva, Presidente desta comissão. Quero lembrar que o projeto

busca justamente o que nós, os triângulos vermelhos, ACMistas, membros

da Associação Cristã de Moços, como o nobre Vereador, também membro

dessa grande família, buscamos: alma sã, corpo são e mente sã dentro

da sociedade acemista, dentro do mundo. Buscamos essa trilogia. E não

é diferente com o projeto. Buscamos uma cidade saudável, tema que o

Vereador Gilberto Natalini trouxe de Quebéc. Ele, na condição de

presidente do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde,

apresentou um projeto justamente nesse sentido de orientar quais são

os investimentos, de que forma serão feitos, quais são as prioridades

que essa cidade tem na pauta do dia. De tal modo, Vereador, que temos

em mãos e vamos precisar juntar ao processo um documento enviado pelo

Prof. Dr. Arlindo Felipe Jr., coordenador cientifico do núcleo de

informações em saúde ambiental da Faculdade de Saúde Pública. Nosso
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gabinete remeteu o projeto de lei para análise naquele corpo

científico. Foram feitas várias sugestões que podem balizar um

substitutivo final para ser levado a plenário. Eu tenho absoluta

confiança e entendo que a Comissão de Política Urbana, com seu corpo

técnico, tem competência para, diante de tamanha proposta, remodelar a

propositura inicial.

Quero, se o nobre Vereador me permitir, citar aqui dois ou

três parágrafos mencionados pelo coordenador científico do Núcleo de

Informações Socioambientais da Universidade de São Paulo e do Dr.

Tadeu Malheiros, que é bolsista daquela faculdade. Ambos lembram que o

índice de responsabilidade socioambiental é uma iniciativa bastante

atual e se refere à criação do sistema municipal de informações que

possa vir a acompanhar uma tomada de decisão no estabelecimento de

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável. É

mencionado ainda nesse documento que a Agenda 21, estabelecida nesta

cidade durante a gestão do nosso saudoso Secretário (Ininteligível)

pode ser um instrumento balizador também para esse índice. E ainda

lembra isso aqui que a demanda de tomadores de decisão na comunidade

em geral é necessário medir resultados a curto prazo, como também

medir esforços realizados nos períodos em análise de modo a

possibilitar as correções de rumo. O parecer ainda feito pela

centenária Faculdade de Saúde Pública toca nos sistemas ambientais, na

vulnerabilidade social, na capacidade institucional e social, como

sistemas da sociedade e esforços para mudanças, além de situações de

consumo e produção. Não vou me alongar, porque o documento é bastante

extenso, só lembrar que seria importante a criação de um relógio de

32)
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auferir-se esse processo. Está-se avançando ou está regredindo diante

do desenvolvimento sustentável no Município?

Só quero lembrar aqui, como cochichava ao meu ouvido o

assessor do nobre Vereador Ricardo Montoro, é um instrumento legítimo

de planejamento estratégico. Eu já mencionei aqui e conversando aqui

com colegas e amigos do PT que é um ótimo instrumento inclusive para

balizar o Orçamento Participativo.

Agradeço.

O SR. TONINHO PAIVA - Nós agradecemos sempre a eficiente

colaboração de V.Sa. como assessor de um brilhante vereador desta

Casa, o médico Gilberto Natalini. V.Sa., que é acemista também, tem a

cabeça arejada, o corpo são. Será juntado ao projeto, tenha certeza

disso. É um projeto que tem tudo para prosperar e posteriormente ir a

plenário e ser aprovado por esta Casa.

A palavra continua em aberto.

O SR. EDUARDO - Eu queria retornar em mente sana, que a

divisão desta cidade em subprefeituras já ocorreu devido à

identificação mais apurada das questões da nossa cidade como um todo.

Tenho um pouco de dúvida com relação à gestão do subprefeito com esse

controle. Será um subsídio para que ele possa ter uma decisão mais

apurada, ou não? É isso o que eu gostaria de observar. Não estou

questionando o mérito do projeto, de forma alguma. Eu só estou

querendo encontrar uma justificativa cada vez mais aprofundada para

que ele seja realmente aplicado. Eu acho que eu não estou sendo bem

entendido. Mas a idéia é que o subprefeito tenha uma autonomia e possa

33
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identificar as coisas dentro de seus limites com um pouco mais de

sensibilidade, não apenas estatística, mas sensibilidade mesmo humana,

com a vivência de estar num certo trecho delimitado da Cidade com

obrigações de estar respondendo à sociedade. Meu medo é que ele possa

jogar também para cima das estatísticas qualquer coisa que dê errado

lá na frente.

O SR. TONINHO PAIVA - O assessor do autor irá responder a

V.Sa.

O SR. - Só lembrar esse questionamento bastante

importante que o Eduardo está colocando. São diversos os instrumentos

colocados. Muitos deles não batem na divisão de distrito. Inclusive

foi mencionado na audiência pública passada que vai ser necessário

corrigir até por conta da orientação que foi dada pela Faculdade de

Saúde Pública. Talvez não tenhamos tantos índices colocados aqui, na

minuta apresentada pelo Vereador. Mas não há dúvida, Eduardo, que a

auferição por esse instrumento, mais a interferência do povo, nessas

plenárias que são feitas, esses grandes encontros chamados orçamento

participativo, inclusive pode dar um agregado bastante científico.

Vejamos, por exemplo, lá no distrito de Pirituba-Jaraguá. Nas reuniões

do orçamento participativo tem-se colocado que o maior investimento

para o desenvolvimento socioambiental daquela região - e quando da

visita da Prefeita Marta Suplicy na semana passada naquele subdistrito

de São Paulo - foi colocado da necessidade do término das obras do

Viaduto do Jaraguá. É um transtorno para o bairro...(N10-Anelise)
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É um transtorno para o bairro, nos horários de pico, para

passar de um lado para o outro da linha férrea, os veículos que por

ali transitam. São 15 a 20 minutos para passar. Mas será que essa é

uma única prioridade? No orçamento participativo de 2000, ficou claro

que o principal investimento da administração da Prefeita Marta

Suplicy, naquela região, seria a conclusão do Viaduto do Jaraguá,

porém, estamos em junho de 2003, Eduardo, e esse viaduto não foi

concluído. Talvez, com um instrumento desses, ficaria claro que o

desenvolvimento econômico daquela região, o comércio, seria muito

valorizado, gerando empregos, ficaria claro que essa obra é

prioridade. Então, seria mais um instrumento a ser agregado. Não sei

se esclareci a sua dúvida.

O SR. EDUARDO - Eu pediria licença para retomar a fala,

porque creio que é muito importante. Domingo, participei do Orçamento

Participativo, no Biológico, do distrito de Moema, Vila Mariana e

Saúde, da Subprefeitura de Vila Mariana. Ora, senhores, realmente não

entendi mais nada, porque era um movimento que começou tão bom, com

participação de várias pessoas - eu tenho a carteirinha do orçamento

participativo, que anda comigo, na minha carteira - mas senti que os

grupos mais poderosos com a gestão urbana local se retiraram

simplesmente do processo. E ficou somente o pessoal ali, de alguma

entidade e tal, lutando para fazer com que, de repente, o orçamento

participativo tenha alguma efetividade dentro da Cidade. Então, temos

de tomar esse cuidado com as diversas formações. Acredito que Pirituba

realmente teve realmente uma participação fantástica, porque, quando

não existe a dominação do espaço público, realmente as pessoas vão se
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articular, mas, quando essa dominação já existe anteriormente, torna-

se mais difícil a operacionalidade do Orçamento Participativo, embora

eu acredite nele e acredite em todo o processo que está sendo feito

pela Prefeitura. Mas acho que alguns cuidados nós temos de tomar para

evitar que justamente sejamos pegos no encalço de uma cidade.

O SR. EDSON DOMINGUES - Permite, Vereador? Edson Domingues,

assessoria do Vereador Gilberto Natalini. Citei o caso do distrito de

Pirituba, mas vou mencionar aqui os dados do PRÓ-AIM, do distrito de

Pinheiros. A terceira causa mortis no distrito de Pinheiros são

doenças pulmonares. Qual é o instrumento balizador da política pública

para combater essa causa mortis? Algum aspecto ambiental naquele

distrito está levando à mortalidade da população.

- Apartes fora do microfone.

O SR. EDSON DOMINGUES - Talvez seja esse o motivo, eu não sei.

O SR. TONINHO PAIVA - Continua em discussão o projeto do

Vereador Gilberto Natalini.

Não havendo mais nenhum inscrito dos presentes com sugestões

para enriquecer o projeto, agradecemos a presença de todos que vieram

colaborar de uma maneira ou de outra com os projetos, com esta Casa.

Damos por encerrada mais uma audiência pública da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Muito obrigado a todos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a
respeito do Projeto de Lei n.° 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto
Natalini, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o índice de
Responsabilidade Sócio-Ambiental, para que este, através de sues órgãos
competentes, manifeste-se a respeito do projeto em tela.

Solicito, em especial, que seja informado:

• se há trabalhos desenvolvidos pela Prefeitura na criação ou utilização
de índice similar;

• se os dados e índices previstos no projeto de lei são compilados e
atualizados regularmente; e,

• como poderia ser calculado o índice proposto.
Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão  no supracitado projeto de lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao Ofício de praxe, cópia do projeto de lei e da
folha deste pedido.

za U•:n "-*
Vereador Toninho Paiva

Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Veread
Presidente

"Arselifid'Iïatto
Câmara Municipal de São Paulo
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

10/09/2003

MIGO-A BORDMI 
Akrqr:-OM

Chele de SeçAo tbc.n4:;,- ;V

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

10/09/2003

ZVEr ASSATO
Assistente da Chefia Tácalqd
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Em	 02 a_ r c.05 r 03tj
JOSE CRISTO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 715/02, de autoria do
Vereador Gilberto Natalini - que institui, no âmbito do município de São Paulo, o
índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental, solicitando-lhe que, através de seus
órgãos competentes, manifeste-se a respeito da propositura, de acordo com os quesitos
formulados no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 715/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 38.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃÕ PAULO

São Paulo, 15 de setembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 531, de 15/09/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 715/02, de

autoria do Ver. Gilberto Natalini.
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JOSÈ CRiSTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica
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ANGELA BORDIN ANDREOLII
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Metropolitana -e Meio Ambiente
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Senhor Presidente

(

r' 14,fá r, ‘ 5' "" ei*ivinxAssistenteb
CheÇa (jTécnica

RF: 10.940

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades
•

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 715/02, dè álitória do

Vereador Gilberto Natalini, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o

índice de Responsabilidade Socioambiental.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMÇ\iss°M0/crrtan.

Resp t5-02
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ANGELA RORTM ANDIREOP41
Cheío de Seção Tétexeca IV

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
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E m  4/0 //03 s	 h

AN#À4,...,7111*'KARRUZ
Secretári	 ornissU de Política Urbana
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de Estado Sr. Jose Goldemberg,

(b) Secretaria Municipal  do Verde e  Meio Ambiente-cle-MuniGípi-o-de-São-Pau-l-e,
inscrita no CNPJ sob O no. [XXXXXXX], com sede a Rua do Paraíso, 387, São Paulo,
S.P. neste ato representada peloa Secretárioa Municipal  Sr. Adriano Dioqo-d-o-Meie
Am-1;iente-Stela-Geklanstein, doravante designada simplesmente SVMAS-AAMA;
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(d) Secretaria de Saúde do Município de São Paulo, inscrita no CNPJ sob Go no.
[XXXXXXX]-, com sede a [XXXXXXX]-, São Paulo, S.P., neste ato representada pelo

• Secretario Municipal de Saticie XXX -X, doravante designada simplesmente SiviS,
sendo SMA, SMVMA, SES e SMS doravante designadas em conjunto Secretarias;

e, de uutiu ;adi),
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[(g) Ministério Publico - sujeito à validação da participação do MP],  ['qualificar], 
doravante isoladamente designado MP, sendo a CETESB [e Go MP] doravante também
designacioisi iniervenienieisi Anuenieisi, quando em conjunta

• ris; qi Arn pít,--"!SPrite cnmn inieniPnienté-4g eïnrpggAmentp Anuir

Com os termos e condições acordados neste TAC e com  a praática Cie todos os atos a
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Para os fins deste TAC, as refereências às Secretarias e a CETESB serão entendidas
como abrangendo tais 6árgãaos/entidades na forma corno constituídos e denominados
na data de assinatura çieste TAC, IJCI I I UUI I IU túdo e qualquer órgiSoleütidade que
durante o prazo de vigência deste TAC venha a substituí-loas e/ou assumir, no todo ou
em parte, suas competências na forma em que videntes na referida data de assinatura.

Ag Pedes f2! nrsi Intervenientergl Anuenters1 tenrin em vista Ps r.nnsiderAnrnes ah2lyn
/11.^	 1,n •• "Z	 P••NIM n••~110%1""

UI lUi I lei ClUclb, I.C1 I I Cl 11.1 	 UCI LU C CIIJUW.C1UU U 	 Ite TERRI%) LIG gèrviverrwlvemoula LIG
AJUSTAiviENTii CCÉ:DUTA, doravante ciesivii.át, 0111 It.JI0I 1 Il IL TAC, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições ora estipuladas, com inteira submissão as
disposições legais aplicáveis à espécie, em especial, ao quanto dispõe o § 6°7 do artigo
5°, da Lei Federal n ° 7347, de 24 de julho de 1.985, com a redação que lhe foi dada
noln 1 oi odor& r 0 R 117R do 11 do ccatombrn r4c1 1 aan
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eõüSiüERikit•irsõ (JLJ 11 CETESEI é detentora do 	  de nada administrativa..

aauu	 N.Juv l I'a	 paia In l a U G CACI	 .A Llui ul.n	 c a Pumnçu tua	 ar,
ambiental em todo o território do Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual n,e°
qq7 , rip 1 rip main riP 1 . Q7R , 1=4 rip RPI RPrj, dRMPntn , arrnvarin ppin Flpnrptn Fqtariiial
nu. 8.463, de 08 cie setembro cie 1.976, e suas alterações.

CONSIDERANDO as competências legais da SVMA no que se refere a assuntos
ambientais de interesse do Município de São Paulo. 

CONSIDERANDO ter sido constatada a existência de Impacto Ambiental (conforme
;--inaiwo definido -1 PM alournas nades,- da HASP (contorme anaiwo detinido) da Sl-4 n- n

em áreas em seu Entorno (conforme abaixo definido);

MUG	 I IlJell:Ll/ A11 161G1 ;LQ1, kjCpGI IUGI dl/ CO II lLI Ill.:C2CC	 UUI CISA;it/ tia

exposição de pessoas aàs substâncias que deram origem ao mesmo, pode gerar
exposição a risco à saúde, o qual estará sendo objeto de Avaliação na forma deste
TAC.

‘...C., n.ï.; n .-JERA;.i n_-,C,ei t.I t.I IIt ulr:ut.uuen.;;Ju uun	 nuiul ;Cienirn., 	
• competentes e de agentes econômicos com o nível de contaminação de solo, ar e água

oriundo de ativirid. industriais conduzidas em época em que as exigências_legais em 1

-termos de preservação ambientai eram insuficientes para se evitar impactos negativos
aa maus nmkian4a aira.,rba+Aaa;a anta ai ia +ara aanaikihaarla na rafar;r4aa au 4ar;riariaa a
1-.4%./ Ii1,..~- 1.411 111./1,•1 I t,s, 	 1.81.111.21.411111VIL4 %.”21.1A 41.11,./ ~I II 3....111,7111.1111.L14,4 / Ga,/ 1 1....1,./1111.41141.7 141.1 11.11 1	 \.•

adentes econômicos para 2 necessidade de adoção de medidas que eliminem ali
rciii-lirnizeiTI os riscos à saúo'e e ao berin-estar da população potencialmente afetada;

CONSIDERANDO finalmente que as Secretarias, a CETESB e o MP-SMA, nos termos
do 5 A° , do artinn 5° , da 1 Pi FPCiPr2i n_o 7 747, rip 24 riP pilho d 1_ gR5 , com a rPriação
que lhe foi dada pela Lei Federal n.o 8.078, de 11 de setembro de 1.990, estãoa
legitimadosa a tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às
exigências legais, mediante ~inações, que terá eficácia de titulo executivo
av-Fr•-ie

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

Para fins de interpretação deste TAC, as Partes e os Intervenientes Anuentes
aartaarrlara ara nrirvi.n,r a a;arbifinao4a a+rilal deina aarla +arma a Iam u c....Nre2.c1.e.",5 es •NiN .Sivin ai ma
%IV( 11.,,e8 1.44.4111 1.11 1 1 MS...	 ,711	 14.111A 114 V' 1.4 1.11.4411.1 1.5.11 1145.8 	141.41	 ,AK/1.4."n•

• neste instrumento serão usadoas com iniciais maiúsculas. Os termos e expressões
abetixo Ilidi ItCl JAU beU lIIIIIdUU él-cürdiscdc) quer sejam C35 mesmos iiSaCIOS

neste TAC, com iniciais maiúsculas, no singular ou no plural, quer no feminino ou no
masculino, em qualquer tempo de verbo e/ou na forma substantiva ou verbal, conforme
_-i_.-.	 I__4

Avaliação Ambiental significa toda e qualquer atividade e/ou o conjunto de atividades
a serem exercidas e/ou promovidas pela Shell, na forma em que acordado neste TAC, 
que se destinam a: 
a) constatar a existência ou não de Impacto Ambiental; e
b) constatar, se confirmado o Impacto Ambiental, a extensão do mesmo; e
uma vez constatadas a existência e extensão do Impacto Ambiental, definir e
implementar as Medidas Ambientais cabíveis, de acordo com a legislação aplicável e, 
em caso de lacuna na legislação existente ou de inexistência de legislação, de acordo
com Práticas Aceitas. 

Base significa a área de propriedade da Shell destinada ao armazenamento e
distribuição de derivados de petróleo e que no passado também serviu para 08
armazenamento e distribuição de produtos químicos, destacada no mapa anexo ao

TACRIP210103.doc 2 1
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presente como Anexo 1, compreendendo as instalações de BIP I, BIP II e Colorado,
conforme definido abaixo.

BIP I significa aquela parte da Base situada à, Rua Auriverde, 2028, detalhada no
Anexo 1.

B1P 11 significa aquela parte da Base situada à Av. Presidente Wilson, 6351, detalhada
no Anexo 1.

Colorado significa aquela parte da Base situada à Rua Colorado, 100, detalhada no
Anexo 1.

Entorno significa a área externa contígua à Base onde se constate, por intermédio da
realização de Avaliações Ambientais acordadas neste TAC, a presença de impacto
Ambiental, ficando a efetiva dimensão do referido entorno restrita:
a) à área onde seja constatado o citado Impacto Ambiental, ou
b) em área de provável ocorrência de Impacto Ambiental, de acordo com a Avaliação

•	 Ambiental.

Impacto Ambiental significa a constatação, por intermédio da aplicação dos meios
técnicos de Avaliação Ambiental acordados neste TAC, ou por intermédio da aplicação
de outros meios técnicos de Avaliação Ambiental que venham a ser mutuamente
acordados entre as Partes, da presença de deposição de resíduos de produtos
derivados de petróleo e/ou de produtos químicos no solo, na água e/ou no ar que, na
forma em que venha a ser comprovado pelas Avaliações Ambientais:
a) estejam em níveis de quantidade ou concentração acima dos limites máximos

estabelecidos pela legislação aplicável- 	 -' e - -e e e -e ••	 Á	 ,

e que
b) sejam oriundos das atividades de produção, armazenamento e distribuição de

derivados de petróleo e produtos químicos que /tenham sido ou que ainda estejam
sendo conduzidas pela Shell na Base.

b-)Impacto de Saúde significa a constatação, por intermedio da aplicação dos meios
técnicos de Aavaliação de Ssaúde acordados neste TAC, ou por intermedio da
aplicação de outros meios técnicos de Avaliação de Ssaúde que venham a ser
mutuamente acordados entre as Partes, da presença de agravos -aà saúde que gerem 
alterações anatõmicas eiou tuncionas devidas à exposioão a  produtos e/ou seus 
resíduos, oriundo -das atividades de produção. armazenamento elou distribuição de
derivados de petróleo e/ou de produtos químicos aue tenham sido ou que ainda estão
sendo processados pela Shell  na Base. 

a serem cxercidas elou promovidas pela Shell, na forma em que acordado neste TAC,
que se destinam a:

.	 .	 .

impleme

Medida Ambiental significa todo -e qualquer procedimento, ou o conjunto dos mesmos I
conforme o contexto indicar, de Monitoramento, Recuperação e/ou Remediação que
venha a s.er estabelecido neste TAC, ou que Venha a ser mutuamente acordado entre

ErE fxceitn
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as Partes de acordo com a legislação aplicável e, em caso de lacuna na legislação
existente ou de inexistência de legislação, de acordo com  as Práticas Aceitas,
relativamente a um -Impacto Ambiental.

Monitoramento -significa a Medida Ambiental  teda-e-qualquer-atividade-conduzida ou
promovida, ou que venha a ser conduzida ou promovida pela Shell, de-wordo-GG114
Prátioas-Aseitasr-que se destine, em relação a um Impacto Ambiental em particular, a
acompanhar a evolução, percurso, permeação, espalhamento e/ou alcance do referido
Impacto Ambiental, com o objetivo de determinar se o mesmo está estavelmente
contido na área em que encontrado e portanto não gerando risco de atingir outras áreas
que impliquem maior risco ao meio ambiente e/ou à saúde de pessoas, ou avaliar a
eficiência de outras  as-Medidas Ambientais  adotadas.

Práticas Aceitas, em relação a qualquer atividade nas áreas de meio-ambiente e
saúde previstas neste TAC ou a serem incluídas em programas e planos derivados
deste TAC,- significa e: -	 c-- e--	 "e-e- e-- --- ee ee • - • e -

-e-• padrões e
meios técnicos e científicos existentes e reconhecidos e/ou comumente aceitos nacional
e/ou internacionalmente por instituições e/ou organismos técnicos de reconhecida
reputação nas áreas de meio ambiente e saúde. _Tais padrões e meios técnicos e
científicos conforme praticados e/ou recomendados pela -Agency for Toxic Substances
and Disease Registry - ATSDR e pela Organização Mundial de Saúde são desde já
expressamente reconhecidos pelas Partes e Intervenientes Anuentes  como sendo
Práticas Aceitas.

Recuperação significa a Medida Ambiental  toda e qualquer atividade conduzida ou
promovida, ou que venha a ser conduzida ou promovida pela Shell, de-aoorde--Gagl
Prátioas-Aseitas,-que se destine, em relação a um Impacto Ambiental em particular, a
eliminar o -referido Impacto Ambiental, de acordo com o que seja reconhecidamente
possível e recomendado pelas Práticas Aceitas com relação a qualquer resíduo ou
substância

Eespecíficos.

1111, Remediação significa a Medida Ambiental  ee. - e.. e.- . "e-e- conduzida ou
promovida, ou que venha a ser conduzida ou promovida pela Shell, de-aserclo-oern
Pratisas-AceitasT-que se destine, em relação a um Impacto Ambiental em particular, a
reduzir o referido Impacto Ambiental a níveis aceitáveis (estabelecidos pelo estudo de
análise de riscos) de presença de resíduos e/ou substâncias, de acordo com Práticas
Aceitas.	 .„

CLÁUSULA SEGUNDA -_PRINCiPIOS E CONDIÇÕES GERAIS

As Partes e as Intervenientes Anuentes  expressamente reconhecem e aceitam que a
motivação primordial que as levaram a firmar o presente TAC está baseada em
princípios de boa fé reconhecidos e aceitos pelas Ppráticas e regras vigentes, estando
cada Parte e Interveniente Anuente  aqui presente imbuídas do firme propósito de
alcançar os objetivos deste TAC de forma a que nenhuma das Partes e Interveniente 
Anuentes  sejam impelidas a adotar posturas, reconhecer Ppráticas e/ou incorrer em
comprometimentos que razoavelmente deixem de atender a tais princípios de boa fé e
os de-responsabilidade social. _Neste sentido, as Partes e as Intervenientes Anuentes
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expressamente acordam com as seguintes disposições gerais a serem aplicadas a todo
e qualquer termo, condição, direito efou obrigação previstos neste TAC:

2.1) Nas hipóteses em que o cumprimento de qualquer exigência ou obrigação por uma
Parte ou Interveniente Anuente seja condicionada a manifestação de qualquer natureza
de outra Parte ou Interveniente Anuente, todo e qualquer prazo que tenha sido
estabelecido neste TAC para fins de cumprimento da referida exigência e/ou obrigação
ficará suspenso pelo período que tal Parte ou Interveniente Anuente de quem se exige
a manifestação utilizar para que a referida manifestação seja entregue a outra Parte ou
Interveniente Anuente. A suspensão de contagem de prazo aqui referida se operará 24
(vinte c quatro) horas após na data dee início do evento que deve contar com a referida
manifestação de outra Parte ou Interveniente Anuente, e se encerraráa no dia útil 
seguinte à data da  24 (vinte e quatro) horas após c efetiva entrega da referida
manifestação à Parte ou Interveniente Anuente originária;

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TAC o estabelecimento dos procedimentos a serem
adotados ou promovidos pela Shell para que (i) sejam conduzidas Avaliações
Ambientais e, caso constatado impacto Ambientai, (ii) sejam conduzidas as
correspondentes avaliações de risco aa saúde para que seja determinada a existência
ou não de Timpacto de Ssaúde decorrente do Impacto Ambiental constatado, a fim de
que sejam determinadas as respectivas Medidas Ambientais e, em sendo o caso, as
respectivas medidas de saúde a serem adotadas pela Shell, na forma e prazos
definidos neste TAC e de acordo com a legislação aplicável,  Práticas Aceitas e os
Princípios e Condições Gerais fixados na Cláusula Segunda a acima.

CLÁUSULA QUARTA -- DAS OBRIGAÇÕES DA SHELL

4.1 MEIO AMBIENTE

4.1.1 A Shell se obriga a realizarçãe e ao custearia por si e/ou por terceiros, cias
Avaliações Ambientais especificadas abaixo, nos prazos, termos e condições aqui
ajustados e de acordo com Práticas Aceitas e os Princípios e Condições Gerais

•	 previstos na Cláusula Segunda acima.  Sem prejuízo ao disposto na Cláusula 7.3 
abaixo Aa Interveniente Anuente CETESB é é aqui expressamente indicada pelas
demais Partes e Intervenientes Anuentes	 - •- - e- e '''' como a parte para
quem a Shell deverá entregar os resultados das referidas Avaliações Ambientais
(devendo encaminhar cópia à SVMA) e- - • ce	 -	 • , bem como
a pParte que, em nome das demais e das Intervenientes AnuentesSecrctarias [e do
15,4P1, fica investida de todos os poderes necessários para emitir aprovação final ao
resultado das referidas Avaliações Ambientais e ao cumprimento das demais
obrigações da Shell relativas ao meio-ambiente conforme seja previsto neste TAC, de
acordo com a legislação aplicável,  as Práticas Aceitas e com os Princípios e Condições
Gerais constantes da Cláusula Segunda deste TAC.

a) Ampliar, num prazo de 180 (cento e oitenta ) dias, contados a partir da data de
assinatura deste TAC, as Avaliações Ambientais de solo e de águas subterrâneas, de
forma a garantir que sejam completamente delimitadas, tridimensionalmente, a
extensão do impacto Ambientai no solo e as plumas de contaminação das águas
subterrâneas. No Entorno à -BIP I e BIP 11, deverá ser ampliado o número de pontos de
sondagens para a amostragem de solo e de poços de monitoramento, inclusive do tipo
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multinivel. __As amostras de solo e águas subterrâneas devem ser pontuais, I
devidamente coletadas e acondicionadas em recipientes apropriados, de acordo com as
Práticas Aceitas, acompanhadas da cadeia de custódia e de informações relativas ao
método de análise empregado, e seu respectivo limite de detecção, de forma a garantir
que a qualidade e a confiabilidade dos resultados obtidos estão de acordo com Práticas
Aceitas. A Shell concorda que, conquanto não necessariamente originados da Base, a I
Avaliação Ambiental aqui referida deverá determinar em todas as amostras de solo e de
água subterrânea coletadas os parâmetros de metais pesados, notadamente chumbo
total e mercúrio, BTEX, TPHs, PAHs e solventes halogenados e pesticidas clorados. I
Na medida em que forem sendo obtidos novos dados de análise e monitoramento, os
mesmos deverão ser encaminhados mensalmente a SES e a SMS, para utilização nas
avaliações de riscos a saúde que estas deverão realizar de acordo com Práticas
Aceitas e com os termos e condições deste TAC;

b)Apresentar, num prazo de 240 (duzentos e quarenta-) dias, contados a partir da data
de assinatura deste TAC, uma Avaliação Ambiental hidrogeológica, com base nos
dados obtidos na ampliação da Avaliação Ambiental citada no item a) acima, de forma a
delimitar a extensão do Impacto Ambiental no Entorno da Base, devendo ser
identificadas e delimitadas as fontes primárias e as vias de transporte que ocasionaram
o Impacto Ambiental na área do Entorno de BIP Ie BIP II;

c) Elaborar, num prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da aprovação_ pela
CETESB pela CETESB  das Avaliações Ambientais referidas no item b) acima, uma
Avaliação Ambiental destinada à identificação da Medida Ambiental adequada (baseada
em estudo de análise de risco), a partir dos dados de Impacto Ambiental obtidos nas
Avaliações Ambientais acima citadas e nas realizadas anteriormente, a qual deverá ser
compatível com os cenários e as vias de exposição encontrados e que deverá
considerar, como limite de risco para substâncias carcinogênicas, o valor de 10 6 e,
como limite de perigo real e imediato, o valor 1. A Análise de Risco deverá subsidiar as
Medidas Ambientais para isolamento/contenção das fontes primárias de Impacto
Ambiental identificadas e Medidas Ambientais relacionadas às plumas de contaminação
nas águas subterrâneas. _Destaca-se que, para fins de aplicação de Práticas Aceitas, o
procedimento E 1739-95, Standard Guide for Risk-Based Corrretive Action Apllied at
Petroleum Release Sites não poderá ser utilizado devido a potencial  diversidade de
poluentes  c ncontradoc;

d) Implantar, operar, manter e custear  as Medida(s) Ambiental(ais) constante(s) de
qualquer relatório de Avaliação Ambiental aprovado pela CETESB pela CETESB, na
forma acima estabelecida, até o limite máxima do prazo de manutenção de qualquer
das referidas Medidas Ambientais conforme estabelecido no referido relatório de
Avaliação Ambiental;

e) Caso qualquer Avaliação Ambiental recomende, como Medida Ambiental ou parte
dela, a remoção de resíduos para tratamento externo a área da Base da Shell, este
serviço deverá ser executado de acordo com plano de trabalho constante da Medida
Ambiental em questão aprovada  pela CETESB pela CETESB, que deve,
obrigatoriamente, prever o monitoramento da referida remoção e tratamento, de modo a
garantir que, de acordo com o que seja recomendado pelas Práticas Aceitas, não haja
risco a saúde pública, notadamente dos trabalhadores e habitantes da área do Entorno
da Base e ao meio ambiente. _Os comprovantes de destinação dos resíduos para os
locais autorizados ou destruição dos mesmos, conforme Certificado de Aprovação de
Destinação de Resíduos Industriais a ser emitido pela empresa que vier a ser
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contratada para tanto, deverão ser encaminhados a ciência da CETã g  clâVIIn11A

imediatamente após o seu recebimento pela Shell;

f) Na hipótese de ser acordado nas Medidas Ambientais constantes de Avaliação
Ambiental tal Monitoramento, Monitorar as águas subterrâneas, quadrimestralmente,
durante o período constante da referida Medida Ambiental, para a verificação da
eficiência da Medida Ambiental acordada, e encaminhar aà CETESB e à SVMA  um
relatório de Monitoramento, que contenha além dos laudos de análise, a devida
interpretação dos resultados, a ser feita de acordo com Práticas Aceitas. _Quando os
dados de Monitoramento indicarem a possibilidade, de acordo com Práticas Aceitas, de
exposição ou riscos a saúde de pessoas, a Shell deverá comunicar, imediatamente, o
fato a SES e a SMS;

g)Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura deste
TAC, um plano de controle de emissões atmosféricas, que deve obrigatoriamente
contemplar um sistema de controle de vapores orgânicos provenientes das operações
de carga/descarga de tanques de armazenamento e de caminhões-tanque. _Dentro de
30 (trinta) dias da apresentação do plano aqui referido, a CETESB-_deveráá manifestar

•	 sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar à Shell recomendações de mudanças que
sejam consistentes com Práticas Aceitas;

sontrale

OBS.: A SHELL NÃO PODE CONCORDAR COM A INCLUSÃO DESTE ITEM, UMA
VEZ QUE TAIS CONTROLES NÃO FAZEM PARTE DE EXIGÊNCIAS LEGAIS
PASSADAS E PRESENTES E IMPÕEM À COMPANHIA OBRIGAÇÃO DE GERAR
DADOS ESPECULATIVOS. O CONTEÚDO DO ITEM "G" JÁ CONTEMPLA
ACEITAÇÃO PELA EMPRESA DE OBRIGAÇÃO PARA OS FINS DE ATENDIMENTO
À NECESSIDADE INDICADA PELAS AUTORIDADES AMBIENTAIS DE SE
ESTABELECER MECANISMO DE CONTROLE DE EMISSÕES, MESMO CIENTE DE
QUE TAL EXIGÊNCIA DEVERIA ESTAR SENDO FEITA EM RELAÇÃO A TODA A
INDÚSTRIA E NÃO APENAS COM UM DE SEUS AGENTES. 

hh) Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contados da data de
assinatura deste TAC, um plano de controle dos eventuais derramamentos, que deve
incluir o cronograma para a instalação de impermeabilização nas bacias de contenção,
revisão/correção dos sistemas de drenagens e controle de perdas, de acordo com
Práticas Aceitas. _Dentro de 30 (trinta) dias da apresentação do plano aqui referido, a
CETESB deveráá manifestar sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar a Shell
recomendações de mudanças que sejam consistentes com Práticas Aceitas.

¡i) Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contados da data de
assinatura deste TAC, um piano de controle dos efluentes líquidos, de acordo com
Práticas Aceitas. _Dentro de 30 (trinta) dias da apresentação do plano aqui referido, a
CETESB deveráá manifestar sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar a Shell
recomendações de mudanças que sejam consistentes com Práticas Aceitas.
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jj) Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contaddàs'sdkLAâu wde
assinatura deste TAC, um- plano de gerenciamento de risco, que contemple situações
emergenciais, atendimento a emergências internas e externas e plano de auxilio mútuo
com as indústrias locais  que se dispuserem a participar, de acordo com Práticas
Aceitas. _Dentro de 30 (trinta) dias da apresentação do plano aqui referido, a CETESB
deverá manifestar sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar à Shell recomendações de
mudanças que sejam consistentes com Práticas Aceitas.

kk) Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contados da data de
assinatura deste TAC, um projeto de rota alternativa para o acesso de caminhões à
Base, acompanhado de cronograma de execução dos serviços, de forma a minimizar os
incômodos à população, evitando o fluxo nos trechos de uso predominantemente
residencial do bairro. _Dentro de 30 (trinta) dias da apresentação do projeto aqui
referido, a CETESB deverá manifestar sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar à
Shell recomendações de mudanças que sejam consistentes com Práticas Aceitas,7

k11)Iniciar as obras necessárias para alteração de rota dos caminhões em prazo de 15
dias após aprovação do projeto pelos órgão públicos.

k12)O prazo de execução da obra deverá atender ao cronograma apresentado no item
kl1 acima,

1m) Apresentar à CETESB, em um prazo de 30 (trinta) dias contados da data de
assinatura deste TAC, um plano de Monitoramento atmosférico dos compostos
provenientes das emissões de combustíveis  a ser implementado pela Shell, incluindo,
obrigatoriamente, o benzeno, o tolueno e o xileno, assim como outros compostos de
potencial tóxico relevante. _Este monitoramento tem como finalidade avaliar o grau de
exposição -da população no Entorno da Base e avaliar, segundo Práticas Aceitas, o
grau de eficiência das ações de controle a serem implantadas e deverá conter a
metodologia de amostragem e de análise.  O Monitoramento deverá ter inicio tão ocio o
piano seja aprovado pela CETESB. 

mn) Apresentar à CETESB  e à SVMA, em um prazo de 60 (sessenta) dias contados da
data de assinatura deste TAC, um relatório contendo um levantamento de informações
referentes ao histórico da empresa na Vila Carioca, destacando a presença de outras
fontes de Impacto Ambiental que tenham sido constatadas pela Shell decorrentes das
atividades desenvolvidas em BIP 1 e BIP II; notadamente eventuais locais de deposição
de resíduos;

go) Apresentar à CETESB, num prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de assinatura
deste TAC, um plano para que seja implantado, operado e monitorado o sistema de
remoção de produtos em fase livre e/ou em fase dissolvida, na área de BIP II, de acordo
com Práticas Aceitas. _Dentro de 30 (trinta) dias da apresentação do plano aqui referido,
a CETESB deveráá manifestar sua aprovação ao mesmo, ou encaminhar a Shell
recomendações de mudanças que sejam consistentes com Práticas Aceitas;

GR) Manter os registros das condições de operação dos sistemas objeto de Medidas
Ambientais aprovadas para a área da Base;

pg) Avaliar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de implantação da
Medida Ambiental acordada para tanto, a qualidade do ar efluente do sistema de
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Extração Multifásica, visando avaliar sua eficiência com base nas exigênc as legais
vigentes e em Práticas Aceitas.
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gr) Encaminhar à-SMMA-e à SMA os relatórios técnicos que forem encaminhados à
CETESB e à SVMA, conforme os prazos definidos nos itens anteriores.

Sf ) Informar à SMVMA, à SMA e a CETESB  as datas de execução de todos os
trabalhos de campo autorizados, com antecedência mínima de 5 dias.

4.2 SAÚDE PÚBLICA

4.2.1) Custear todas as atividades e procedimentos para "Avaliação de Risco à Saúde
pela Exposição a Resíduos Perigosos'—em decorrência de Impacto Ambiental
constatado, a serem definidos e executados conjuntamente pela Secretaria Estadual de
Saúde (SES) e Secretaria Municipal de Saúde (SMS), por meio de equipe própria e/ou
entidade(s) de notório saber em saúde pública,
_ _	 - - • e - -	 - - nas áreas definidas no anexo (XX) ou outras áreas do
Entorno de BIP I e BIP II cujas pessoas, dentre elas os trabalhadores e ex-
trabalhadores da Shell (empregados e terceirizados), em razão das informações obtidas
nas Avaliaçãoões de Risco referida neste itemAmbicntais, sejam consideradas
expostas ou potencialmente expostas aos contaminantes provenientes da Base da
Shell.  No caso de as atividades descritas neste item serem executadas por equipes
próprias da SES e/ou SMS, o custeio dar-se-á por meio de celebração de convênio 
entre a Shell e a(s) respectiva(s) Secretaria(s). No caso de as atividades serem 
executadas por entidade(s) de notório saber em saúde pública, definida(s) pelas
Secretarias,  a contratação e os respectivos  pagamentos  serão  efetuados  diretamente 
pela Shell à respectiva entidade-. 

a) As atividades e procedimentos para avaliação de risco a saúde cujos custos
serão arcados pela Shell na forma deste TAC deverão ser realizados em
consonância com a metodologia estabelecida pela Agency for Toxic Substances
and Disease Registry -ATSDR, que as partes expressamente concordam ser
Práticas Aceitas para os fins de parametrização dos procedimentos a serem
adotados pela SES e SMS e cujos custos a Shell concorda em arcar na forma
aqui prevista.

( i)	 Moradores e ex moradores nas áreas definidas no Anexo [XX] ao

GegVeRiael-a-413 H-1344F-6

343~449f-e5-G al~FeElafIGS-€

ten-hana-exereide-atividadcs- na Base, com base nos registros de
empregades-mardiclos-pela-Shell;
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b)_Para avaliação de risco de trabalhadores e ex-trabalhadores da S ell serão
também consideradas todas as normas legais de segurança e saúde no trabalho
previstas pela legislação sanitária e pela Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, incluindo a Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e suas respectivas
normas reguiamentadoras.

4.2.2) Custear todos os procedimentos clínicos, toxicológicos, laboratoriais e de
acompanhamento  das condicões de saúde, consoante Práticas Aceitas, indicados para
detectar eventuais Impactos de Saúde  dno universo de pessoas que tenham sido
consideradas expostas ou potencialmente expostas a riscos de saúde conforme
apurado a partir dos procedimentos indicados no item 4.2.1.

a) Os procedimentos serão aqueles indicados no âmbito do Sistema Estadual de
Toxicovigilância / SETOX, referendados e executados conjuntamente pelas SES
e SMS, por meio de equipe própria e/ou entidade(s) de notório saber na área de
saúde pública, procedimentos estes que, para fins de custeio pela Shell, deverão
ser realizados em consonância com a metodologia estabelecida pela Agency for
Toxic Substances and Disease Registry. -ATSDR, que as Partes concordam
expressamente ser Práticas Aceitas para fins de parametrização dos
procedimentos a serem adotados pela SES e SMS e cujos custos a Shell
concorda em arcar na forma aqui prevista.  No caso de os procedimentos
descritos neste item serem executados por equipes próprias da SES efou SMS, o
custeio dar-se—á por meio de celebração de convênio entre a Shell e a(s) 
respectiva(s) Secretaria(s) No caso de aos referidos procedimentosatividaeles
serem executadoas por entidade(s) de notório saber em saúde publica, 
definida(s) pelas Secretarias, a contratação e os respectivos pagamentos serão
efetuados  diretamente pela Shell à respectiva entidade. 

I93As pessoas, identificadas como expostas ou potencialmente expostas, sujeitas
aos procedimentos clínicos, toxicológicos, laboratoriais e acompanhamento das
condições de saúde, consoante Práticas Aceitas, serão aquelas que venham a
atender à convocação e a expressar consentimento formal em se submeter a tais
procedimentos. _A Shell arcará também com o custeio das despesas
comprovadamente incorridas com tais convocações, que serão sempre feitas
pela SES e/ou pela SMS, sendo uma vez por intermédio de correspondência
para aquelas pessoas cuja localização é certa e sabida, e por intermédio de
edital de convocação em periódico local a ser publicado três vezes no prazo
máximo de trinta dias. A SES e a SMS elaborarão e desenvolverão
conjuntamente com a Shell os instrumentos de convocação.-sbilameteF-e-texte-de
quaisqucr convocaçõcs à Shell, que terá o prazo de 5 (cinco) dias para

C C - C •• " •• e .	 • ec e c

texto publica-de.

c4b) Não obstante a seqüência de procedimentos de avaliação de risco a saúde, na
forma prevista nos itens acima, a Shell, em função de indícioselacles de
exposição já existentes por ocasião da assinatura deste TAC, concorda a título
de procedimento cautelar, com o custeio das avaliações clínicas, toxicológicas,
laboratoriais  e  acompanhamento das condições de saúde, consoante Práticas
Aceitas, a serem realizadas de forma prioritária nas pessoas residentes no
Condomínio Auriverde que, de acordo com o inquérito populacional realizado

lo 1TACBIP210103.doc
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Orçamentária Geral a que se refere o subitem 1.4.2 deste Contrato e de acordo com
a apresentação dos relatórios e produtos definidos, analisados e aceitos.

3.2 - Eventuais serviços que venham a ultrapassar, eliminar ou substituir aqueles
indicados na Proposta da Contratada, só poderão ser executados mediante
autorização escrita da CONTRATANTE, não sendo objeto de remunerações.

3.3 - A remuneração dos serviços e produtos, objeto do presente CONTRATO, será
efetuada através da análise por equipe técnica especialmente constituída e
nomeada por portaria da Secretária da SMMA para tal incumbência.

3.4 - Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento do Tesouro, da Secretaria
das Finanças, conforme Decreto n° 31.136 de 28/01/92, com estrita observância da
ordem cronológica, da entrada dos respectivos processos naquela Unidade, na
forma da Portaria n.° 45/94/SF, da Secretaria das Finanças, mediante comprovação,
pela CONTRATADA, do recolhimento das importâncias devidas ao INSS, FGTS e
ISS, relativas às faturas anteriores.

3.5 — Todos os pagamentos autorizados por este contrato serão efetuados no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada
parcela na forma da Portaria n° 45/94.

3.6 - Todas as faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, juntamente com
comprovação do recolhimento do ISS (Imposto Sobre Serviço).

3.7 - O valor global dos serviços, objeto deste contrato é de R$ 439.058,00
(quatrocentos e trinta e nove mil e cinqüenta e oito reais), data base 11/2002. Para o
presente exercício, foram empenhados recursos através da NE n° 60.02.059296-0,
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). Tal nota de empenho onera a
dotação n.° 27.10.18.122.0266.6653.3390.3900-4, no exercício vindouro onerará
dotação própria.

CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES E MULTAS

4.1 - Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato por causa imputável à
CONTRATADA ficará a mesma sujeita às seguintes penalidades a critério da
CONTRATANTE:

4.1.1 - Advertência;

4.1.2 - Multa;

4.1.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a CONTRATANTE.
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4.2 - A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as multas a seguir
relacionadas, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

4.2.1 - De 0,1 % (um décimo por cento) do valor total da contratação, para cada
dia de atraso, na execução da obrigação;

4.2.2 - De 5% (cinco por cento) do valor remanescente do contrato em qualquer
hipótese de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade;

• 4.2.3 - De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de rescisão
contratual por inadimplência da contratada;

4.2.4 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos
efetuados à contratada e/ou garantia por ela depositada, podendo, entretanto,
conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei, ficando,
nessa hipótese, sujeitas ao procedimento executivo;

4.2.5 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções
administrativas ou pena prevista na Lei Federal n.° 8.666/93 e posteriores
alterações.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA, além das responsabilidades previstas neste contrato e nos
documentos relacionados no item 1.4 que o integram, obrigar-se-á:

5.1.1 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto
deste contrato, de modo a conduzi-lo eficientemente, nos prazos parciais e total.

5.1.2 - Contratar mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços.

5.1.3 - Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita
observância às legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou
determinações do Poder Público, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal
de modo a formar junto ao público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da
própria CONTRATADA.

5.1.4 - Manter na direção dos trabalhos profissional de nível superior preposto,
previamente aceito pela CONTRATANTE, habilitado a representá-la em tudo que se
relacione com a execução do trabalho

5.1.5 - Providenciar em 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicação, a
retirada de qualquer preposto ou elemento, cuja permanência no local for
considerada comprovadamente inconveniente pela CONTRATANTE.
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5.1.6 - Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, Atfidal nte
designados, o levantamento físico da força de trabalho (mão-de-obra e
equipamentos).

5.2 - A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos dos elementos técnicos
fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo,
em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais
documentos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou
erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em
vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à CONTRATANTE para que tais defeitos
sejam sanados, se procedentes forem.

5.3 - Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária,
tributária, administrativa e civil, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE

6.1 - Além das responsabilidades previstas neste contrato e nos anexos que o
integram, a CONTRATANTE obriga-se a fornecer à CONTRATADA, todas as
informações necessárias à execução dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em
parte. Poderá subcontratar parcialmente os serviços, com o consentimento da
CONTRATANTE, dado por escrito, continuando, entretanto a responder, direta e
exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais. Tomadas
disposições contrárias a estas, ficará sob pena de incursão no disposto na
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - RESCISÃO.

7.2 - A CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços executados;
igual responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros
sob sua administração, não havendo desta forma, qualquer vínculo contratual entre
a CONTRATANTE e eventuais subcontratados.

7.3 - As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão sempre estar em
nome da CONTRATADA, ficando expressamente vedada a emissão diretamente
contra a CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE, através de
seus funcionários ou de prepostos formalmente designados, se reserva o direito de,
sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais

5
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obriga-se a:

8.1.1 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela
CONTRATANTE e seus prepostos garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos trabalhos executados ou
em execução.

8.1.2 - Atender prontamente às reclamações, exigências ou observações feitas
pela CONTRATANTE ou seus prepostos, desfazendo, corrigindo, quando for o caso,
à sua própria custa, os serviços que não obedeçam às especificações ou normas
técnicas pertinentes.

8.2 - A CONTRATANTE se fará representar, por seu representante credenciado e na
falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e
poderes.

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 - O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo
com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

9.1.1 — A Comissão, ao considerar o objeto do contrato concluído, comunicará
o fato à autoridade superior mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à
lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

9.1.2 - O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado ex-oficio, pelo
responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, através da Comissão
Técnica, mediante Termo circunstanciado e assinado pelas partes.

9.1.3 - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado pela Comissão
designada pela autoridade competente, mediante Termo circunstanciado e assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observação estabelecido no Termo de
Recebimento Provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais.

9.1.4 - A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e
segurança dos trabalhos executados, subsistirá na forma da lei mesmo após seu
recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS

10.1 - A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os
serviços sempre que se fizer necessário.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TOLERÂNCIA

11.1 - Se qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo
por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e
condições do presente contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar,
desonerar, e de qualquer modo, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e
condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância
houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente contrato,
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
sem que assista à CONTRATADA, qualquer direito à indenização, nos seguintes
casos:

12.1.1 - Não conclusão dos trabalhos no prazo previsto ou execução em
desacordo com o cronograma contratual.

12.1.2 - Cessão ou transferência do presente contrato, no todo ou em parte,
sem prévia autorização da CONTRATANTE.

12.13- Inobservância às normas ou especificações da CONTRATANTE.

12.1.4 - Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, protesto,
concurso de credores, transformação, fusão ou incorporação da CONTRATADA.

12.1.5 - Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na realização dos
serviços

12.1.6 - Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em
prejuízo ao andamento normal dos serviços.

12.2 - No caso da rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da
CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os prejuízos
decorrentes da rescisão.

12.3 - Atendendo o interesse público, a CONTRATANTE poderá promover a
rescisão unilateral do contrato, mediante notificação prévia, com 30 dias de
antecedência e pagamento à CONTRATADA dos serviços corretamente executados
e devidamente medidos.

12.4 - Nos casos de rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus
apenas aos pagamentos dos trabalhos executados e devidamente medidos.

12.4.1 - Desta forma, far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral
quitação no ato da assinatura do distrato.

7
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12.5 - Em caso de concordata da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá manter
o Contrato se assim o entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando
da totalidade ou parte dos serviços ou, ainda transferir o remanescente do Contrato
a outra empresa, atendendo às exigências das condições específicas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO

13.1 - O Foro da Fazenda Pública da sede da CONTRATANTE, nesta capital, é o
competente para dirimir as questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - A CONTRATADA apresentou, neste ato, a Guia de Arrecadação n° 034221-K,
relativa ao pagamento do preço dos serviços pela elaboração do presente Contrato,
no valor de R$ 65,08 (sessenta e cinco reais e oito centavos).

14.2 - Os casos omissos deste Contrato serão regidos pela CONTRATANTE, de
acordo com as normas da Lei Federal n° 8.666193 e posteriores alterações.

E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, firmam as
partes este Contrato em 04 (quatro) vias, perante as testemunhas a seguir.

STELA GOLDENSTE1N	 GUILHERME ARY PLONSK1

Secretária Municipal do Meio Ambiente 	 Diretor Superintendente

SMMA	 IPT

FRANCISCO EMÍLIO B.NIGRO

Diretor Técnico

1PT
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CONTRATO N° 045/SMMA/2002-Elaboração do Diagnóstico da Qualidade
Ambiental do Município de São Paulo

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SMMA

CONTRATADA: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A -
1PT

OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria para o
levantamento de dados com as respectivas interpretações e correlações que
permitam a elaboração de indicadores, simples ou compostos, que possam ser
trabalhados gerando o Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo.

Valores: R$ 439.058,00 (quatrocentos e trinta e nove mil e cinqüenta e oito
reais)

Aos 02 dias do mês de dezembro do ano de 2002, na Rua do Paraíso, n.° 387,
bairro Paraíso, São Paulo-SP, compareceram, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SMMA, neste ato representada por sua
Titular, Sra. STELA GOLDENSTEIN, doravante denominada "CONTRATANTE", e,
de outro o — Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - S.A - IPT
, com sede na Av. Professor Almeida Prado- 532-Cidade Universitária — Butantã-
CEP 05508.901, no CNPJ sob n° 60.633.674/0001-5, neste ato representada por
seu Diretor Superintendente, o senhor GUILHERME ARY PLONSK1, RG 3.566.570,
CPF/MF n.° 576.650.680-20, residente e domiciliado na Rua Tiapira, n° 22 - Butantã,
e doravante denominada ''CONTRATADA", lavraram o presente Contrato para
prestação de serviços técnicos especializados, conforme do despacho autorizatório,
publicado no DOM: de 31/10/2002, sujeitando-se às normas da Lei Federal n.°
8.666/93, posteriores alterações e disposições legais pertinentes em especial a Lei
Municipal n.° 13.278/00 e Decreto n.° 41.772/02 e de conformidade com as
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A CONTRATADA obriga-se à prestação de serviços técnicos especializados de
Assessoria no âmbito de todas as exigências necessárias para produzir o
Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo ou seja, o levantamento de dados
em fontes municipais, estaduais,federais e internacionais, análise dos dados em
termos da garantia de suas consistências, comparação e integração com outros que
se constituem em variáveis relacionais, estabelecimento de indicadores,
interpretação desses indicadores, especialização dos mesmos em termos de
unidades consistentes além de recortes administrativos (subprefeituras);_
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(d) Passado o prazo referido em (c) acima sem que a obri gação objeto da
notificação referida no item (a) acima tenha sido devidamente cumprida pela Shell, 
passará a incidir multa diária de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), que será aplicável 
durante o período de tempo que vai desde o dia útil seguinte ao término do prazo antes
citado, até a data em que a Shell notificar a Secretaria ou Interveniente Anuente em 
questão, evidenciando a concretização do cumprimento da obrigação. O período de 
tempo utilizado por qualquer das Secretarias e/ou Interveniente Anuente para 
confirmação formal da concretização do cumprimento da referida obrigação não será
computado para fins de incidência de multa. 

(e) Incumbirá à CETESB e à SVMA, ou à SES e à SMS, conforme o caso, a
indicação à Shell, por escrito, das instruções para pagamento de qualquer penalidade
apurada, com indicação de beneficiário, CNPJ (se aplicável), nome e endereço do
banco e número de conta bancária para depósito. O beneficiário de tais pagamentos
deverá ser entidade pública da área de meio ambiente ou da área de saúde pública, 
conforme a hipótese, que tenha atribuição e/ou competência legal para recebimento de
tais pagamentos. O comprovante de depósito pela Shell dos valores regularmente

• apurados será considerado prova cabal de cumprimento da obrigação de pagar a
penalidade. Nenhuma responsabilidade poderá ser imposta à Shell pelo atraso no
recebimento das instruções para pagamento aqui referidas, nem pela inexatidão de
quaisquer de tais instruções. 

8.2 Enquanto vigentes os termos e condições do presente TAC, na forma do
disposto na Cláusula Nona abaixo, fica suspensa, em relação ao objeto dos referidos
termos e condições que permaneçam em vigor, a imposição por qualquer das
Secretarias, Intervenientes Anuentes e/ou órgãos e entidades aos mesmos direta ou
indiretamente relacionados, de sanção de qualquer natureza contra a Shell, salvo nas
hipóteses de descumprimento de obrigação aqui assumida. 

8.3 Não constituirá descumprimento de qualquer obrigação sob este TAC a 
ocorrência de motivos de caso fortuito e/ou força maior, na forma do artigo 1058 do 
Código Civil Brasileiro e artigo 393 da Lei Federal 10.406, de 10/01/2002, bem como
hipóteses de justificado motivo técnico e/ou determinação judicial ou de autoridade

•
pública competente, os quais deverão ser informados pela Parte afetada às demais
Partes e Intervenientes Anuentes por escrito imediatamente após a ocorrência de
quaisquer de tais eventos. As obrigações afetadas por quaisquer dos eventos aqui
descritos ficarão suspensas pelo prazo necessário à remoção do referido evento e seus
efeitos. A Parte afetada por quaisquer de tais eventos deverá aplicar o empenho que
lhe seja razoavelmente possível para remoção dos mesmos e cessação de seus
efeitos. 

estiver sujeita:

milhões de reais) pelo descumprimento; 
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CLÁUSULACI~ NONA -330 PRAZO DE VIGENC1A

9.1) A vigência do presente TAC terá inicio na data de sua assinatura e, em relação a
cada item das obrigações aqui assumidas, terminará na data em que tal obrigação
tenha sido cumprida pela Shell, de acordo com os prazos para cumprimento das 
mesmas que tenham sido fixados neste instrumento ou em planos e programas de
atividades a serem implementados de acordo com o disposto neste TAC. Cumprida a
obrigação na forma aqui prevista, a vigência deste TAC terminará de pleno direito e
automaticamente em relação à obrigação cumprida, sem necessidade de manifestação, 
expressa ou tácita, por qualquer das Partes e/ou Intervenientes Anuentes.vig~-10

9.2) Considerar-se-á encerrado o presente TAC como um todo  após o fiel, pleno e
integral cumprimento pela SHELL de todas as obrigações assumidas no âmbito deste,
especialmente aquelas a que se reporta a Cláusula Quarta supra, encerramento este
que se operará de pleno direito e sem necessidade de manifestação, expressa ou 
tácita, de qualquer das Partes e/ou Intervenientes Anuentes neste sentido.

CLÁUSULA DECIMA -330 TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL

A SHELL expressamente reconhece o caráter de titulo executivo extrajudicial conferido
ao presente IA(- ~a-

de Obrigações, nos termos do § 6° do artigo 50 da Lei federal n.° 7.347, de 24 de julho
de 1.985, com a redação que lhe foi conferida pela Lei federal n.° 8.078, de 11 de
setembro de 1.990.

~FF E
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NOTA: CASO HAJA CONCORDÂNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO MP, DEVERÃO SER
INSERIDAS PREVISOES TRATANDO DOS REFLEXOS DO TAC NAS AÇÕES EM
CURSO, A SEREM PROPOSTAS SE E QUANDO O MP CONFIRMAR PRESENÇA
NO TAC.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -DO FORO

11.1. Para dirimir as dúvidas e conflitos oriundos deste TAC, fica eleito o Foro de uma
das Varas da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com
renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim certaes e ajustadas, as Partes e o[s] Interveniente[s] Anuente[s]
assinam o presente T-A-C, em 7 (sete) vias de igual teor, forma e idêntico conteúdo
jurídico, na presença das testemunhas abaixo assinadas e identificadas, para um só
efeito, dando tudo por bom, firme e valioso.

• TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA que celebram a SMA
- Secretaria do Meio Ambiente, a SVMMA - Secretaria Municipal do Meio Ambiente, a
SES - Secretaria Estadual de Saúde, a SMS Secretaria Municipal de Saúde e a Shell
Brasil S/A, com a Interveniência e Anuência da CETESB [e do MP].

São Paulo, de	 2002.

(NOME DO Representante da Shell)

ESPECIFICAR DEMAIS PARTES

TESTEMUNHAS (Nome, CPF e Assinatura):

•
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COMENTÁRIOS SOBRE TRECHOS DO DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA
SHELL.

(Os trechos recortados estão dentro do quadro e os comentários abaixo em itálico)

4.1.1 A Shell se obriga a realizar e custear, por si e/ou por terceiros, as Avaliações
Ambientais especificadas abaixo, nos prazos, termos e condições aqui ajustados e de acordo
com Práticas Aceitas e os Princípios e Condições Gerais previstos na Cláusula Segunda
acima. Sem prejuízo ao disposto na Cláusula 7.3 abaixo, a Interveniente Anuente CETESB
é aqui expressamente indicada pelas demais Partes e Intervenientes Anuentes como a Parte
para quem a Shell deverá entregar os resultados das referidas Avaliações Ambientais
(devendo encaminhar cópia à SVMA), bem como a Parte que, em nome das demais e das
Intervenientes Anuentes, fica investida de todos os poderes necessários para emitir
aprovação final ao resultado das referidas Avaliações Ambientais e ao cumprimento das
demais obrigações da Shell relativas ao meio-ambiente conforme seja previsto neste TAC,
de acordo com a legislação aplicável, as Práticas Aceitas e com os Princípios e Condições
Gerais constantes da Cláusula Segunda deste TAC.

7.3 A SMA e a CETESB celebrarão convênio com a SVMA pelo qual será estabelecia
a forma de atuação das mesmas no que diz respeito às suas atribuições e competências no
âmbito deste TAC.

O TAC já diz que a CETESB aprova os resultados, inclusive tem como
atribuição enviar cópia à SVMA para acompanhamento dos seus pareceres.
Não sei como o convênio poderia mudar isto. Poderia-se estrategicamente
negociar um convênio mais amplo sobre Áreas Contaminadas, onde o TAC
seria um dos aspectos.

.	 1

:

OBS.: A SHELL NÃO PODE CONCORDAR COM A INCLUSÃO DESTE ITEM, UMA
VEZ QUE TAIS CONTROLES NÃO FAZEM PARTE DE EXIGÊNCIAS LEGAIS
PASSADAS E PRESENTES E IMPÕEM À COMPANHIA OBRIGAÇÃO DE GERAR
DADOS ESPECULATIVOS.	 O CONTEÚDO DO ITEM "G" JÁ CONTEMPLA
ACEITAÇÃO	 PELA	 EMPRESA	 DE	 OBRIGAÇÃO	 PARA	 OS	 FINS	 DE
ATENDIMENTO	 À	 NECESSIDADE	 INDICADA	 PELAS	 AUTORIDADES
AMBIENTAIS DE SE ESTABELECER MECANISMO DE CONTROLE DE EMISSÕES,
MESMO CIENTE DE QUE TAL EXIGÊNCIA DEVERIA ESTAR SENDO FEITA EM
RELAÇÃO A TODA A INDÚSTRIA E NÃO APENAS COM UM DE SEUS AGENTES.



a) A indicação dos representantes acima referidos e seus respectivos suplentes será feita por
notificação escrita da entidade à Coordenação do GAP, que estará à cargo da SVMA.
Qualquer das entidades referidas acima poderá substituir seus representantes indicados no
GAP por intermédio de notificação escrita com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
A representação dos membros indicados por substituto em qualquer reunião só poderá se
dar se a substituição for justificada par escrito à coordenação.

b Os representantes da comunidade de moradores da Vila Carioca deverão ser eleitos em
sessão pública, amplamente divulgada, convocada com 15 (quinze) dias de antecedência de
sua realização.

•

Este item será importante para a saúde. Realmente não são exigências legais,
mas não são especulativos. Deve-se avaliar o quanto insistir neste item para
não inviabilizar o TAC.

Não sei quando foi definido que a SVMA coordenaria o GAP. Na versão
anterior as secretarias definiriam posteriormente. Vai gerar necessidade de
apoio e organização, como a organização da eleição dos representantes da
comunidade.

(d) Passado o prazo referido em (c) acima sem que a obrigação objeto da notificação
referida no item (a) acima tenha sido devidamente cumprida pela Shell, passará a incidir
multa diária de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), que será aplicável durante o período de
tempo que vai desde o dia útil seguinte ao término do prazo antes citado, até a data em que
a Shell notificar a Secretaria ou Interveniente Anuente em questão, evidenciando a
concretização do cumprimento da obrigação. O período de tempo utilizado por qualquer
das Secretarias e/ou Interveniente Anuente para confirmação formal da concretização do
cumprimento da referida obrigação não será computado para fins de incidência de multa.

A Shell propõe nova cláusula sobre as penalidades que deverá ser analisado
pelo jurídico. Apenas fala de multa diária, como está no quadro acima,
admitindo que cumpriria a obrigação. Como ficam os casos em que a Shell
definitivamente não cumprir a obrigação, para os quais julgo as multas
deveriam ser bem elevadas?
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PROJETO DE LEI 01-0715/2002, do Vereador Gilberto
Natalini.
"Institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de
Responsabilidade Sócio-Ambiental e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo,
o Índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental, com o obje-
tivo de orientar e aferir as políticas públicas desenvolvidas
pelo Poder Público Municipal.
Parágrafo Único - O índice ora criado será constituído de um
levantamento de informações de natureza estatística, para a
aferição da eficácia e da eficiência da atuação governamental
do Poder Executivo do Município.
Art. r O Índice de que trata esta lei deverá ser apurado a
cada 2 (dois) anos, em cada um dos Distritos do município de
São Paulo, instituídos pela Lei n° 11.220, de 20 de maio de
1992, sendo que seus resultados deverão ser publicados obri-
gatoriamente no Diário Oficia) do Município, sempre no mès
de junho do ano em que tiver sido realizada a coleta de dados.
Art. 3° - O índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental será
realizado por meio de metodologia similar à desenvolvida pela
Organização das Nações Unidas (ONU) para a elaboração do
Índice de Desenvolvimento Ilumano (11)11) e do índice de Po-
breza Ilumana (I PI I).
Parágrafo Único - O Índice de Responsabilidade Sócio-Am-
biental deverá necessariamente contemplar, em cada Distrito,
os seguintes itens, além daqueles inerentes à metodologia utili-
zada pela ONU:
I - renda familiar média;
II - índice de mortalidade infantil e materna;
III - índice de mortalidade por causas externas;
IV - número de unidades básicas de saúde e de equipes da
saúde da família;
V - índice de leitos hospitalares por habitante;
VI - índice de vacinação;
VII - índice de saneamento básico (água encanada e tratada e
rede de coleta de esgotos);
VIII - número de alunos matriculados na educação infantil, en-
sino fundamental, ensino médio e superior,
IX - número de crianças atendidas em creches;
X - índice de analfabetismo;
XI - número de bibliotecas públicas;
XII - número de centros culturais;
X111 - numero de parques públicos;
XIV - numero de teatros públicos;
XV - número de museus públicos;
XVI - número de centros esportivos e educacionais;
XVII - indice de área verde por habitante em metros qua-
drados;
XVIII - número de áreas de risco;
XIX - índice de ocupações e moradias irregulares.
Art. 40 - O levantamento e a análise dos dados constantes do
índice ora instituído serão feitos por institutos especializados
em pesquisas sócio-económicas e contratados após prévia lici-
tação pública.
Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 6•:- O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei
ao prazo de 60 (seaseata) montados da no
Art..? - Esta lei amará em vigoras data de no publico:k.
revogado as disposições em contrário..: , " , ...
Sala das Sessões, de 2002. Às-Combates rompcOntes.ii.
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SÉMÁ APARECMA ALVES
,SIAMA-GMT

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico - Legislativa

ASSUNTO:	 Memorando n° 058/2003-ATL
Projeto de Lei n° 715/02 — Vereador Gilberto Natalini

DEAPLA - G
Sr. Diretor

Nos termos da Portaria 85/SMMA/2002, encaminhamos para
análise e manifestação até o dia 05/02/2003.

Em 14/01/2003

GINA
Chefe da AssessMia Técnica

SMMA-G-AT

(GRB/saa-SMMA-G-AT 111/INF-2003/Inf-DEAPLA/Inf-031 SGM ATL.doe)
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Para consultar, ou para efetuar a NAVEGACAO - Teclar <f6> - OPCAO (	 )
ADLD7A	 SISTEMA DE PROCESSOS	 20/01/2003
M01	 CONSULTA DE PROCESSOS ----	 11:37:47
1-r(resso ( 2002 0233661 8 ) Etiqueta( 	 )	 Capa'(	 /	 )

. 	 LOCAL IZACAO 	

,g,	 g
)	 CaPa,' (

idlidade ( SMMA-G SGA-1 	 ) Desde( 09/01/2003 )( 60 27 10 110 )idlidade ( SMMA-G SGA-1 	 ) Desde( 09/01/2003 )( 60 27 10 110 )
-( S.M.M.A. - SECRETARIA MUN.MEIO AMBIENTE - SUPERV G ADM - CONTABILIDADE )
( RUA DO PARAISO, 387	 )	 ( PARAISO

Telefone ( 33722267 ) Ramal ( 0263 ) Atendimento das ( 08:00 ) as ( 17:00 )

DADOS DO PROCESSO

Assunto/Subass ( 032 - 001 ) ( AVALIACAO/ MONITORAMENTO/ E CONTROLE AMBIEN )

F1 (AUX) F2 (LIM) F3 (VOL) F4 (SISACOE) F5 (COM) F9 (DES) F8 (CONT) F12 (CAN)

ADLD0279A TECLE <F8> PARA CONSULTAR DADOS DO PROCESSO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
pzT5C

n°	 <

AS.515t.	 C. de Cr.i  V

PROCESSO N°: 2002-0.233.661-8

CONTRATO N° 045/SMMA/2002-Elaboração do Diagnóstico da Qualidade
Ambiental do Município de São Paulo

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SMMA

CONTRATADA: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A -
1PT

OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria para o
levantamento de dados com as respectivas interpretações e correlações que
permitam a elaboração de indicadores, simples ou compostos, que possam ser
trabalhados gerando o Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo.

Valores: R$ 439.058,00 (quatrocentos e trinta e nove mil e cinqüenta e oito
reais)

Aos 02 dias do mês de dezembro do ano de 2002, na Rua do Paraíso, n.° 387,
bairro Paraíso, São Paulo-SP, compareceram, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SMMA, neste ato representada por sua
Titular, Sra. STELA GOLDENSTEIN, doravante denominada "CONTRATANTE", e,
de outro o — Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - S.A - IPT
, com sede na Av. Professor Almeida Prado- 532-Cidade Universitária — Butantã-
CEP 05508.901, no CNPJ sob n° 60.633.674/0001-5, neste ato representada por
seu Diretor Superintendente, o senhor GUILHERME ARY PLONSKI, RG 3.566.570,
CPF/MF n.° 576.650.680-20, residente e domiciliado na Rua Tiapira, n° 22 - Butantã,
e doravante denominada "CONTRATADA", lavraram o presente Contrato para
prestação de serviços técnicos especializados, conforme do despacho autorizatório,
publicado no DOM, de 31/10/2002, sujeitando-se às normas da Lei Federal n.°
8.666/93, posteriores alterações e disposições legais pertinentes em especial a Lei
Municipal n.° 13.278/00 e Decreto n.° 41.772/02 e de conformidade com as
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A CONTRATADA obriga-se à prestação de serviços técnicos especializados de
Assessoria no âmbito de todas as exigências necessárias para produzir o
Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo ou seja, o levantamento de dados
em fontes municipais, estaduais,federais e internacionais, análise dos dados em
termos da garantia de suas consistências, comparação e integração com outros que
se constituem em variáveis relacionais, estabelecimento de indicadores,
interpretação desses indicadores, especialização dos mesmos em termos de
unidades consistentes além de recortes administrativos (subprefeituras);
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1.2 — constituem-se em produtos do presente Contrato além do Diagnóstico
Ambiental, duas publicações, um CD e a implantação de banco de dados geo-
referenciado cuja execução é de responsabilidade da CONTRATADA.

1.3 - A prestação dos serviços objeto deste contrato se fará através da emissão da
Ordem de Inicio e que passará a fazer parte integrante deste contrato.

1.4. Para melhor caracterização dos serviços, bem como para melhor definir e
explicitar as obrigações ora contratadas, integram este contrato, como se nele
estivessem transcritos, exceto no que de forma diferente ficar aqui estabelecido,
para todos os efeitos de direito os seguintes documentos relacionados nos subitens
abaixo:

1.4.1 — Anexo I - Proposta n.° 28940.

1.4.2 — Anexo II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL E CRONOGRAMA
FÍSICO-FINANCEIRO.

1.4.3. Anexo III — Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - Para todos os fins e efeitos legais, o presente contrato terá o prazo de 9 (nove)
meses corridos e sua vigência iniciar-se-á a partir da data fixada na Ordem de Inicio
de Serviços a ser expedida pela SMMA, prorrogáveis por iguais ou menores
períodos.

2.2 - A exclusivo critério da CONTRATANTE, a execução dos serviços poderá ser
autorizada em partes, mediante a emissão de Ordem Parcial de Inicio de Serviços.

2.3 - Respeitados os preços constantes da Planilha Orçamentária, integrantes do
Contrato, poderá a CONTRATANTE determinar os serviços necessários, utilizando
quantidade de pessoal independente daquela prevista na referida planilha, na
medida das exigências no desenrolar dos programas.

2.4 - A inobservância dos prazos estipulados no presente contrato somente será
admitida pela CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei
Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, que deverão ser comprovados, sob
pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA SEXTA -
PENALIDADES E MULTAS.

2.4.1 - Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATANTE, serão
devidamente considerados.

CLÁUSULA TERCEIRA — REMUNERAÇÃONALOR DO CONTRATO/REAJUSTE

3.1 — Os produtos, objeto deste Contrato, serão realizados e remunerados pelo
preço global acordado e os desembolsos se darão conforme a Planilha

2
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pela VISA/DIR I, tenham consumido água de fontes subterrâneas provenientes I
do poço situado no referido condomínio.

4.2.3) Custear tratamento de saúde daquelas pessoas que, conforme seja apurado a
partir dos procedimentos de avaliação descritos na Cláusula 4.2.2, forem constatadas
como apresentando efeitos adversos sobre a saúde atribuíveis a exposição aos
contaminantes ambientais provenientes da Base da Shell.

a) Para fins de definição da obrigação de custeio de tratamento de saúde aqui
prevista, as Partes concordam em que o universo de pessoas sujeitas a tal
tratamento será definido por diagnóstico elaborado por serviço de saúde
pertencente ao SUS e/ou instituição (s) de reconhecida competência conveniada
ou contratada por uma ou ambas entre a SES e/ou SMS, procedimento este que,
para fins de custeio pela Shell, deverá ser realizado em consonância com a
metodologia estabelecida pela Agency for Toxic Substances and Disease
Registry - ATSDR, que as Partes concordam expressamente ser Práticas Aceitas
para fins de parametrização dos procedimentos a serem adotados pela SES e
SMS e cujos custos a Shell concorda em arcar na forma aqui prevista.

b) Os tratamentos de saúde aqui previstos serão realizados por entidades de saúde
pertencentes ao SUS ou instituição de reconhecida competência, conveniada ou
contratada pela SES e/ou SMS, respeitados os critérios de contrafação e
pagamento -previstos no item 4.2.2.

4.2.4) Nada neste TAC será entendido ou interpretado como estabelecendo qualquer
tipo de limitação nas competências legais da SES ou da SMS no exercício dos poderes
que lhes são atribuídos por lei ou regulamento para fins de constatação e avaliação de
risco à saúde de pessoas. _Assim sendo, a SES e a SMS terão ampla liberdade para
adoção de toda e qualquer medida que, a seu exclusivo critério, melhor atendam ao
interesse publico. _Não obstante tal circunstância, fica expressamente entendido e
acordado entre as Partes e Intervenientes Anuentes  que as obrigações da Shell
previstas na Seção de Saúde deste TAC são de única e exclusivamente custear os
procedimentos de avaliação e tratamento a que se referem as Clausulas 4.2.1, 4.2.2 e
4.2.3 acima que sejam realizados pela SES e/ou pela SMS em consonância com a

• metodologia estabelecida pela Agency for Toxic Substances and Disease Registry -
ATSDR, que as Partes expressamente concordam ser referencia de Práticas Aceitas
para os fins de parametrização dos procedimentos a serem adotados pela SES e/ou
pela SMS e cujos custos a Shell concorda em arcar na forma aqui prevista.

a) Para fins de clareza dos direitos e obrigações acordados na Seção de Saúde
deste TAC, as Partes e Intervenientes Anuentes  expressamente concordam em
que as obrigações da Shell são essencialmente pecuniárias e não envolvem
responsabilidade pela adoção de procedimentos tipicamente de competência do
Poder Publico na área de Saúde Pública (tais como a efetiva realização das
avaliações e tratamentos  aqui tratadas).

4.2.5) As atividades e procedimentos a serem custeados pela Shell na forma da Seção
de Saúde deste TAC deverão constar de Plano Inicial de Trabalho e Cronograma
elaborados pela SES e pela SMS, que, antes de executados, deverão ser
encaminhados ao Grupo de Acompanhamento Permanente/GAP, cujos objetivos,
composição, atribuições e competências estão definidos na Cláusula 5 abaixo.

TACBIP210103.doc 11	 1
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a) Desde que condizente com a metodologia adotada pela Agency for Tom
Substances and Disease Registry -ATSDR e desde que haja um orçamento
proposto, a Shell se compromete a adiantar, na forma prevista no item (d)
abaixo, o valor correspondente ao custeio da primeira etapa das atividades e
procedimentos previstos no referido orçamento constante do Plano Inicial de
Trabalho e cronograma elaborados pela SES e pela SMS, o qual será eleborado
em consonância com as disposições deste TAC sobre saúde. Para fins de
custeio das etapas seguintes, a Shell, também desde que condizente com a
metodologia adotada pela Agency for Toxic Substances and Disease Registry
ATSDR e desde que haja um orçamento para a etapa respectiva, adiantará os
valores referentes ao custeio de cada etapa na medida em que receba relatório
escrito comprovando a realização das atividades e procedimentos da etapa
anterior e realização efetiva das despesas custeadas pela Shell, até que se
completem todas as etapas do Plano de Trabalho e Cronograma elaborados pela
SES e pela SMS;

b) O Plano Inicial de Trabalho e cronograma estarão sujeitos a revisões e
alterações por parto da SES c da SMS em razão do conhecimento adquirido no
decorrer das Avaliações Ambientais e nas atividades e procedimentos relativos
às avaliações de risco à saúde. _Tais revisões e alterações deverão sempre
contar com a aprovação da SES e SMS e, antes de executadas, estas alterações
clovcrão cor sempre encaminhadas, com as devidas justificativas, para
conhecimento do GAP.

c) Quando as atividades e procedimentos constantes de Plano de Trabalho e
Cronograma não tenham seus custos par etapa de atividades e procedimentos
previstos em orçamento, a Shell se compromete a reembolsar, na forma prevista
no item (c) abaixo, o valor correspondente ao custeio de toda e qualquer
atividade e procedimento que (i) seja de sua responsabilidade custear na forma
prevista na Seção de Saúde deste TAC, e que (ii) constem de Plano de Trabalho
e Cronograma elaborados pela SES e pela SMS, ouvido o GAP, e (iii) cujos
valores despendidos sejam objeto de comprovação escrita;

d) O pagamento de todo e qualquer valor referente a custeio de atividades e
procedimentos peia Shell na forma da Seção de Saúde deste TAC será realizado
em nome de beneficiário, seja entidade pública ou privada, com especificação de
CNPJ, se aplicável, e em conta corrente bancária que sejam indicados por
escrito pela SES e pela SMS, sendo que a comprovação do depósito bancário de
valores na forma aqui referida servirá de comprovante de quitação das
obrigações de custeio assumidas pela Shell, que estará expressamente liberada
da obrigação com a realização dos referidos depósitos bancários. _A Shell não
assumirá qualquer responsabilidade pelo atraso e/ou pela inexatidão de qualquer
informação oriunda da SES e/ou da SMS com relação aos depósitos bancários
aqui referidos. _Os depósitos de valores regularmente devidos deverá se dar no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após recebimento pela Shell, por escrito,
das informações aqui referidas.

e) A Shell poderá questionar, total ou parcialmente, qualquer proposta de custeio de
atividades que não estejam de acordo com as obrigações expressamente
assumidas neste TAC. _Nesse caso (i) o questionamento deverá conter os
detalhes sabre as razões pelas quais uma determinada proposta de custeio não
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está de acordo com as obrigações previstas neste TAC:(ii) ' o-s—valores que não
sejam objeto de questionamento deverão ser pagos no prazo e na forma
previstos neste TAC, e (iii) a  Sheii, a SES e a SMMSs Partes se reunirão para,
no prazo de 15 (quinze) dias, discutir em boa fé as razões do questionamento
visando mútuo acordo sobre a matéria no referido prazo.

f) Havendo acordo pelo pagamento da parte controvertida, total ou parcial, o
pagamento do valor acordado deverá se dar no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da data em que o acordo se der, respeitados os critérios para
pagamento previstos oeste TAC. _Não havendo acordo no referido prazo,
qualquer das Partes poderá submeter a controvérsia ao Departamento de
Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo -
USP-NI~r-gãol, solicitando que o mesmo emita  para fins de -emissão de
parecer sobre a procedência ou não das razões levantadas pela Shell para
justificar o questionamento do custeio apresentado.

CLÁUSULA QUINTA -_DO GRUPO DE ACOMPANHAMENTO PERMANENTE

•	 5.1) -No prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura deste TAC, as Partes
e as Intervenientes Anuentes  concordam em criar um Grupo de Acompanhamento
Permanente (GAP), que terá por objetivo permitir maior transparência na execução das
atividades e procedimentos previstos oeste TAC e facilitar o acompanhamento,
avaliação e manifestação das Partes. _O GAP será composto por 9 (nove) membros a
serem indicados conforme se segue:

Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 1 representante
Secretaria Municipal  do Verde e  Meio Ambiente-do-M-U-RiG4340-421e-São-Paule
representante
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 	 1 representante
Secretaria de Saúde do Município de São Paulo	 1 representante
Ministério Publico	 1 representante
Comunidade de Moradores da Vila Carioca	 2 representantes
Shell Brasil Ltda. 	 1 representante
Sub -arefeitura da lairanaa	 	 1 representante

a)A indicação dos representantes acima referidos e seus respectivos suplentes será -
feita por notificação escrita da entidade à Coordenação do GAP, que estará à cargo da
SVMAde uma das Secretarias participantes do Grupo. _Qualquer das entidades
referidas acima poderá substituir seus representantes indicados no GAP por intermédio
de notificação escrita com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. _A representação
dos membros indicados por substituto em qualquer reunião só poderá se dar se a
substituição for justificada par escrito à coordenação.

b) Os representantes da comunidade de moradores da Vila Carioca deverão ser eleitos
em sessão pública, amplamente divulgada, convocada com 15 (quinze) dias de
antecedência de sua realização. 

c) As reuniões do GAP ocorrerão de acordo com a demanda apresentada pelas
entidades representadas à coordenação, mediante justificativa por escrito com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias,-,

TACBIP210103 doe 13 I
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d) -As reuniões do GAP serão minutadas em ata que registrará as matérias discutidas e
as manifestações de seus membros.

CLÁUSULA SEXTA -_DOS COMPROMISSOS DA SHELL NA ÁREA SOCIAL

6.1 Independentemente dos resultados das Avaliações Ambientais, Avaliações de
Ssaúde e da constatação de Impacto Ambiental e/ou Impacto de Saúde, a Shell- se
compromete a: 

a) Doar parte da área imóvel da Shell, destacada e inserida no Anexo 1 ((verificar
o n° do anexoll, ao Município de São Paulo, após anuência prévia da CETESB e da
SVMA e cumpridas todas as formalidades legais, para integrar o Sistema de Áreas
Verdes.
b) Elaborar plano e projeto executivo de unidade de lazer a ser inserida na área a 
ser doada, observadas as diretrizes ofertadas pela Secretaria Municipal doe Verde e
Meio Ambiente (SVMMA) e ouvida a comunidade. 
c) Implantar todas as obras e edificações previstas no proieto mencionado no item 
acima, aprovado pelos Órgãos Públicos competentes. 

6.2 A Shell se compromete a analisar e desenvolver projetos destinados a
revitalização e requalificação da Vila Carioca em conjunto com a SMA, SisAVMA, Sub-
orefeitura do Ipiranda -e representantes da comunidade local. 

[A SMS-Spref 'PIRANGA (Sônia) VAI ANALISAR O TEXTO QUE TRATAVA DA
IMPLANTAÇÃO DO PSF NA VILA CARIOCA (recuperação física e estrutural de
UBS e demais providências), DE MODO A FIGURAR NESTE TAC NA FORMA DE
UM COMPROMISSO DA SHELL DE EXECUTA-LO, MEDIANTE CONVÊNIO.]

CLÁUSULA SETIMA -_DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS  DA CETESB E DA
SMVMA

7.1 	Constituem atribuições da CETESB, no âmbito do presente Termo de

a) Conceder à SHELL os prazos previstos na Cláusula Segunda do presente TACer-mo

ficando suspensas, durante sua vigência, a aplicação das sanções administrativas
relativas ao cumprimento das exigências constantes da Cláusula QuartaSegunela;

b) Acompanhar e fiscalizar o pleno e fiel cumprimento das obrigações assumidas pela
SHELL, no âmbito do presente TAC - e e

- e	 -	 "	 -:e :" e e "e -	 , sem prejuízo das demais ações rotineiras de
controle e vigilância à saúde, desenvolvidas no âmbito de suas competências e
atribuições legais e da aplicação das sanções administrativas delas decorrentes,
exceto aquelas que estejam suspensas na forma do item (a) acima.

c) c)  Encaminhar à SVMMA-DECONT, SMS e SES  cópias de seus pareceres exarados
no âmbito do presente -TAC -
e-Assunção-de-Obrigações,

aF4411:1
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d) Consultar a SES e SMS previamente a-aer-evação-cisobre matérias relPàstsiVarscàq0i5iãno
de Monitoramento referido na Cláusula Quarta. item 4.1.1 letra ml. 

7.2  Constituem atribuições da SMVMA, no âmbito do presente TACer-me—cle

a) Acompanhar as atividades desenvolvidas, devendo a SHELL informar com
antecedência as datas de trabalhos de campo a serem desenvolvidos;

b) Acompanhar os estudos realizados pela SHELL, por meio de relatórios técnicos, que
deverão ser fornecidos pela empresa;

c) Acompanhar os trabalhos realizados peia CETESB, por meio dos pareceres técnicos
elaborados por esse órgão:,

d) Solicitar esclarecimentos às aos outraes Partes~pes, quando necessários.

• 7.3 A SMA e a CETESB celebrarão convênio com a SVMA pelo qual será

estabelecida a forma de atuação das mesmas no que diz respeito às suas atribuições e
competências no âmbito deste TAC. 

CLÁUSULA OITAVA -DAS PENALIDADE

8.1 Caso a CETESB e/ou a SVMA considerem ter a Shell descumprido, total ou
parcialmente, qualquer das obrigações assumidas na Cláusula Quarta, item 4.1 e seus
subitens, ou caso a SES e/ou SMS considerem ter a Shell descumprido, total ou
parcialmente, qualquer das obrigações assumidas na Cláusula Quarta, item 4.2 e seus
subitens, o seguinte procedimento deverá ser observado: 

(a) A CETESB e/ou a SVMA, ou a SES e/ou a SMS, conforme se tratar a hipótese, 
respectivamente, de obrigação ambiental ou de saúde, notificará(ão) a Shell por escrito
dando detalhes da obrigação que considera(m) descumprida total ou parcialmente; 

(b) No prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação referida em
(a) acima, a Shell poderá apresentar argumentos e provas de cumprimento das
obrigações objeto da notificação, caso entenda estarem as mesmas cumpridas, não se
ensejando hipótese de descumprimento até que a Parte notificante se manifeste sobre
as razões e provas trazidas pela Shell. Caso a Parte notificante aceite as razões e
provas trazidas pela Shell, não se caracterizará hipótese de descumprimento de 
obrigação sob este TAC. Caso a Parte notificante rejeite as razões e provas
apresentadas, deverá notificar a Shell de tal rejeição, especificando as razões para a 
mesma. 

(c) Não apresentados os argumentos e provas no prazo referido em (b) supra, ou
mediante recebimento da notificação indicando rejeição dos argumentos e provas
apresentados, a Shell terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do
recebimento da notificação referida no item (a) ou da notificação referida no item (b), 
para atender ao solicitado, sem que seja neste período caracterizado descumprimento
de obrigações. 
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1.2 — constituem-se em produtos do presente Contrato além do Diagnostico'
Ambiental, duas publicações, um CD e a implantação de banco de dados geo-
referenciado cuja execução é de responsabilidade da CONTRATADA.

1.3 - A prestação dos serviços objeto deste contrato se fará através da emissão da
Ordem de Inicio e que passará a fazer parte integrante deste contrato.

1.4. Para melhor caracterização dos serviços, bem como para melhor definir e
explicitar as obrigações ora contratadas, integram este contrato, como se nele
estivessem transcritos, exceto no que de forma diferente ficar aqui estabelecido,
para todos os efeitos de direito os seguintes documentos relacionados no ubitens
abaixo:	 Folha e	 do P,,r0c

on	 -----

1.4.2 — Anexo II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA GERAL E CieNtGleaMA
FÍSICO-FINANCEIRO.

1.4.3. Anexo III — Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - Para todos os fins e efeitos legais, o presente contrato terá o prazo de 9 (nove)
meses corridos e sua vigência iniciar-se-á a partir da data fixada na Ordem de Início
de Serviços a ser expedida pela SMMA, prorrogáveis por iguais ou menores
períodos.

2.2 - A exclusivo critério da CONTRATANTE, a execução dos serviços poderá ser
autorizada em partes, mediante a emissão de Ordem Parcial de Inicio de Serviços.

2.3 - Respeitados os preços constantes da Planilha Orçamentária, integrantes do
Contrato, poderá a CONTRATANTE determinar os serviços necessários, utilizando
quantidade de pessoal independente daquela prevista na referida planilha, na
medida das exigências no desenrolar dos programas.

2.4 - A inobservância dos prazos estipulados no presente contrato somente será
admitida pela CONTRATANTE, quando fundamentada nos motivos elencados na Lei
Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, que deverão ser comprovados, sob
pena da CONTRATADA incorrer em multa, consoante a CLÁUSULA QUARTA -
PENALIDADES E MULTAS.

2.4.1 - Os atrasos justificados e comprovados pela CONTRATADA, serão
devidamente considerados.

CLÁUSULA TERCEIRA — REMUNERAÇÃONALOR DO CONTRATO/REAJUSTE

3.1 — Os produtos, objeto deste Contrato, serão realizados e remunerados pelo
preço global acordado e os desembolsos se darão conforme a Planilha

1.4.1 — Anexo I - Proposta n.° 28940.
•
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Orçamentária Geral a que se refere o subitem 1.4.2 deste Contrato e de acordo com
a apresentação dos relatórios e produtos definidos, analisados e aceitos.

3.2 - Eventuais serviços que venham a ultrapassar, eliminar ou substituir aqueles
.indicados na Proposta da Contratada, só poderão ser executados mediante
autorização escrita da CONTRATANTE, não sendo objeto de remunerações.

3.3 - A remuneração dos serviços e produtos, objeto do presente CONTRATO, será
efetuada através da análise por equipe técnica especialmente constituída e
nomeada por portaria da Secretária da SMMA para tal incumbência.

3.4 - Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento do Tesouro, da Secretaria
das Finanças, conforme Decreto n° 31.136 de 28/01/92, com estrita observância da
ordem cronológica, da entrada dos respectivos processos naquela Unidade, na
forma da Portaria n.° 45/94/SF, da Secretaria das Finanças, mediante comprovação,
pela CONTRATADA, do recolhimento das importâncias devidas ao INSS, FGTS e
ISS, relativas às faturas anteriores.

3.5 — Todos os pagamentos autorizados por este contrato serão efetuados no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de adimplemento de cada
parcela na forma da Portaria n° 45/94.

3.6 - Todas as faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, juntamente com
comprovação do recolhimento do ISS (Imposto Sobre Serviço).

3.7 - O valor global dos serviços, objeto deste contrato é de R$ 439.058,00
(quatrocentos e trinta e nove mil e cinqüenta e oito reais), data base 1112002. Para o
presente exercício, foram empenhados recursos através da NE n° 60.02.059296-0,
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). Tal nota de empenho onera a
dotação n.° 27.10.18.122.0266.6653.3390.3900-4, no exercício vindouro onerará
dotação própria.

•	 CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES E MULTAS

4.1 - Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato por causa imputável à
CONTRATADA ficará a mesma sujeita às seguintes penalidades a critério da
CONTRATANTE:

4.1.1 - Advertência;

4.1.2 - Multa;

4.1.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a CONTRATANTE.
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4.2 - A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as multas a seguir
relacionadas, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas:

4.2.1 - De 0,1 % (um décimo por cento) do valor total da contratação, para cada
dia de atraso, na execução da obrigação;

4.2.2 - De 5% (cinco por cento) do valor remanescente do contrato em qualquer
hipótese de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade;

4.2.3 - De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de rescisão
contratual por inadimplência da contratada;

4.2.4 - As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos
efetuados à contratada e/ou garantia por ela depositada, podendo, entretanto,
conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei, ficando,
nessa hipótese, sujeitas ao procedimento executivo;

4.2.5 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções
administrativas ou penais previstas na Lei Federal n.° 8.666/93 e posteriores
alterações.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA, além das responsabilidades previstas neste contrato e nos
documentos relacionados no item 1.4 que o integram, obrigar-se-á:

5.1.1 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto
deste contrato, de modo a conduzi-lo eficientemente, nos prazos parciais e total.

5.1.2 - Contratar mão-de-obra de acordo com as necessidades dos serviços.

5.1.3 - Conduzir os trabalhos de acordo com as normas técnicas, em estrita
observância às legislações Federal, Estadual e Municipal e a quaisquer ordens ou
determinações do Poder Público, devendo ainda, conduzir os trabalhos e o pessoal
de modo a formar junto ao público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da
própria CONTRATADA.

5.1.4 - Manter na direção dos trabalhos profissional de nível superior preposto,
previamente aceito pela CONTRATANTE, habilitado a representá-la em tudo que se
relacione com a execução do trabalho

5.1.5 - Providenciar em 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicação, a
retirada de qualquer preposto ou elemento, cuja permanência no local for
considerada comprovadamente inconveniente pela CONTRATANTE.
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5.1.6 - Permitir e facilitar à CONTRATANTE ou seus prepostos, oficialmente

designados, o levantamento físico da força de trabalho (mão-de-obra e
equipamentos).

. 5.2 - A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos dos elementos técnicos
fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução dos serviços, não se admitindo,
em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais
documentos. Caso a CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou
erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em
vigor, deverá comunicar o fato, por escrito, à CONTRATANTE para que tais defeitos
sejam sanados, se procedentes forem.

5.3 - Os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária,
tributária, administrativa e civil, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE

6.1 - Além das responsabilidades previstas neste contrato e nos anexos que o
integram, a CONTRATANTE obriga-se a fornecer à CONTRATADA, todas as
informações necessárias à execução dos serviços objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em
parte. Poderá subcontratar parcialmente os serviços, com o consentimento da
CONTRATANTE, dado por escrito, continuando, entretanto a responder, direta e
exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais. Tomadas
disposições contrárias a estas, ficará sob pena de incursão no disposto na
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA --RESCISÃO.

7.2 - À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pelos serviços executados;
igual responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros
sob sua administração, não havendo desta forma, qualquer vínculo contratual entre
a CONTRATANTE e eventuais subcontratados.

7.3 - As faturas emitidas por eventuais subcontratadas deverão sempre estar em
nome da CONTRATADA, ficando expressamente vedada a emissão diretamente
contra a CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE, através de
seus funcionários ou de prepostos formalmente designados, se reserva o direito de,
sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais

5
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ampla e completa fiscalização dos serviços e para esse efeito, a CONTRATADA
obriga-se a:

8.1.1 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela
CONTRATANTE e seus prepostos-7garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos trabalhos executados ou
em execução.

8.1.2 - Atender prontamente às reclamações, exigências ou observações feitas
pela CONTRATANTE ou seus prepostos, desfazendo, corrigindo, quando for o caso,
à sua própria custa, os serviços que não obedeçam às especificações ou normas
técnicas pertinentes.

8.2 - A CONTRATANTE se fará representar, por seu representante credenciado e na
falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e
poderes.

CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 - O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo
com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

9.1.1 — A Comissão, ao considerar o objeto do contrato concluído, comunicará
o fato à autoridade superior mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à
lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

9.1.2 - O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado ex-oficio, pelo
'responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, através da Comissão
Técnica, mediante Termo circunstanciado e assinado pelas partes.

9.1.3 - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado pela Comissão
designada pela autoridade competente, mediante Termo circunstanciado e assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observação estabelecido no Termo de
Recebimento Provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais.

9.1.4 - A responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e
segurança dos trabalhos executados, subsistirá na forma da lei mesmo após seu
recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS SERVIÇOS

10.1 - A CONTRATANTE se reserva o direito de suspender temporariamente os
serviços sempre que se fizer necessário.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TOLERÂNCIA

11.1 - Se qualquer das partes contratantes, em beneficio da outra, permitir, mesmo
por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e
condições do presente contrato e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar,
desonerar, e de qualquer modo, afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e
condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância
houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o presente contrato,
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
sem que assista à CONTRATADA, qualquer direito à indenização, nos seguintes
casos:

12.1.1 - Não conclusão dos trabalhos no prazo previsto ou execução em
desacordo com o cronograma contratual.

12.1.2 - Cessão ou transferência do presente contrato, no todo ou em parte,
sem prévia autorização da CONTRATANTE.

12.13- Inobservância às normas ou especificações da CONTRATANTE.

12.1.4 - Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, protesto,
concurso de credores, transformação, fusão ou incorporação da CONTRATADA.

12.1.5 - Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na realização dos
serviços

12.1.6 - Caracterização de dificuldade financeira que venha a refletir em
prejuízo ao andamento normal do serviços.

12.2 - No caso da rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por parte da
CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá ser indenizada de todos os prejuízos
decorrentes da rescisão.

12.3 - Atendendo o interesse público, a CONTRATANTE poderá promover a
rescisão unilateral do contrato, mediante notificação prévia, com 30 dias de
antecedência e pagamento à CONTRATADA dos serviços corretamente executados
e devidamente medidos.

12.4 - Nos casos de rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus
apenas aos pagamentos dos trabalhos executados e devidamente medidos.

12.4.1 - Desta forma, far-se-á o pagamento final, com mútua, plena e geral
quitação no ato da assinatura do distrato.
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12.5 - Em caso de concordata da CONTRATADA, a CC5NTRATANTÉ " Ooderá manter
o Contrato se assim o entender conveniente, assumindo o mesmo e/ou o comando
da totalidade ou parte dos serviços ou, ainda transferir o remanescente do Contrato
a outra empresa, atendendo às exigências das condições específicas „ o
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13.1 - O Foro da Fazenda Pública da sede da CONTRATANTE, nesta capital, é o
competente para dirimir as questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - A CONTRATADA apresentou, neste ato, a Guia de Arrecadação n° 034221-K,
relativa ao pagamento do preço dos serviços pela elaboração do presente Contrato,
no valor de R$ 65,08 (sessenta e cinco reais e oito centavos).

14.2 - Os casos omissos deste Contrato serão regidos pela CONTRATANTE, de
acordo com as normas da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

E, por se acharem assim acordados, e após lido e achado conforme, firmam as
partes este Contrato em 04 (quatro) vias, perante as testemunhas a seguir.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO

GUILHERME ARY PLONSKI

FRANCISCO EMÍLIO

Diretor Técnico
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Natureza do Trabalho Qualidade ambiental no município de São Paulo, SP:
diagnóstico, indicadores e tendências. 	 /

Fca nOJjc

1,16 , 1 1c: 3	 e,,5;4, Patv

AsA.sV. Te de Dir. IVInteressado Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA
Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP

1 INTRODUÇÃO

Em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente
(SMMA) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), expressa em reunião realizada
em 20 de agosto de 2002, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São
Paulo (1PT) apresenta esta Proposta de Trabalho.

Situa-se no âmbito da necessidade de geração sistematizada e contínua do
Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo por parte da SMMA/PMSP e de seu
correspondente Relatório de Qualidade Ambiental (RQA), os quais, apoiados em
indicadores ambientais, constituem a base técnica para o estabelecimento de metas e

110	 para orientar a priorização das ações e projetos voltados para a melhoria das
condições ambientais do Município.

1.1 Objetivos

Nesse contexto, o trabalho a ser realizado visa o desenvolvimento de estudos
técnicos de caráter especializado, dirigidos para elaboração e sistematização de
Diagnóstico Ambiental e de uma Base de Dados Ambientais do Município de São
Paulo, em Sistema de Informações Geográficas (SIG). 	 /

2 MÉTODO DE TRABALHO coo

Para a consecução dos objetivos propostos, desenvo4vtse-á a
de atividades básicas:

ação
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• caract ,irização do ri ICIO ambierite o definição de indicadores ambientais, por

meio da coleta de dados essencialmente secundários, os quais sorüo

buscados junto às diversas instituições geradoras dos mesmos, tanto
aqueles do próprio Município quanto os do Estado de São Paulo, órgãos
federais, internacionais, entre outros;

(à desenvolvimento e utilização de um instrumento para tratamento e
sistematização de dados e informações, considerando a perspectiva de
propiciar a análise crítica das condições ambientais por sub-prefeitura do
Município de São Paulo; e

• identificação das inter-relações existentes entre os dados e caracterização
das condições e tendências de qualidade ambiental no Município de São
Paulo.

2.1 Caracterização do Meio Ambiente

Para caracterização do meio ambiente deverão ser coletados dados e
indicadores de aplicação imediata no Diagnóstico Ambiental, constituindo-se em dados
de uso direto, ou seja, bem como dados cuja utilização ocorrerá de maneira correlata,
sendo, então, considerados como de uso indireto.

Conforme o desenvolvimento dos trabalhos, quando pretende-se cotejar todos
os dados e informações obtidos com os itens da Agenda 21, alguns elementos e
indicadores poderão ser descartados ou substituídos, enquanto que outros, novos,
poderão ser identificados e inorporados ao Diagnóstico.

A listagem depurada de indicadores será estabelecida a partir de consulta a
fontes em três níveis: indicadores de organismos oficiais, nacionais e internacionais
(ONU, IBGE, entre outros); indicadores recomendados em literatura técnico-científica; e
indicadores sugeridos pelas comunidades nas sub-prefeituras. Contribuições do
Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Cedes) serão
também incorporadas. 	 /7/	 .
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2.1.1 Dados de uso direto

Os dados de uso direto no Diagnóstico Ambiental são apresentados nos

QUADROS 1 a 8, a seguir.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DOS DADOS

Espaços
territoriais
protegidos

Unidades de conservação

Área de Proteção aos
Mananciais

Área de Preservação
Permanente

Reserva Particular do
Património Natural

Tipo de área protegida/legislação

SMA

SUMA

Localização

Área total abrangida (m2 ou lia)

Existência de zonearnento (UC)

Equipamentos existentes

Formas de controleniscalização

Existência de Colegiado Gestor (UC)

Principais restrições ao uso o ocupação

Principais ameaças á área

Quadro 1 — Aspectos relativos aos espaços territoriais protegidos.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Águas subterrâneas

Captações
subterraneas

Quantidade Número de poços

DAEE
Cetesb

Associação de Empresas de
Perfuração de Poços

Usuários industriais

Vazão por poço

Outorga

Minato de outorgas

Valores autorizados de
exptotação por outorga

Aqüifero Profundidade dos poços

Qualidade das
águas

subterràneas

i ndices 10A

Principais parãmetros

Conformes fecais

Nitratos

Metais

Vulnerabilidade de
aqüíferos

Áreas na qual os aquiteros estão
vulneráveis

Quadro 2 — Aspectos relativos às águas subterrâneas.

1,1,, .•
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TEMA ASPEC1.0 DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Solo

Erosão

Terrenos
suscetiveis à erosão

Numero de áreas do risco
decorrente de erosão

Carta Geotécnica (Sempla)
Sub-Preferturas

Corpo de Bombeiros
Defesa Civil

CET
IPT

Áreas expostas à
erosão

NÚ/110r0 tik, áreas 5.3111 CObt!Itura
superficial

Tipo de risco

NÚMer0 anual de habitantes
desabrigados, por área

Gastos anuais realizados em
decorrência do mitigação de

problemas gerados pela erosão

Escorregainento

Terrenos
suscetiveis a

escorregamentos

Número de áreas do risco de
escorregamento

Áreas onde já
Ocorreram

escorregamentos

Numero do locais onde ocorrem
escorregarnentos

Tipo de risco

Número anual de habitantes
desabrigados, por área

Número anual de vitimas fatais,
por área

Gastos anuais realizados em
decorrência de mitigação de

problemas gerados por
escorregamentos

Contaminação

•

Áreas corno solo
contaminado

Áreas potenciais

StMlÁ
Contra
Sehab

SAINGTZ

IPT

Penas suspeitas

Áreas comprovadas

Caracteristicas

Tipos de substancias

Âmbito de ocorrência

Área de influência direta

_

Tipo de risco

Número anual de Casos de
pessoas afetadas por

contaminação, por área

Numero anual de vitimas fatais,
por área

Potencial do risco para saúde,
ar, água e edificações

Quadro 3 — Aspectos relativos ao solo.

•
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TEMA ASPECTO DE INTERESSE 	 INDICADORINDICADOR 

Caracteristicas
dos corpos

d'água

Situação
isica

Ouatindarle e extensão de
corpos d'âmia a céu aberto e

retificado

Quantidade e extensão de
corpos d'água a céu aberto,

retificados e com revestimento
nas laterais

------- - -	 — -----
FONTE DO t)AD0
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DAEE
Celesb

-1-
Quantidade e extensão de

Natural	 corpos (farina som interveriçõ,n

Canalizado

Água superficial
Quanti fade o extensão de

corpos d água cobertos e com
revestimento nas laterais

Quantidade e extensão de
corpos d'água retificados e

cobertos

Estabelecida

Sabes')
IPT

SIURB
SGM

Vigilância Sanitária
Etetropauto

Enquadramento Classes Real 

Defasagem

Vazões
Regime

Nível do base

Uso múltiplo da água Tipos de uso/quantidade
apropriada em termos de vazão

Area de assoreamento

Locais com presença de lixo
Condições das calhas

índices

Principais parâmetros

IQA

IVA

Coliformes fecais

080
Fósforo

Qualidade das
águas superficiais

Nitrogênio

Metais

Cursos d'água que
extravasam atingindo

áreas ocupadas

Inundação

Tipo de riso

Áreas de risco de inundação

Freqüência de ocorrência

Tamanho das áreas

Número anual de habitantes
atingidos (em residência e em

trânsito)

Gastos anuais realizados emt
decorrência de mitigação de

problemas gerados por
inundações

Valor em Reais dos prejulzos
causados

Carta Geotécnica (Sempla)
Sob-Prefeituras

Corpo de Bombeiros
Defesa Civil

CET
IPT

SIURB

DAEE

Elementos que
favorecem a

ocorréncia de
inundações

Impermeabilização de áreas

Pontos de assoreamento de
cursos d'água

Áreas sujeitas a
alagamentos

Consequências

Principais pontos de alagamento

Locais onde ocorre interrupção
de tráfego

Alagamento

Quadro 4 — Aspectos relativos às águas superficiais.



Quadro 5 — Aspectos relativos ao saneamento ambiental.
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TEMA
,

ASPECTO DE. INTERE3sa

Residoon sdnlos (RS).

RSU (residuos sólidos
iirbarion)

RSS (residuos de serviços
de saúde)

RCD (residnos do
construção e demolição)
RI (resíduos industriais)

Lixo de varrição de ruas e
podas

Residuos de limpeza

Goleia

MI-M/MCOR
.	 .	 . ..._ .._ .
FONTE DOS DADOS

•

Saneamento
Ambiental

nuaittirlaile de lixo cololaito por ano Empresas (10

Trai'- 	 de lix"

Cetesb

Prefeitura

rI D	 do

,:-F. 	^....j.;;.—

"Assst. Ur,. tl,c Dit. iiV

Quarilidad.: munir do ei.ilidatiu por cl,e,se seti.if
(residuos sólidos domésticos)

Porcentagei ri de locais atendidos

Frequéncia de coleta

Transporte

Quantidade transportada por ano	 Fari a

Dislãncia média ao local de tratamento	 fla

Distancia média ao local de destinação final-----7;:.:;¡;:".j-k"

Estações de transbordo
Número do estações

Quantidade diária de lixo transferido

Tratamentos
% de RS tratados

% de recicláveis recuperados (como materiais
recicláveis e conto produto reciclado)

Disposição final

% de RS encaminhado para aterro sanitário

indica de Qualidade de Aterro Sanitário (I0A)

Vida útil remanescente dos sistemas do
disposição final (aterro sanitário e de inertes)

Disposição irregular
Locais de disposição irregular de kxo

Tipo de lixo disposto de forma irregular

Abastecimento de água_

Volumes por sistema produtivo
Sabesp 

Consumo por faixa

Esgotamento sanitário

Coleta População atendida

Sabesp

Tratamento Porcentagem de esgoto tratado em relação ao
gerado

Disposição Final
Cursos d'água que recebem efluentes de ETE

Cursos d'água que recebem esgoto

-
Drenagem urbana

Coleta de águas pluviais
Número de bocas-de-lobo

Sub-Prefeituras

Periodicidade da manutenção

Piscinões Volumes operáveis

Obstáculos Pontos de estrangulamento

Controle de vetores e
reservatórios de doenças

transmissiveis (combate aos
agentes transmissores e
Causadores de doenças
como: dengue, malária,

elerant.lase,
esquistossomose, Doença de

Chagas e raiva)

Campanhas Número de campanhas por ano

Miniskoio da Saúde

Secretaria de Estado
da Saúde

Secretaria Municipal
da Saúde

Sair-Prefeituras

IPT

Ocorrência Número de casos de doenças

Limpeza de córregos Número de córregos limpes por ano

Limpeza de áreas
públicas

Km2 de áreas limpas por ano

Vistorias
Número do vistorias realizadas por ano

Centro de Controle de
Zoonoses

Número de campanhas de posse responsável

Número de campanhas de castração

Número de campanhas de vacinação

Número de apreensões

Número de adoções
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TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Flora

Vegetação ciliar Dimensões das faixas existentes Atlas Ambiental do Municipio
de São Paulo (SMMA)

Sub-Prefeituras

Instituto Florestal

Instituto de Biociõricias da USP

Instituto Botanico

Secretaria de Estado do Meio
Ambiente

Eletropaulo

DEPAVE

Instituto Biológico

Instituto Florestal

IPT

Estado de conservação

Fragmente vegetal Espécies endémicos

Dimensões

Estágio de regeneração

Praças

Geral Quantidade de praças

Especifico para cada praça

Área total (10 2 )

Área do gramado (m 2)

Área com arbustos (m 2)

Quantidade de árvores nativas

Quantidade de árvores exóticas

Equipamentos existentes

Estado de conservação
vegetação/equipamentos

Parques Urbanos
Estado de conservação

Ateu total (022)

Área florestaria (árvores nativas, árvores
exóticas etc.)

Arborização urbana Quantidade de árvores por metro linear

Fitossanidade

Arborização de lotes e glebas Concentração de residãncias com jardins e
quintais arborizados

Fauna
Fauna associada a cada conjunto Diversidade de classes

vegetal acima Espécies bioindicadoras

,
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TEMA

At/atmosfera

Quadro 8 — Aspectos relativos à dimensão social.
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Aeroportos
INPE
IAG

Instituto
Meteorológico

Cetesb
Psiu
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—Freqüencia
Indice de acidez das precipitações pluviornetricas

Tempin Aula
Valores (altas, medias n baixas)

Ilhas de calor

Ventos
Direção e velocidade media diária

Numero de dias por ano por classe de dispersão
Urriblaire Variação durante o ano

Emissões fugitivas Fontes de material particulado em suspensão

Fontes fixas Taxas de emissões de poluentes por porte da fonte e setores prioritários (CO;
MP; SO 2 ; NO,)

Ruido (noturno, diurno e de fundo)	 Foiha n°

Fontes móveis Taxas de emissões de poluentes	 n°
.

Ruido (noturno diurno e de fundo)

Efeito estufa Balanço geral das emissões de GEE

Qualidade do ar

Médias aritméticas anuais e
mensais das concentrações

Material particulado total 	 m5"'ía-
Material particulado > 10pm

Dióxido de enxofre
Monóxido de carbono
Óxidos de nitrogénio

Ozónio ducais do concentração)
Numero de dias por ano em estado de atenção

Número de dias por ano que os padrões de qualidade do ar foram
ultrapassados

Número de dias por ano de inversões térmicas

Quadro 7 — Aspectos relativos ao ar/atmosfera.

.	 •

Tema Aspectos de interesse Indicador Fonte

Dimensão
Social

População

.

Taxa de crescimento da População
Distribuição das famílias por faixas de renda (%)
Taxa de desemprego aberto
Chefes de família por gênero
Esperança de vida ao nascer

FIBGE
SEADE
ONG's

PUC
Universidades

Secretarias
Estaduais

e Municipais

44,,,
_,..- 7

•	 .:0-0", : ' -.	 .	 .
.>

Saúde	 .

Taxa de mortalidade geral e por causa
Taxa de mortalidade infantil e por causa
Taxa de mortalidade por faixa etária
Taxa de morbidade
Imunização contra doenças, infecções infantis (campanhas)

Educação % da população por número de anos de estudo
% de alunos matriculados nas escolas de 1o. e 2o. Graus

Segurança
% de crimes contra propriedade (roubos, furtos, etc.)
% de crimes violentos
% de ocorrências gerais e a população residente

Vulnerabilidade Juvenil
% de homicidics nas faixa etárias de 10- 24 anos
% de crianças fora da escola (1o. e 20. Graus)
% de prisão por porte/uso de droga na faixa de 10 - 24 anos

Oferta de Serviços
Públicos

% de ruas pavimentadas
Número e capacidade dos estabelecimentos de ensino - lo.e 2o. Graus
Número de alunos por professor - 1o. e 20. Graus
Número de estabelecimentos de saúde por tipo
Número de empregos médicos e a população residente
Número de delegacias e postos policiais
Número de empregados na segurança pública e a peptralção residente
Pontos de ônibus, metrôs e trens
Tipo de transporte coletivo disponivel
Presenças de transporte irregular 	 /

Bibliotecas e teatros públicos



TEMA ASPECTO DE INTERESSE
(TI ologia)

INDICADOR FONTE DE DADOS

Habitação

Padrão de
urbanização

•

Áreas dotadas
de infra-
estrutura

Número de habitantes

Secretaria Municipal de
Habitação e

Desenvolvimento
Urbano

CDHU

Cohab

Sub-Prefeituras

IBGE

SEADE

Secretaria Municipal de
Finanças

Área ocupada ( ml ou ha )

1	 Favelas
Número de habitantes

Área ocupada (m 2 ou ha )

Loteamentos
precários

-	 Número de habitantes

Área ocupada (m' ou ha )

Áreas vazias
dotadas de infra-

estrutura

Área total (m 7 ou ha )

Área por distrito (m 2 ou ha)

Padrão de moradia

Número de domicílios em barracos de madeira ou outros
materiais improvisados

Número de domicílios em cortiço

Número de domicilios em casa de alvenaria isolada

Número de domicílios em casa de alvenaria frente-fundos

Número de domicílios em edifícios de apartamentos

Verticalização Nivel de verticalização por sub-prefeitura

Irregularidade Loteamento/conjuntos habitacionais irregulares por sub-
prefeitura

Valor Valor do m1 de terreno por sub-prefeitura

Controle de pragas
sinantrápicas Numero de edificações atacadas por cupins

Quadro 10 — Dados de apoio — habitação.
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2.1.2 Dados de uso indii-eto

Os QUADROS 9 a . 18, apresentados a seguir, relacionam dados que deverão

ser coletadas para subsidiar indiretamente a realização do Diagnóstico Ambiental.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Energia

Geração de energia (por tipo) Kwh produzidos no Municipio
Empresas de geração e
distribuição de energia

Empresas fornecedoras de
combustivel e gás

IPT

Transporte de energia

Numero de Linhas do Transmissão

Km de LT no Municipio

Km de fios e cabos eletricos

Distribuição de energia
Número de unidades de consumo

Kvrh por unidade de consumo

Poluição eletromagnética de lata
e baixa freqüência

Principais tentes

Niveis

Consumo de CombUsliveis Quantidades

Oleos combustiveis (uso industrial)
Diesel (uso em transportes e industrial)

Gasolina (uso em transportes)
GLP (uso industrial, inclusive domestico)

Gás natural (uso em transportes e
industrial)

Álcool (uso em transportes)

Quadro 9 — Dados de apoio — energia.
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TEMA ASPECTO DE INTERESSE IND1t :ADOR

extensãO da rede
r	 DADO

número fie linhas
numero de viagens realizadas por anoMetro número de pessoas transportadas por ano

tempo médio de vgerin
bacias de tráfego • Metro
extensão da leda CET
número de linhas Detran

CPTMnúmero de via ens realizadas por anoTrcm SPTrans
número do pessoas transportadas por ano Corngas

tempo médio de via em Empresas de
bacias de tráfego • Transporto
extensão da rede
número de linhas	 FO1h2 n° do prS'

número de viagens realizadas por ano	 ° da
geral número do pessoas transportadas por ano

_

km percorrida por ano no município 	
-----1—Er"-",W n sra

ir. 11/

Ónibus -.--i';'tempo médio de viagem
bacias de tráfego •

lat.  r. de

n.° do
veiculou

elétrico mais de 10 anos entre Se 10 anos menos de 5 anos
diesel <1994 94 a 97 '1997
GNV <1994 94 a 97 '1997

número de viagens realizadas por ano

geral número de pessoas transportadas por ano
km percorrida por ano no municípioLotação tempo médio de viagem

número de diesel ç 1994 94 a97 > 1997
veículos _gasolina < 1992 92 a 96 >1996

número de viagens realizadas por ano
geral número de pessoas transportadas por ano

Transporte km percorrida por ano no municípioTaxi
número de
veiou! s

gasolina ix 1992 92 a 96 >1996
álcool <1992 92 a 96 >1996
GNV <1992 92 a 96 >1996

número de viagens realizadas por ano
geral número de pessoas transportadas por ano

km percorrida por ano no município
Automóveis gasolina < 1992 92 a 96 >1996

número de
veículos álcool < 1992 92 a 96 >1996

GNV <1992 92 a 96 >1996
número de viagens realizadas por ano

geral número de pessoas transportadas por anoMotociclos . km percorrida por ano no município
número de veículos mais de 10 anos	 ( entre 5 e 10 anos ( menos de 5 anos

número de viagens realizadas por ano
Não motorizado
(a pé / bicicleta) extensão média das viagens

extensão das ciclovias
número de viagens realizadas por anoTransporte clandestino número de pessoas transportadas por ano

toneladas transportadas por ano
km percorrida por ano no municípiogeral área de circulação controlada •Carga

porcentagem de tráfego de passagem
numero de veículos < 1996	 1	 96 a 99	 1	 > 1999

km de congestionamento
ftroncos de tráfego e extensões

Congestionamento volume de tráfego • -4
volume de tráfego nestas vias por período por categoria 'ft.•".•

(motociclos /leves I pesados] (por trecho) • —rek:/;?
velocidade média nestas vias	 OPM"T -

vias onde circulam os veiculos •Transporte de cargas perigosas locais do acidentes '

Quadro 11 — Dados de apoio — transporte.
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TEMA ASPECTO O ,.'
INTERESll:

INDICADOR
.

- -

FONTE DO DADO
...._.

(In ....ttilienr;i,es censidnio n Ins patririMi lin ar gratelõnico
.

Nnri. • tr, 1,1,.1
.._

tsInnint o total kIa l ...,(Iilicações consideradas património drquiletõrrico tombadas
Secretaria de Estado

Ntirmud total th! etlifienções
..._

consideradas pau iffióttio arquitetõnico não tombadas.
Quantidlde da Cultura

Miarmo da erliticações etT1 bom estado de conservação

Patrimônio
arquitetônico

Tombadas Número de edifiçacões deterioradas Secretaria Municipal
da Cultura

Número da edificações em bom estado de conservação
Situação Não tombadas IPT

Número de edificaçries deterioradas

Controle de pragas
sinardrápicas

Número de editicações, consideradas Patrimônio Arquitetõnico,
atacadas pra cupins

Quadro 12 — Dados de apoio — patrimônio arquitetônico.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Estradas

Quantidade

Numero de estradas asfaltadas de pista dupla que atravessam o
Município Secretaria	 Municipal

de Transportes

Secretaria Estadual de
Transportes

Dersa

DER

Sub-Prefeituras

Número de estradas asfaltadas de pista simples que atravessam o
Município

Número de estradas vicinais de terra

Dimensões Largura das pistas 	 Largura da faixa de dominio

Estado de conservação

Bom

Regular

Ruim (tráfego chega a ser interrompido)

Acidentes

Número de ocorrências de tombamento de cargas perigosas

Número de ocorrências de atropelamento de animais silvestres

Número de ocorrências de atropelamentos de pessoas

Quadro 13 — Dados de apoio — estradas.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR (*) FONTE DO DADO

Agricultura e
pecuária

Quantidade
Número de unidades de produção agricola (UPAs)

Reis

IBGE

/

tellelgit"'ll"l‘S- '‘

Número do postos de trabalho

Tipo de
Produção

Lavoura permanente Produção por produto 1 Área cultivada (m2 ou ha)

Lavoura temporária Produção por produto! Área cultivada (m 2 ou ha)

Horticultura Produção por produto! Área cultivada (m 2 ou ha)

Silvicultura e exploração
vegetal

Produção por produto (madeira em tora e lenha)

Área ocupada (m 2 ou ha)

Pecuária Efetivo de rebanhos! Área ocupada (m 2 ou ha)

Floricultura Produção por tipo de flor / Área cultivada (m2 ou ha)

Piscicultura Número de peixes por criadora° / Área ocupada (m2 ou ha)

Produtos de origem animal
(leite, ovos, mel, ela)

Produção por produto

Irrigação Área irrigaria (m2 ou ha)

Aspectos ambientais-

Volume de água utilizado em irrigação

Volume de agroquIrnicos utilizados

Número de UPAs que desenvolvem agricultura orgânica

*) em todas as análises deverão ser cotejados dados referentes ao Estado de São Paulo, à RMSP e ao mun cipio/ee."45/GfrO

Quadro 14 — Dados de apoio — setor primário: agricultura e pecuária.
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Quadro 16 — Dados de apoio -- setor secundário: indústrias - mineração.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR
i	 •	 -	 --	 --.,--	 -

FONTE DO DADO

Indústrias

„
Cali p ilidade Nflineio de indúsItias por setor

Cadastro.Mobiliário

Cetesb

Ai,l,,,,,Ções. Número de With/501as Com licenças da Coles!)

R,•tarliros

VOIllniC de residuns sólidos gerados por setor industrial

Volume de efluentes liquidos ger:1110S por setor industrial

Volume de residires gasosos gerados por setor industrial

Controle ambiental

Número de indústrias que possuem captações de água superficial ou
subteriánea

Número de indústrias que encaminham residuos sólidos industriais
para aterro industrial

Número de indústrias que encaminham residuos sólidos industriais
para aterro sanitário

Número de indústrias que incineram seus residuos

Número de indústrias que conduzem efluente industriais para a rede
pública de esgoto

Número de indústrias possuem estação do tratamento de efluentes
industriais

Número de indústrias sem sistema de abatimento de poluentes
industriais

Número de indústrias com sistema de abatimento de poluentes
industriais

Empresas com SGA certificado deacordo com a ISO 14001

Empresa com termo de ajustamento de conduta (TAC)

Empresas que praticam o reuso da água/volume de água reutilizado

Quadro 15— Dados de apoio — setor secundário: indústrias.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Mineração

Quantidade
Número de áreas requeridas para mineração

SMA

DNPM

DPRN

Números de minerações ativas e desativadas por tipo de bem mineral

Volumes produzidos por mineração

Vida útil Provável ano de encerramento das atividades

•

Autorizações
Licença DNPM

Licença ambiental/Prad

Multas Número de multas recebidas

Tamanho Área ocupada por mineração

Vegetação nativa
Metros quadrados de cobertura vegetal nativa de porte arbóreo em

área, por mineração

Captação de água
Número de minerações que possuem captação de água superficial ou

subterrânea

Volume de água reutilizado
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Quadro 18— Dados de apoio — Outras atividades po idoras.
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TEMA ASPECTO r ). :E. INTERESSE- INDICADOR
• --	 -

FONTE DO DADO

Comércio e
Serviços

Ou. , 11i:lade !Intima, de estabelecimentos conielciins e de serviços por ramo il.)
atividade

•--•	 •=•	 -
Cariar.tio Mobiliário

Cetesb

Aulmi.tações Numero de estabelecimentos com licenças da Cetesb

Controlo ainbiental
Numero de estabelecimentos que possuem captaç ão cie agua

superficial ou subterrânea

Quadro 17— Dados de apoio — setor terciário: comércio e serviços.

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTEDO DADO
Incineradores Quantidade Número de Incineradores públicos e privados Empresas com

incinerador
Cetesb

Sub-Prefeituras

Volume, por tipo de material, Incinerado por ano

Controle ambiental
Sistema de abatimento de poluente

Forma de descarte 	 das cinzas e dos efluentes liquIdos

Postos de
abastecimento de

combustivel

Quantidade Número de postos por bandeira

Cadastro mobiliário
ANP

Cetesb
Contru

Aliturizações Número de postos, por bandeira, com licença ambiental

Controle ambiental

Número de pestos, por bandeira, com controle eletrônico de volume
dos tanques

Número de postos, por bandeira, com dreno de pista
Número de postos, por bandeira, com caixa separadora de óleo

Nivel de atendimento ROS requisitos do Contru
Cemitério Quantidade Número de cemitérios

Serviço funerário
Administração dos

Tamanho Área ocupada

Capacidade Número de sepulturas

Tipo de sepultura
Número de jazigos perpétuos

,Nmero de jazigos rotativos

Controle ambiental

Monitoramento da qualidade da água
Periodicidade da varrição

Periodicidade da manutenção dos jazigos

Centro de
detenção

Quantidade Número de centros de detenção

Secretaria de Estado
da Segurança

Centros de detenção

Tamanho	 . Área ocupada

Capacidade
Número de celas

Número de detentos por cela

Aspecto
arnbiental

Esgoto
Volume gerado

Forma de tratamento
Lixo

doméstico
Volume gerado

Forma do descarte
Lixo de

ambulatório
Volume gerado

Forma de descarte

Dutovias

Características
Tipo de produto e volumes transportados

Petrobrás
Empresas de gás

Situação e extensão da faixa de domínio

Ocupação do entorno

Controle ambiental
Periodicidade da manutenção

Locais onde já ocorreram acidentes

Infovias

Características Tipo e extensão das redes existentes SMA
Concessionárias de
'	 rodovias
Empresas de fibra

dica
Empresas que operam

infovias

Controle ainbiental

Nivel de recomposição da vegetação em locais escavados
Trechos que atravessam APP

14 / 2
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2.2 Elabori.c.-41,-.) ,do, Ba	 d Dados ArnOiL9náis

A Base de Dados Ambientais do Município de São Paulo proposta será

desenvolvida na forma de um sistema de gerenciamento, constituindo-se como urna

ferramenta que possibilitará organizar, modelar, documentar e visualizar todos os

elementos nela contidos.

Fundamenta-se em um projeto de interface que utiliza bibliotecas de objetos dos

Sistemas de Informações Geográficas (SiGs) comerciais, para acesso a mapas, e

ODBC (Open Database Connectivity), para acesso a dados alfanuméricos. O ambiente

a ser criado potencializa a interconectividade e a interoperabilidade entre sistemas de

gerenciamento de banco de dados e os sistemas de SIG disponíveis no mercado.

Todas essas características são possibilitadas por uma interface otimizada, por meio

da qual tanto o usuário leigo quanto o especialista podem consultar toda a Base de

Dados. O conjunto de dados obtidos na caracterização do meio ambiente, tanto os

principais como os de apoio, comporão essa Base de Dados.

Deverão ser utilizados os softwares Mapinfo e Access, por terem preços

bastante acessíveis e atenderem os propósitos do sistema de gerenciarnento de dados

proposto.

Salienta-se que todos os produtos digitais serão entregues em formato de fácil

intercâmbio com outros softwares.

• 2.3 Análise e Integração dos Dados
Os dados relativos à caracterização do meio ambiente, organizados na Base de

Dados Ambientais, serão analisados por meio de suas diversas inter-relações, de modo

a propiciar o diagnóstico integrado da qualidade ambiental do Município.

2.4 Treinamento de Equipe da PMSP
Uma equipe de cinco funcionários da PMSP será treinada com a finalidade de

poder, a partir da conclusão dos trabalhos previstos na presente Proposta de Trabalho,

gerenciar autonomamente a Base de Dados Ambientais do Município de São P e

difundir o conhecimento gerado.

2.5 Elaboração de Publicações
Os resultados obtidos serão organizados e apresentados em d s

impressas, sendo que a Base de Dados Ambientais será entregue em rneio • rgital
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O prazo de execução dos trabalhos é de nove meses (270 dias) a contar da data

ROIVI). A primeira piiblicação tei á cerca de 150 páginas e seu conteúdo abrangerá o
Relatório Técnico 11-`T a ser produzido ao final dos trabalhos, constituindo o Relatório do
Qualidade Ambiental (ROA) do Município. A outra publicação terá cerca de 40 páginas
e compreenderá o Relatório de Qualidade Ambiental do Município Simplificado (RQA
Simplificado), o qual terá linguagem objetiva e de fácil comunicação, devendo para tal
ser bastante ilustrado.

Ambas publicações serão impressas após aprovação da PMSP/SMMA e terão
2000 exemplares cada, sendo redigidas e editadas de acordo com ot

Folha n° 	 doproc
efo de

Referência do Diagnóstico Ambiental. 	

de assinatura do contrato.

4 CRONOGRAMA
Os trabalhos serão desenvolvidos e o pagamento será realizado conforme

cronograma apresentado a seguir:

ATIVIDADES
MÊS

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Levantamento de dados

2. Análise e tratamento de dados

3. Estruturação da Base de Dados

4 Treinamento de equipe da SMMA/PMSP

5.	 Elaboração do Relatório de Qualidade Ambiental
(RQA)

6. Editoração e ilustração do RQA

7. Aprovação do RQA pela SMMNPMSP

8. Impressão do RQA

9. Elaboração do RQA Simplificado

10. Editoração e ilustração do RQA Simplificado
•

11 Aprovação do RQA Simplificado pela SMMA/PMSP

12. Impressão do ROA Simplificado

0	 • •Entrega	 Aprovação	 1 Relatório
do Plano do Plano de	 Parcial

de	 Trabalho
Trabalho	 (10%)

(30%)

• .1	 r	 t P.,1t;t1!.(.

2° Relatório	 Duas
Parcial	 Publicaçóes

(30%)

(30%)

•.r -
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PORCENTAGEM
DO TOTAL

ÉPOCA EVENTO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS
TÉCNICOS

- 5 dias após a assinatura do
contrato

Entrega do Plano de Trabalho Detalhamento das atividades que serão
desenvolvidas

10% 30 dias após a assinatura do
contrato

Aprovação	 do	 Plano	 de
Trabalho

30% 60 dias após a assinatura do
contrato

Entrega do 1 Q Relatório Parcial 2/3 da Atividade 1; 1/3 da Atividade 2 e
1/3 da Atividade 3

30% 180 dias após a assinatura do
contrato

e Entrega do 2Q Rlatório Parcial 100% das Atividades 1, 2, 3, 5, 6 e 7; e
1/2 da Atividade 4

30% 270 dias após a assinatura do
contrato

Entrega das Publicações
4

100% das Atividades 4, 8, 9, 10, 11 e 12

-
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O quadro a seguir apresenta o orçamento das atividades a serem desenvolvidas,

conforme item anterior, considerando-se os recursos humanos envolvidos e a

apresentação dos produtos finais, por meio de duas publicações impressas.

ITEM
DESCRIÇÃO

VALOR
Quantidade/função R$/hora NP de horas

Recursos
humanos

'

1 Coordenador geral 76,33 690 52.667,70

392.478,05
12	 Profissionais de	 nível
superior sênior

64,11 4.700 301.317,00

4	 Profissionais	 de	 nível
superior júnior

19,84 800 15.872,00

1 Desenhista projetista 18,93 600 11.358,00

1 Projetista Cadista 18,93 595 11.263,35

Publicações Diagnóstico	 Ambiental do	 Município	 de	 São	 Paulo:
Relatório de Qualidade Ambiental ()

37.600,00
46.580,00

Relatório de Qualidade Ambiental Simplificado (**) 8.980,00

(*) 2.000 cópias (**) 2.000 cópias TOTAL 439.058,05

6 FORMA DE PAGAMENTO _

O quadro a seguir apresenta a forma de pagamento e os• eventos

correspondentes.

5 ORÇAMENTO5 ORÇAMENTO
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A equipe técnica envolvida no desenvolvimento dos trabalhos previstos nesta

Proposta, cujos currículos encontram-se no ANEXO, terá caráter multidisciplinar, sendo

composta, entre outras, pelas seguintes categorias profissionais: geólogo, geógrafo,

engenheiro , civil, engenheiro sanitarista, engenheiro mecânico, biólogo, arquiteto,

sociólogo, físico e tecnólogo. Com o andamento dos trabalhos, outras especialidades-

poderão ser identificadas, sendo, então, providenciada a incorporação de profissionais

correspondentes.

8 COORDENAÇÃO
A coordenação dos trabalhos estará a cargo do geólogo Ornar Yazbek Bitar,

fone 3767.4764, fax 3767.4083 e e-mail omar@ipt.br.

9 VALIDADE
Esta Proposta de Trabalho tem validade de noventa dias, contados a partir da •

data de sua assinatura. Quaisquer alterações ou complementações ao previsto nesta

Proposta serão válidas apenas quando feitas por escrito e em instrumentos específicos

aprovados pelas partes.

São Paulo, 09 de outubro de 2002.

7 EQUIPE TÉCNICA
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1. INTRODUÇÃO:	 r-
O Município de São Paulo conta desde 1993 com a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, que,

gradativamente, vem se estruturando nestes últimos dez anos apesar das dificuldades

ômicas que o país enfrenta.	
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O Departamento de Controle Ambiental — DECONT, tem entre suas atribuições a elaboraçãWdeTãi. 	 W

Relatório da Qualidade Ambiental (RQA), assim como a SMMA deve gerar o Diagnóstico Ambiental.

O Diagnóstico e o Relatório são instrumentos da Gestão Ambiental que objetivam fornecer subsídios

para a Política de Meio Ambiente do Município de São Paulo, para a priorização de ações e alocação

de recursos, sendo ainda um banco de dados com indicadores ambientais da cidade. Pode.in também

dar suporte às decisões do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável —

CADES.

Além disso, o Diagnóstico se constitue no alicerce para o estabelecimento do RQA. O Diagnóstico

estabelece o cenário atual permitindo que possam ser definidas as metas de qualidade que devem ser

perseguidas, função precípua do RQA.
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Os dois instrumentos se complementam mas, não há como construir o RQA, sem o conhecimento

efetivo do que ocorre no presente. Talvez a indefinição de conceitos tenha contribuído para a demora

na elaboração dos dois instrumentos.

2. CENÁRIO

Em 1994. a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, por meio do memorando 173/Decont/94. definiu

uma estrutura para o Relatório de Qualidade Ambiental que previa os seguintes itens:

1. Qualidade do ar

2. Uso. Ocupação c Qualidade do Solo
ps

3. Qualidade das Águas	 t00%
• o';cita

4. Cireulaçíio	 O."	 '

5. Resíduos Sólidos , e

6. Paisagem Urbana

Esse relatório foi concluído no Município de São Paulo e serviu de subsídio para o C'Migo Ainhiental.

proposto em 1994. e, a esses itens foram aci'eseeniadoN outros, ampliando as questões ambicnt:ik e o



conceito de controle .de Qualidade Ambiental. O Código Ambiental previa a .arit,ére .dos seguintes
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itens:

1. Solo

2. Água

3. Ar

2002 -O. 2 33A 6 1-.
4. Emissão de Resíduos e Vibrações

5. Resíduos Sólidos

6. Controle de riscos com substâncias c produtos químicos c biológicos.
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Ainda, dentro do âmbito da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, por ocasião da elaboração da sua

proposta orçamentária, foi previsto o Diagnóstico de Qualidade Ambiental que incluiu:

- Qualidade das águas

- Qualidade do ar

- Qualidade do solo

- Qualidade da fauna e flora

- Acidentes ambientais

- Condições sócio-econômicas e epidemiológicas relativas à poluição ambiental

Até o momento nenhum Relatório da Qualidade Ambiental do Município foi realizado, publicado ou

divulgado. Outros Relatórios de Qualidade Ambiental de outras localidades têm sido publicados e

podem servir de parâmetro para o 10 Relatório do Município de São Paulo, respeitadas suas

•	 peculiaridades.

3. JUSTIFICATIVA

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente está aperfeiçoando seu corpo técnico, especialmente o do

DECONT, por meio de urna série de cursos a serem realizados ao longo do tempo. Essa

especialização vem permitindo a clarificação de conceitos c a elaboração de nova proposta de

trabalho. Em que pese essa situação, o Decont não conta ainda, até momento, com a experiência c a

disponibilidade de mão-de-obra necessária para a realização do Diagnóstico Ambiental do I\ Innicipio.

com a complexidade que ocorre numa megalópole como São Paulo.

A contratação do trabalho permitirá ao corpo técnico acompanhar e supervisionar a elaboração do

Diagnóstico Ambiental. capaz de dar ao Município uma visão global que permitirá melhor direeionar

os trabalhos de Secretário (a) Municipal do Meio Ambiente. Este Entgnóstico será muito importante
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para o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvitnent-6 Sustentável — CADES, como

suporte para as suas decisões, principalmente, no que se refere à situação pré-existente em função de

novas obras ou ações no Município. Em razão de tal fato, o próprio CADES opinará na defini ão dos
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4. DIRETRIZES

O Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo deve ser elaborado tendo em vista a sua

apresentação na forma de um relatório técnico completo e uma outra publicação simplificada,

•
resumida, com linguagem mais simples, direcionada à população em geral.

O Diagnóstico deve ser baseado em dados secundários, já existentes, a serem coletados nas diferentes

entidades geradoras dos mesmos, do Município ou do Estado de São Paulo, e, eventualmente, de

órgãos federais ou internacionais. Os dados devem ser tabulados, analisados, integrados

comparativamente e apresentados dentro das normas da ABNT. A comprovação da inexktência de

dados importantes deve constar no próprio diagnóstico.

Segundo definições do CADES o diagnóstico deve desenhar indicadores simples ou complexos

perseguindo objetivos deixando de ser um simples levantamento de dados e fontes. Assim os dados

apresentados devem permitir a hierarquização de problemas, indicarem enfoques racionais e destacar

impactos que influem na qualidade de vida da população. Há também a necessidade de compatibilizar

os indicadores com as possibilidades de seu monitoramento, atentando para a constextualização de

índices tipo 1DH, IQA, IRA, etc.

•
Diagnósticos de outras localidades como da Cidade do México, Cidade do Cabo e Montevidéu devem

servir de base para a elaboração do trabalho, respeitadas as suas características.

5. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Essa contratação visa o levantamento de dados, sua análise e interpretação, o estabelecimento de um

banco de dados digitalizado, a elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de Sãt , Paulo, a

editoração c a publicação de 2000 exemplares. Inclui também uma publicação mais simples do tne:tno

trabalho para a distribuição à população em geral (2000 exemplares). 	 Al

6. ESCOPO DOS SERVIÇOS	 •Yri.°,3.c"r. U/
1 //

Os serviços a serem contratados si o compostos de várias etapas. que deverfni-cr lar com profissionais

indicadores a serem incluídos no present diagnóstico.indicadores a serem incluídos no present diagnóstico. 	 ,----	
(..:3\

especializados, de várias arcas. Consiste essencialmente ein:.	 .	 .	 .	 ..	 .	 .	 .	 .
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Quadro 1— Aspectos relativos aos espaços territoriais protegidos
Mnit	 Paiva

Assist.	 fia Dir. IV

.	 ••? .")	 5	 -.

"""1 — - '-,,••) •
2r.. • n 1 y PA p• (	 IN	 1,

São 	 	
11I . ,

GOVERNO DA INICONSTMUCAD::
esc aaaaa ia oo melo A14•111 t.

6.1.	 Levantamento (le dados existentes tios diversos órgãos indicanTo -gedl

.7:43.e.00

ições ambientais do
err

Xtref{fell jVAS,A>.
- --19,(garl

Município de São Paulo, incluindo os níveis Estadual e Federal e até de Agências

internacionais disponíveis.

Os dados de uso direto no diagnostico ambiental são apresentados nos quadros a seguir,

podendo eventualmente serem acrescidos, substituídos ou

aprovação do plano de trabalho contratado.

podendo eventualmente serem acrescidos, substituídos ou redifinidos até o momento da

aprovação do plano de trabalho contratado.	 , 'non	 cali

6.1.1 - Dados de uso direto no diagnóstico ambiental6.1.1 - Dados de uso direto no diagnóstico ambiental	 •1	 -,s	 p. -

/ s7\`, 4:9
) tr:,•3 cftn .1‘,N1'

Os dados de uso direto no diagnóstico ambiental são apresentados nos Quadros 1 a 8, a seguir,
informando-se ainda, que as fontes de dados não são exaustivas e sim simples referência,

Folha tf 1 d dt crec
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TEMA ASPF.C.1.*0 DE INTERESSE INDICADOR FON'IlE DOS It tDOS

Espaços
territoriais
protegidos

Unidades de conservação

Área de Proteção aos
Mananciais

Arca de Preservação
Permanente

Reserva Particular do
Património Natural

Tipo de área protegida/legislação

SMA

SMMA

Localização

Área total abrangida (m 2 ou ha)

Existência de zoneamento (UC)

Equipamentos existentes

Formas dc controldfiscalização

Existência de Colegiado Gcstor (UC)

Principais restrições ao uso e ocupação

Principais ameaças A área

•
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Quadro 2 — Aspectos relativos ao solo
1 rte,

)[) --

TEMA ASPECTO DE INTERESSE
_	 x __-

INDICADOR FONTE DO DADO

Solo

Erosão

Terrenos
susectiveis à erosão

Número de áreas dc risco
decorrente de erosão

Carta Geotécnica (Scmpla)
Sub-Prefeituras

Corpo dc Bombeiros
Defesa Civil

CET
IPT

— '9ft
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Arcas expostas à
erosão

Número dc áreas sem cobertura
superficial

Tipo de risco

Número anual de habitantes
desabrigados, por área

Gastos anuais realizados em
decorrimeia de mitigação de

problentas gerados peta erosão

Escorregamento

Terrenos
susectIveis a

escorregamentos

Número de áreas de risco de
escorregamento

Áreas onde já
ocorreram

escorregamentos

Número de locais onde ocorrem
escorregamentos

Tipo de risco

Número anual de habitantes
desabrigados, por área

Número anual de vitimas fatais,
por área

Gastos anuais -realizados em
decorrência de mitigação de

problemas gerados por
escorregamentos

Contaminação

Áreas como solo
contaminado

Áreas potenciais .
SMMA
Cuntru
Sehnb

SMA/GTZ
IPT

Áreas suspeitas
Áreas comprovadas

Características
Tipos de substfincias
Ámbilo de ocorrência

Árca de influência direta

Tipo de risco
_

Número anual de casos de
pessoas afetadas por

contaminação, por área
Número anual de vitimas fatais,

por área
Potencial de risco paca saúde.

ar, água e cdificaçócs

et.

Quadro 3 — Aspectos relativos às águas subterráncas

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Águas subterram:as

Captaçóes
sublerráneas

Quantidade Numero de poços

DÂF.F..

Celesb
Assueiaçao de Empresas de

Perniraçào de Poços

listários imbu:Diais

./Z....)	 __

Vaifto por poço

Outorga

Writer() de outorgas

Valores nutorizedos de
explotação por outorga

ArUli fero Profundidade dos poços

Qualidade da,
águas

subterráneas

indiees IQA

l't ineipais ;1m:iludiu ,:

Conformes feenis

Nitrai( n S

Metais

Vidnelabdulade de
li(1011cio%_ ._

Atew: na qual tis vilOileit n N
esklo volnetúvris
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Quadro 4 — Aspectos relativos às águas superficiais

ASPECTO DE INTERESSE.

`..
.	 • •	 . •

INDICADOR	 , . /IFÍA'T-7 615-0 1
'

TEMA

Natural Quantidadeic extensão de
eorpo:;' d'água sem

intervenções

Palha nt
n°

oftt

Caractcristicas
dos corpos

d'água

Situação
física

Canaliza
do

Água superficial

.Enquadramento

Regime

Uso múltiplo da água

Quantidadea; extensão de,
corpos d'água a céu aberto e.

retificado
Quantidade c extensão de

corpos dgualt céu aberto,
retificados c com

revestimento nas laterais
Quantidade e extensão de

corpos d'água retificados e
cobertos

Quantidade e extensão de
eOrpos d'água cobertos e

com revestimento nas
laterais

Estabelecida
Classes

Defasagem
Vazões

Nivel de base
Tipos de uso/quantidade

, apropriada em termos de
VaZito

Real

jkilánic R.
Ara3i3L Téc. e llir. IV

Sub-Pre

r

 eiturus
DAEE
Cetesb
Sabesp

!PT
SIURB
SOM

Vigilância Sanitária
Eletropaulo

„2") 715/-
r

\r" „

L.
jnP • S'/,

c,_

Área dc assoreamento
Locais com presença de lixo

Condições das calhas

Qualidade das
águas

superficiais

indices,

Principais parâmetros

Coliformes recais

Fósforo
DBO

IVA
IQA

Nitrogênio
Metais

Inundação

Maga/m:1110

Cursos d'água que
extravasam atingindo

áreas ocupadas.

Tipo de riso.

Elementos que
favorecem a

ocol rialcia de
inundações

Ál e:IN sijc Ws a
alueaineliu)s

(

Arcas de risco de inundação

Freq(itncia de ocorrèneia

Tamanho das áreas

Ninnerõ anual de habitantes
zuungidos (em tesidència e

em trânsito)

Gastos Imitais realizados em
decorrência ide mitigação de

problemas iterados por
inundações

Valor, em Iteais dos
PreM iras causados

lniperineabililação de áreas

Pontos de assoreament O de -
cursos d'áyira

1 'rint:W:1P, ponuiN,(1,-
alavainetifo

I meais Othie th:(1111t*
1111(.7111ti l rao th'111:11e! n

Carta Gentécnica (Sempla)
Sub-Preleituras

Corpo de notubeiros
DereSti Civil

CLT
'PT

suam

-

Ã'')



TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DOS
DA DOS

Saneament
o

Ambiental

RáIduos sólidos (RS):
RSU (residiras sólidos

urbanos)
RSS (resfduos de serviços

dc saúde)

Quantidade de lixo Coletado por ano Emrresas de
Transporte de lixo

Cctesb

Prefeitura

____
\ '

•

\
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Coleta
Quantidade anual de coletado por classe social

(resíduos sólidos domésticos)

Porcentagem de locais atendidos

Freqüencia de coleta
RCD (resIdtrus de

construção e demolição)
RI (resíduos industriais)

Lixo de varrição de ruas c
podas

Reslduos de limpeza

Quantidade1ranspooada por ano

Transporte DistAncia média ao local de tratamento

Distancia média ao local de destinoçaii final

Estaçoes de transbordo
NáfIlCrO de estaçóes

Quantidade diária de l lixo transferido

Tratamentos
% dá RS tratados

Ve nde recicláveis recuperados (Como materiais
recicláveis e como produto reciclado)

Disposição final

% de RS encaminhado para aterro sanitário

índice de Qualidade de Aterro Sanitário (IQA)

Vida útil remanescente dos sistemas de
disposiçáo final (aterro sanitário c de inertes)

Disposiçeu Irregular
I

Locais de disposiçáo irregular de lixo

Tipo de lixo disposto de forma irregular

Abastecimento de água
Volumet por sistema produtivo

Sabesp
Consumo por faixa

Esgotamento sanitário

Coleta População atendida

Snb,...-.p

Tratamento Porcentagem de esgoto tratado em relação ao
gerado

Disposição final
Cursos d'água que recebem efluentes de ETE

Cursos d'água que recebem esgoto

Drenagem urbana
Coleta de águas pluviais

Número de ,bocas-de-lobo

t.Sub-Pre	 auras
Periodicidade da ~menção

Piseinócs Volumes operáveis

Obstáculos Pontos de estrangulamento

Controle de vetores e
reservatórios de doenças

transmissíveis (combate aos
agentes tranSmissores e
causadores de doenças
como: dengue, malária,

elefirnifitse,
emmistussornose, Doença de

Chagas e raiva)

Campanhas Ninei° de campanhas por ano

Devo Onda Número de casos de doenças

LimPe?-ft de e(\rre it"s Número de córregos limpos por ano Ministério s!.1 Saúde
Secretaria ti 	 Estralo

da Sm': le
Seeretatin Ni ,:nicipal

Limpeza de áreas
públicas

km' de Meus limpas por Mio

Vistorias Número de , vistorins realizadas por ano
da Solide

Sub-Preli-t uras

Centro de Controle de

7ininoses

Número de empombas de posse responsável III	 ..-.

Numero de campanhas de castração

Número de campanhas de vacinação
—

Nuntetn de apreenst)es

Nume/ ti de udIteóes,
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Quadro 5— Aspectos relativos ao saneamento ambi ntalcamento ambi ntal	 (-- ' -
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Quadro 6 — Aspectos relativos à fauna e à flora

•

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO

Flora

Vegetação ciliar Dimensões das faixas existentes Atlas Ambiental do Município
de São Paulo (SMMA)

Sub-Prefeituras

Instituto Florestal

Instituto de Bioeiencias da
USP

Instituto Bolánico

Secretaria de Estado do Meio
Ambiente

Eletrupaulo

DEPA \ 'E

Instituto Biológico

Instituto Florestal

!PT	 oc2

L.%

V;__	 .\	 1

Pt..:'.(.	 ,__•\("--/----- 

L
:N I e,-...\

.(4	 ' e./	 ,..,-,	 c,,

Estado de conservação

Fragmento vegetal Espécies endémicas

Dimensões

Estágio de regeneração

Praças

Geral Quantidade de praças

Especifico para cada
Praça

Área total (m1)

Área de gramado (m1)

Área com arbustos (m1)

Quantidade de árvores nativas

Quantidade de árvores exóticas

Equipamentos existentes

Estado de conservação
vegetação/equipa:mentos

Parques Utbanos
Estado de conservação

Área total (rn2)

Área flor-estada (árvores nativas, árvores
exóticas etc.)

Arborização urbana id d	 d	 á	 liQuantidade	 e árvores por metro linear

Fitossanidade

Arborização de lotes	 glebase Concentração de rtsidèneias com jardins e
quintais arborizados

Fauna
Fauna associada a cada conjunto

vegetal acima

Diversidade de ciasses
 -	

Espécies bioindicadoras

•

'1F-7,1`
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Quadro 7 — Aspectos relativos ao ar/atmosfera

roj."--47‘f-	 do á
4 5.543.9243	 •

CWiT:d59
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São Paulo

TEMA ASPECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE DO
DADO

Ar/atmosfcra

Pluviosidade

intensidade

Aeroportos

1NPE

1AG

Instituto
Meteorológico

Cetesb
Schub

c

Duração

Frctittência

lndiee de acidez das precipitações pluviumetricas

Temperatura
Valores (altas, médias e baixas)

Ilhas de calor

Ventos
Direção e velocidade média diária

Número de dias por ano por classe de dispersão

Umidade Variaçito durante o ano

Emissões fugitivas Fontes de material particulado em suspensAo

Fontes fixas Taxas de emissões de poluentes por porte da fonte e setores prioritários (CO;
Ml'; S02; NO.) -)

.	 -	 ...	 I
.	 •	 i's

-

Ruído (noturno, diurno c de fundo)

Fontes móveis Taxas de emissões de poluentes

Ruído (noturno, diurno c de fundo)

Efeito estufa Balanço geral das emissões de GEE

Qualidade do ar

Médias aritméticas anuais e
mensais das concentrações

Material particulado total

Material particulado > 10tun

Dióxido de enxofre

Monóxido de carbono

Oxidos de nitrogênio

Ozónio (locais de concentração)

Número de dias por ano em estado de atenção

.	 Numero de dias por ano que os padrões dc qualidade do ar foram
ultrapassados

Número de dias por Imo de inversões térmicas•

et.
.• _

.`n
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Quadro 8 - Aspectos relativos à dimensão social

TEMA ASPECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE

Taxa de crescimento da População
Distribuição das famílias por faixas dc renda (%)

População Taxa de desemprego aberto
Chefes de família por género
Esperança de vida no nascer v

/
' \ N,

Taxa de mortalidade geral c por causa •-,,•'-	 ••••••,•
Taxa de mortalidade infantil c por causa —,

Saúde Taxa dc mortalidade por faixa etária
Taxa de inorbidade c

g.'.:_ a) oN
..

Imunização contra doenças, infecções infantis (campanhas)
Dimensão Educação °/t• da população por número de anos dc estudo FIBGE

Social % de alunos matriculados nas escolas de 1° e 2° graus SE,ADF.
Segurança % de crimes contra propriedade (roubos, furtos, etc.) ONG'S

% de crimes violentos PUC
% dc ocorréncias gerais e e população residente Universidades

Vulnerabilidade Juvenil —% de homicídios nas faixas etários de 10-24 anos Secretarias
% de crianças fora da escola (1° e 2°,graus) Estaduais e
% de prisão por porte/uso de droga na faixa de 10-24 anos Nlunicipais

Oferta de Serviços % de ruas pavimentadas
Públicos Número e capacidade dos estabelecimentos de ensino – I° e r graus

Número de alunos por professor – 1° e 2° graus
Número de estabelecimentos de saúde por tipo
Número de empregos médicos e a população residente
Número de delegacias e postos policiais
Número de empregados na segurança pública c a população residente
Pontos de ônibus, metrôs e trens
Tipo de transporte coletivo disponlvel
Presenças de transporte irregular
-Bibliotecas e tentros públicos

ott,



Quadro 9 — Dados de Apoio - Transporte
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TEMA ASPECTO I)E INTERESSE
..	 .

INDICADOR FONTE
DO DADO

extensão da rede
Metromimei-o dc linhas

Metro numero de viagens realizadas por ano CET

•

número de pessoas transportadas por ano
Detran

CPTM
tempo médio de viagem

bacias de tnifego •
extensão da rede

SliTransnumero de linhas

T rem munem de viagens realizadas por anu Conigas
número de pessoas transportadas mit- ano

Empresas detempo médio de,viagem
.	 , Transporte

bacias de tráfego •
extensão da rede
numero de linhas

numero de viagens realizadas por ano
geral mimou de pessoas transportadas por ZUM

'
ónibus •

. -kin percomda por ano no município
tempo médio de viagem

- bacias de tráfego •
eletrico mais de 10 anos entre 5 e 10 arfes menos de . 5 anos

n.• de veículos diesel < 1994 94 a 97 > 1997
.

GN V <1994 94 a 97 >1997 •	 •

numero de viagens realizadas por ano

geral numero de pessoas transportadas por ano
km percorrido por anu no morticipioLotação

tempo médio de viagem
numero de diesel < 1994 94 1197 > 1997
veículos gasolina < 1992 92 a 96 >1996

numero de vmgens realizadas por ano
geral numero te pessoas transponadas por ano

Transporte Táxi km percorrida por ano no município -
numero iti,

reisados
"solina

< 1992 92 a 96 >1996
Álcool 1992 1	 92 a 96 >1996
GNV _ ..: 1992 92 n 9 ' >1996

número de viagens realizadas por ano
geral número de pessoas. transpottsdn )sot ano

Automóveis km iterem, ida por ano nu município

namoro de gromlina .: 1992 92 a 96 >1996
álcool .: 1992 92 a 96 >1996veludo%
GNV -, 1992 92 ;I 96 >1996

mimei t de viaretts realizadas por ano

Multará los retal Mono o te Ilesmuts lintisponadx; por ano
kin ptietn rufa jun :mo no município

iiiiiiiei ti dtr WICIllof Mil"; de I n :,,,,,‘	 L	 rime 5 r• II) mios menus ik 5 amis

Mimem de viagens W:110:À:IS 1101 MIO
Não moio, liado

extensa,' média das viagens
(a (ti:/	 bicicleta)

exleini'm das vie)overr
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Quadro 10 — Dados de apoio - energia
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TEMA ASPECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE DO DADO

.

Energia

Geração de energia (por tipo) Kwh produzidos no Município
Empresas de geração e
distribuição de energia

Empresas fornecedoras de
combustivel c gás	 r"-'

t\ 1/4..1

IPT
_.

(
..'

>'.(..?"'	 sj''

t.	 , r

5	 p,5., • .

Transporte de energia

Número de Linhas de Transmissão

Km de LT no Município

Km dc fios e cabos elétricos

Distribuição dc energia
Número de unidades dc consumo

Kwh por unidade de consumo

Poluição eletromagnética de lata
e baixa freritIáncia

Principais fontes

Níveis

Consumo de Combustíveis Quantidades

Olcos combustíveis (uso indu.strial)
Diesel (uso cm transportes e industrial)

Gasolina (uso cm transportes)
GLP (uso industrial, inclusive doméstico)

Gás natural (uso cm transportes e
industrial)

Álcool (uso em transportes)

Quadro 11 —Dados de apoio - habitação

TEMA
ASPECTO DE
INTERESSE
(Tieologin)

INDICADOR
FONTE DE

DADOS

Habitação

Padrão de
urbanização

Áreas dotadas dc
infra-estrutura

Número de habitantes

Secretaria Municipal
de IlaNtação e

Desenvolvimento
'Urbano

Cf)l III

Cohab

Strh-Pre leituras

IW iE	 ,

SEADF.

Secretaria \ilinicipal
de Finmiças

(

Área ocupada ( m2 ou tia)

Favelas
Número de habitantes

Arca ocupada (m2 ou ha )

I.oteamentos
.	 precários

Número de habitantes

Área ocupada (m2 ou ha )

Áreas vazias
dotadas de infra-

estrutura

,
Área total (rn 2 ou tia)

Arca por distrito (m2 nu ha)

Padrão de moradia

Número de domicílios em barracos de madeira mi outros
materiais improvisados

Número de domicilias em cortiço

Número de domicílios em casa de alvenaria isolada

s micílio em casa de alvenaria frente-fundosNúmero de do

Núntero de domicílios um edifícios dc apartamentos

Veniealização Nivel de vertiealização por sub-prefeitura

ir regular idade
Loteamento/conjuntos habitacionais irregulares por sub-

prefeitura

Valor
Valor do n1 2 de terreno por suh-prefeitura

Controle de pragas sinantrôpiew. Numero de eth lie:avises miacv(IiiN 11,If eilpinS
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Quadro 12 —Dados de apoio —Patrimônio arquitetônico
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TEMA
ASPECTO

DE
INTERESSE

INDICADOR
FONTE DO

D. n DO

Patrimônio
arquitetônico

Quantidade

Número total de edil -a:ações consideradas patrimônio arquitetõnico

Secretaria de Estado
da Cultura

Secretaria Municipal
da Cultura

tpr

(

Número total de ratificações consideradas património arquitetõnico tombadas

Número total de edil-tenções consideradas património arquitetônico não tombadas

Situação

Tombadas

Número dc ratificações em bom estado de conservação

Número de edil-reações deterioradas

Não tombadas
Número de cdificações em bom estado de conservação

Número de edifieriOes deterioradas

Controle de pragas
sinantrópicas

Número de edificações, consideradas Património
Arquitetõnico, atacadas por cupins

P-
:' n

Quadro 13 — Dados de apoio — Setor primário: agricultura e pecuária

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR (*) FONTE DO
DA DO

Agricultura e
pecuária

Quantidade
Número de unidades de produção agi-tecla (UPAs)

R ais

IKGE

. Número de postos de trabalho

up„ de
produção

Lavoura permanente Produção por produto / Área cultivada (m2 ou ha)

Lavoura temporária Produção por produto / Área cultivada (m2 ou ha)

Horticultura Produção por produto / Área cultivada (m 2 ou ha)

Silvicultura e exploração
. vegetal

Produção por produto (madeira em tora e lenha)
Área ocupada (m2 ou ha)

Pecuária Efetivo de rebanhos / Área ocupada (m 2 ou ha)

Floricultura Produção por tipo de tlor / Área cultivada (m2 ou ha)

Piscicultura Número de peixes por criadouro / Área ocupada (m 2 ou ha)

Produtos de origem animal
(leite, ovos, mel, ele.)

Produção por produto

irrigação Área irrigada (ni l ou ha)

Aspectos anibientnis

Volume de água utilizado em irrigação

Volume de agroquímicos utilizados

Número de UPAs que desenvolvem agricultura orgànieti

(*) em todas as análises deverão ser cotejados dldos referentes ao Estado de São Paulo, à RN1SP e ao municipi to de
SãO Paulo.
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TEMA ASI'ECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE DO
DADO

Indústrias

•

Quantidade Nomei o de indústrias por setor

Cadastro Mobiliário

Cetesb

kn

4kil. rk1-1' G	 si.-`
.	 c....\-`,..,	 •?..,	 --_,

Autorizações Número de indústrias cum licenças da Cetcsb

Resíduos

Volume de resíduos sólidos gerados por setor industrial

Volume de efluentes líquidos gerados por setor industrial

Volume de resíduos gasosos gerados por setor industrial

Controle ambiental

Número de indústrias que possuem captações de agua superficial ou
subterrãnea

Número de indústrias que encaminham resíduos sólidos industriais
para aterro industrial

Número de indústrias que encaminham resíduos sólidos industriais
para aterro sanitário

Número de indústrias que incineram seus resíduos

Número de indústrias que conduzem efluente industriais para a rede
pública de esgoto

Número de indústrias possuem estação de tratamento de efluentes
industriais

Número de indústrias sem sistema de abatimento de poluentes
industriais

Número de indústrias com sistema de abatimento de poluentes
industriais

Empresas com SGA certificado de acordo com a ISO 14001

Empresa com termo de ajustamento de conduta (TAC)

Empresas que praticam o tenso da águo/volume de água reutilizado

(cs'-(	 t-.0`

N

•atIt..1001, 	 t n D•Vt

São Paulo __As
oovteimo OA PLCONSTRUCAO
IICII04IA1,0 an10 AMIIP.M1*	 t 1.

lãõraczNi	"ta-tva
Assist Tec. de Dir,

-	 ;
J.66	 -. II

Quadro 14 — Dados de apoio — setor secundário: indústrias.
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11,	 Quadro 15 —Dados de apoio — setor secundário: indústrias - mineraçlio

TEMA ASPECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE DO
DADO

Mineração

Quantidade
Número de arcas requeridas para mineração

SMA

DNPM

DPRN

(

•	 ...,,,
441°1,--

.

Números de minerações ativas e desativadas por tipo de hem
mineral

Volumes produzidos por mineração

Vida útil Provável ano de encerramento das atividades

Autorizações
Licença DNPM

Licença ambiental/Prad

Multas Número de multas recebidas

Tamanho Alei ocupada por mineração

Veretaçill, nativa Melros quadrados de cobertura vegetal nativa de pinte arbóreo et»
álea. pio unueruçau

CapluOn de ktua
NúMeto de mine	 1 'iev que puSNUUU eapIneào de ett3 %uperticial

ou subtercánea

Vidiwie de àenzt tentilindo
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Quadro 16 — Dados de apoio — setor terciário: comércio e serviços

Quadro 17 — Dados de apoio - estradas
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TEMA	 . ASPECTO DE: INTERESSE INDICADOR
. --.— ._...

FONTE DO DADO

Comércio e
serviços

Quantidade Número dc estabelecimentos comerciais e de serviços por rumo da
atividade Cadastro Mobiliário

CetesbAutorizações Número de estabelecimentos com licenças da Cetesb

Controle ambiental
Número de estabelecimentos que possuem captação dc água

superficial ou subterrtmea

TEMA ASPECTO DE INTERESSE INDICADOR FONTE DO DADO ..

Estradas

Quantidade

Número de estradas asfaltadas de pista dupla que atravessam o
Município Secretaria Municipal

de Transportes

Seeret iria Estadual
de Transportes

Dersa

DI 'R

Sob-Prefeituras

Número de estradas asfaltadas de pista simples que atravessam o
Município

Número de estradas vicinais de terra

Dimensões Largura das pistas	 Largura da faixa de domínio

Estado dc conservaçáo

Bom

Regular

Ruim (tráfego chega a ser interrompido)

Acidentes

Número detcorréncias de tombamento de cargas perigosas

Número de oeorrtncias de atropelamento de animais silvestres

Número de oeurrincias de atropelamentos de pessoas
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Quadro 18 —Dados de apoio — Outras atividades potencialmente poluidorasli

TEMA ASPECTO DE
INTERESSE

INDICADOR FONTE DO DADO

- Incincradores

Quantidade Número de ineineradores públicos c privados Empresas Com
incinerador

Cetesb
Sob-Prefeituras

Volume, por tipo de material, incinerado por ano

_

Controle ambiental Sistema de abatimento dc poluente

Forma de descarte das cinzas e dos efluentes liquides

Postos de
abastecimento de

combustível

Quantidade Número de postos por bandeira

Cadastro mobiliário
ANP

Cetesb
Contru

Autorizações Número de postos, por bandeira, com licença ambiental

Controle ambiental

Número de postos, por bandeira, com controle eletrônico de volume
dos tanques

Número de postos, por bandeira, com dreno de pista

Número de postos, por bandeira, com caixa separadora de óleo

Nível de atendimento aos requisitos do Centro

Cemitério

Quantidade Número de cemitérios Serviço funerário
Administração dos

cemitérios

i•	 ,„'lki
---,	 e(k

(çr	
• •n •

ÇI.-.,	 ,..	 e

Tamanho Área ocupada

Capacidade Número de sepulturas

Tipo de sepultura
Mimem de jazigos perpétuos

Número de jazigos rotativos

Controle ambiental

Monitorarnento da qualidade da água

Periodicidade da varrição

Periodicidade da manutenção dos jazigos

Centro de
detenção

l

Quantidade Número de centros de detenção

Secretaria de Estado
da Segurança
Centros de detenção

Tamanho Área ocupada

Capacidade	 •
Número de celas

Número de detentos por cela

Aspecto
ambiental

Esgoto
Volume gerado

Forma de tratamento

Lixo
doméstico

Volume gerado

Forma de descarte

Lixo de
ambulatório

Volume gerado

Forma de descarte

Dutovins

Características

Tipo de produto e volumes transportados Petrobrás
Empresas de gásSituação e extensão da faixa de domínio

Ocupação do entorno

Controle ambiental Periodicidade da manutenção

Locais onde já ocorreram acidentes

Infovitts Caractetistieas Tipo e extensão das redes nistentes

°(

SNIA

C'imeessitiiiát ias de
roihn ias

Empresas ;t e film a
Mien

1 .mpresas kr: operam
Infivo: n s

„itt
74,11.ú
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7. COMPOSIÇÃO DO DIAGNÓSTICO

- O Relatório do Diagnóstico deverá apresentar no mínimo os seguintes capítulos: 	 1

1. Um resumo ou abstract em inglês de 1 ou 2 páginas

2. Um resumo em português

3. Um pequeno glossário dos termos mais técnicos
7	 t•

4. Lista de Abreviações, figuras e tabelas

5. Introdução e metodologia do trabalho

6. Análise da qualidade ambiental incluindo dados dos elencados no item 6.2. e apresentados com

gráficos, mapas ou tabelas

7. Projetos em andamento ou previstos para solucionar ou minimizar problemas apontados

8. Conclusões

9. Referências bibliográficas utilizadas no relatório.

O Diagnóstico Simplificado e destinado à sociedade civil deverá ser mais ilustrado e colorido. Deverá

conter:

1. Palavras da Secretaria do Meio Ambiente — 1 página

2. Conteúdo ou índice

3. Introdução e significado do trabalho 	 astitiS/ Á. •
moitObi"..

4. Mapa do Município de São Paulo com suas Áreas Verdes

5. Qualidade do Ar (2 páginas) com resumo de situação, prioridades. O que está en•;.• "e* o e

que cada cidadão pode fazer para ajudar

6. Qualidade da Água (2 páginas) com resumo da situação, prioridade, o que está sendo feito. o

que cada cidadão pode fazer

7. Qualidade do solo (2 páginas) com resumo da `situação, prioridades, o que está sendo feito, o

que cada cidadão pode fazer

8. Biota (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo feito, o que cada

cidadão pode fazer

9. Urbanização (2 páginas) com resumo da situação. prioridades, o que está sendo feito, o que

cada cidadão pode fazer

10. Infraestrutura (2 páginas) com resumo da situação. prioridades, o que está sendo feito, o que

cada cidadão pode fazer

11. Transporte (2 páginas) com resumo da situação. prioridades, o que está sendo feito. O que cada

cidadão pode fazer

12. Energia (2 páginas) com resumo da situação, prioridades. o que está sendo feito, o que cada

cidadão pode Fazer 	 5
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13. Lixo (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que .está sendo feito, o que cada

cidadão pode fazer

14. Economia e Meio Ambiente (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo

feito, o que cada cidadão pode fazer

15. Saúde Ambiental (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo feito, o

que cada cidadão pode fazer

16. Educação (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo feito, o que cada

cidadão pode fazer

17.Segurança (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo feito, o que cada

cidadão pode fazer

18. Gerenciamento Ambiental (2 páginas) com resumo da situação, prioridades, o que está sendo

feito, o que cada cidadão pode fazer

19. Glossário 

20. Endereço e e-mail çlR SMMA.	 -
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SOCIOECONÓMICO -Apresentação i"vI(Ji!vá

Assist. T	 Div. IV

A eiaboracão do perfil scx.ioecondmico aa população residente na cidade teve por base a experiência ja acumulada por
técnicos de De partamento de Informação oa Secretaria Municipal do Planejamento no trato com indicadores dessa natureza.

" De um lado. o conhecimento dos dados estatísticos disponíveis - tanto para o conjunto da cidade como para unidades
territoriais descentralizadas - possibilitou o elenco de um rol de informações que poderiam vir a ser utilizadas na formulacão
dos indicadores desejados. De outro, c estudo de indicadores de mensuração das condições de vida produzidos por
diferentes países e para regiões do	 - índice de Desenvolvimento HumanollDH da ONU, indice de Qualidade de Vida
UrbanallOVU de Belo Horizonte. Mapa de Exclusão Social. da PUC de São Paulo. entre muitos - bem como a produção de
indicadores para diferentes trabalhos no âmbito municipal possibilitou o conhecimento necessário para a seleção daquelas
infom-lacões que melhor representassem o(s) fenômeno(s) a serem pesquisados. 	 •

Dado que as condições de vida da população Cie São Paulo são muito heterogêneas e em arande medida associadas ao
local de residência, optou-se inicialmente por trabalhar com informações descentralizadas por distritos municipais. que são as
unidades de levantamento e agreoacão de dados usualmente utilizadas.

/e escolha dos distritos como unidade de analise se por um lado tornou possivel um enfoque mais localizado, por outro
tamhem ofereceu problemas dado que muitos deles não são homogêneos sob vános aspectos. entre eles renda e
habitacão. Ainda assim. a análise descentra iizada foi possívei e permitiu o delineamento do perfil de cada unidade distrital.

.'unoão do exposto. para se proceder à caracterização socioeconómica da população foi considerada relevante a análise
das seg uintes variáveis: distribuicão territorial, perfil etario. nível de renda, escolaridade, condições de saúde, condições de
nabitacão e seauranca.

São apresentados neste tema nove ma pas temáticos referentesàs variáveis citadas. além do mapa do perfil socioeconõmico
da população de São Paulo. obtido através da correiacão entre as variaveis, segundo metodologia apresentada a seguir.

Ciicando no botão "Mapas" e possível visualizar os referidos mapas temáticos.

São a presentadas ainda tres taDela ,.-: com os vaictes cos indicadoies e a correlação encontraaa entre eles,

http://www.prodam.sp.gov.br/svma/at1as_amb/7socioeconomico/apre.. . 17/01/200=
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SOCIOECONÓMICO -Metodoloaia 	
ASSIS!. Tát, ÜD Dír. iv

Para cada urna cias variáveis foi pesquisado o elenco de dados disponíveis chegando-se à definição finai dos indicadores.
conforme exposto a seguir:

Variável. Distribuição Terntorial
indicador 1. De-nsioade Bruta
Fontes. Flindaç. ão iEGE-.. Contagem da Populacão, 1996.
Secretaria das Administrações RegionaisiSAR (Dados de.area)

indicador 2: Taxa de Crescimento Populacional
Fonte: 1Fundaco IBGE. Censo Demográfico/1991 e Contagem da População/1996.

sabe-se da importância da distribuição territorial,cia-população nos estudos que envolvem o meio urbano. Elevadas
concentrações de população podem ou não aumentar a degradação ambientai. dependendo de sua associacão com outros
fator€.=.s. tais  como condições do solo qualidade da habitação.,nivel cie renda inversamente, a existência cie áreas com baixa.
densidade populacional pode representar - dependendo cie suas caracteristicas e localização - desde um bem natural a ser
Preservado até Lima arca receptora de novos fluxos populacionais. Nessa perspectiva foram levantados dois indicadores:
densidade bruta e taxa de crescimento populacional. Através do primeiro procurou-se identificar como se dá a concentração
da população no território da cidade e, por intermedio cio segundo, conhecer a velocidade com que esta ocupação vem
Ocorrendo em anos mais recentes.

ave!. Perfil Etario
indicador- Mediana da idade-
Fonte Fundacão ISGE. Contagem da População1996

C perfil etáno de urna . oopulação e um importante indicador quando se pretende proceder à sua caracterização. A análise da,
-piramide ' etária de Unia -dada região permite inferir seu estágio de desenvolvimento uma vez que as pirãmicies tradicionais,

oase ;arda, indicam/as cie.malor participação cie popuiacão jovem são características de áreas menos desenvolvidas,
ince.ncliat piramides etarãs- com . forma aproximada de 'barril em razão do maior peso da população adulta freqUentemente

sáz, 'encontradasemareas com ma i or meu de desenvolvimento.

certa mecacia este fenômeno tam pem se dá no espaço da cidade: áreas já consolidadas em geral apresentam estruturas
e.:;:ries mais envelnedidas enquanto que áreas ainda em transformação usualmente situadas em regiões periféricas, tendem

apiesentar oerfd etano mais iovem - em decorrência de muitos fatores ; entre eles famílias com grande número de filhos, .
ef::ooe,

ET.;z.;:c d duantidao-ie de distritos a serem analisados descartou -se o trabalho com as pirâmides etárias, procurando -se
uirtit.:tadel rnt%;s sintático. que representasse a .estrutura etaria encontrada em cada região. Assim. foram

Calnlenu4 escoinidos os indicadores media de idade e mediana da idade da poptilacão residente. Os testes indicaram que
meciana	 iciade.mostiou	 dor-se o indica	 mais adequado para os objetivos do trabalho. uma vez que cietermina o valor da

que divide o C.dnitinZo da populacão em duas partes numericamente iguais Assim quanto menor a mediana, mais
e. or,o;t:ao-ao residente no distiito e ViCe-'v-ersa

r.re Fzeri.ue
:PO teI1 Famiha:-

!,.4':e*. re..bolitano de r..ão 3uioTETC	 esauisa OriaemiDestino. 1997

:-r,	 :3 fl1;!rf- ;	 rennIr,s2t-Ins tp.rn;Iin e seus- c:amar:nen:9s e aue têm c..-orno referência d;b—o(der	 /re. incisriatteS tanlília Seus cornocnentes.. e que têm c..-on-io referência q.;.0(cier

/

	

p ....- ..	 -
N-:.;',n•4-.7,-;..: 	 rati...lact..-..-..•
.,.•::::,,,,..:..$,:r;t.-: .t;.;:i:-..t.,:t .:.J ;ti riOS. ,de EStUdo . da PoDulacão de 4 anos e mais 	 4áo' woototne•

_......n. Tors'erottol::- -......t .-	 .*"..,•:[É,,.-zIa:---,,A,:-. 1.}.-::5;.--_-"	 tada	 d a P opli ia ça ci T996	 ur""- .	 •	 '....-..,..;:i

Jire a :ta educac-ão sato ti aciicionaimente utilizados na elaboração de índices de desenvolviMento'sociai pois a

sopre ,enaa sao fundamentais em todas as analises que...se refiram às condições socioeconómicas de uma
das Nacoes Unidas pa ra o Desenvoivime:nto utilize o Produto Interno Bruto /PIE per capita como um

nara a construPao do índice de Desenvolvimento HumanolDH, elaborado com o intuito de medir o progresso
e.M c	 e	 2ises Neste trabainc infOrti:3:-'ãr; referente á renda que permitiu diferenciar e consequentemente.

munic!pais foi a renda meda tamilai E um indicador de ai ande importância que se encontá7fa ba

ht:tp://www.prodam.sp.gov.br/svma/atlas_amb/7socioeconomico/meto.. . 17/01/2003
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me*,:suess,ecluc I cão e consideracia uma importante ferramenta na busca do progresso económico e sad‘irniè . groiOa desigualdaae

social : Por exempto., na formularão do Indice de Desenvolvimento Humano , IDH são pesquisadas a 'taxa de alfabetizará° da
população de 15 anos e mais e a taxa de escolarizacão no ensino fundamental médio e superior. Neste trabalho os ciados
selecionados referem-se aos anos de estudo das pessoas de 4 anos e mais.Com eles foram produzidos dois indicadores: o
indice de escolaridade - que ponderou o percentual de pessoas por ciclos de escolaridade ( Sem Instrução. Ensino
Fundamental Incompleto. Ensino Fundamental Completo: Ensino Médio Completo e Superior Completo') - e a media de anos
de estudo. Os testes estatisticos demonstraram que a escolha deveria recair preferencialmente, sobre este último indicaaor

Variável: Condições de Saúde
Indicador: Taxa de Mortalidade Infantil
Fonte: Fundacão Sistema Estadual de Anáiise de DadosiSeade, 1998

Inúmeros Indicadores podem ser utilizados na avaliação das condições de saúde-de urna poPulação.A taxa de mortalidade
infantil é um indicador amplamente utilizado, não apenas porque as estatisticas vitais geralmente permitem sua construção -
inclusive em paises ou regiões menos desenvolvidas - mas tambérn por constituir-se num indicador-sintese. isto e. que
concentra em si o resultado da ação conjunta de outros fatores da esfera da saúde ou a ela relacionados, como
acompanhamento médico no período gestacional, atenção no parto e no puerpério, conclicões de saneamento da habitacão,
escolaridade cia mãe-etc. Para este trabalho foi possivei obter as taxas de mortaliclacie infantil para cada um dos distritos da
capitai. o que permitiu sua comparação e hierarquização no tema em questão.

Variável- Condicões de Habitação
indicador 1 Quota Residencial (m2 thabi
•ootes: PMSP. Secretaria das Finanças. Cadastro TPCL, 1999 PMSP, Sempla, Estimativa Populacional. 1999

indicador 2 - Porcentagem de População Favelada
Fonte: Fundação IBGE. Contagem da População, 1996

A habitação, sem dúvida, exerce um importante papel nas condicões de vida de uma população. No caso de São Paulo uma
extensa gama de problemas relativos a moradia afeta o cotidiano das pessoas e existe grande interesse em identifica-los e,.
principalmente, mensura-ios emoora a dificuiciaae na obtenção de dados estatisticos limite a realização cie trabalhos dessa
natureza. De fato muitos fatores relacionados ás .condições cie moradia, por ex a salubridade hnsalubndade da edificação,
são passíveis. de levantamento atreves de pesquisas especificas mas não existem nas estatisticas oficiais disponiveis.

Nessa perspectiva foram pesquisados indicadores aue cobrissem. em grande parte. o território da 'cidade e permitissem uma
avaliação das condições das habitaciies chegando-sé a conclusão de qt.ie Urna medida de -conforto' da moradia seria
possivel atreves da relacão rri2 de área reSidencialthabitante. denominada quota residencial. A informacâo básica para o .
calculo deste índice pr °verti do Cadastro fiscal da Prefeitura, que compreende as edificacões regulares da cidade. Na	 • ,. .
tentativa de cobrir, pelo menos parcialmente o universo de edificacões irregulares existentes foram também pesquisados os
cadastros referentes ás faveias cie São Paulo. Nestes casos a informacão cirsponivei sobre numero de habitantes permitiu
estabelecer a porcenta gem cie populacão favelada em relação a popuração total do distrito 	 analise conjunta dos dn .

,Á(indicadores procurou incorporar diferentes realidades habitacionais presentes num mesmo distrito municipal.

1110 i avei . Seguranca• 

	

..	 —.	 ,

	

'	 h 1Itioicaaor • Taxa a e ivlortaiidade po- Causas Externas
Fonte. Prvis-P,. Programa de *Aprimoramento em Informações sobre MortaliaadelPRO-AIM. 1996 	 /

As questões reiativas á seguranca encontram-se no dia à dia da população paulistana. Os crescentes atos de violência - grie
se verificam em toda a cidaae - fazem com aue o tema seja de fundan-iental importância nos estudos sobre as condicões de
vicia na ca pital Em pora os índices de homiciaios sejam em São Paulo ,a face mais conhecida da violência urbana ; neste
traoalno foi-escolhido. como indicador de seguranca, a situação extrema representada peia probabilidade de morte por todas'
as causas externas ou nao-naturais que englobam o conjunto de mortes devidas a homicidios acicientes de transito.
suicicaos.- Olftras (quecias, aredamentos ) O indice ce rnortaiiciade por causas externas - que representa o total de mortes
boi 100,00C; nanitantes - calcuiado doi locai ae :esidéneva o aue não sanifica necessariamente que os óbitos tenham
-ocorrido na regia° de morena cias pessoas mas tao somente que os habitantes daquela região-tem maiores ou menores
criances de vir a fatece:r por causas violentas o que tem grande peso na caracterização das condicães de vida da população
reside.nte- no distrito.

Cs nove indicadores relacionados foram calculacios para os 96 distritos municipais e os resultados obtidos encontram-se
disci irninacios na (Tabela 1). Por :trata; -se de. valores de diferentes g randezas -- o que dificultaria, a comparabiliclacie entre as
informações- to i reaiizado um processo cie padronizada° desses cacos mediante o emprego eia formula:

=	 tvlezna) Desvio-padrão

http://www.prodam.sp.gov.br/svma/atlas_amb/7socioeconomico/meto.. . 17/01/200=
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Zi - inforrnacão Padronizada
X 1- intormaçâo oloservada para o distrito
Media - Media das informações observadas nos distritos
Desvio-padrão- Desvio-padrão àas informações observadas nos distritos.

ft.
Ast. TáVde Dir. IV

O Passo seguinte consistiu em estabelecer as relações existentes entre os dados padronizados. Este procedimento foi
possivei com o auxitto da técnica estatistica conhecida como Analise Fatorial, que sumariza as informacões atraves de sua

• transformação em fatores. Os fatores são combinações entre as variaveis que estabelecem pesos com base na correlação
existente entre elas. Dentre todos os fatores criados o Fator Principal é aquele que agrega as informações mais fortemente

. correlacionadas e simultaneamente apresenta o maior numero de informacões correlacionadas. Os demais fatores
apresentam correlações mais baixas com menor número de Variáveis correlacionadas, tendo uma importância secundária na
explicacão do fenómeno estudado. Dessa forma considerou-se no presente estudo apenas o Fator Principal, que indicou
uma arta cortei-ação positiva entre as variáveis Renda Media Familiar. Quota Residencial, Escolaridade Media e idade
Mediana: uma forte ,correiacão negativa entre as variáveis Mortalidade infantil. Taxa de Crescimento Populacional e
Mortalidade por Causas Externas: uma fraca corre)acão negativa entre as variáveis População Favelada e Densidade
Populacional Bruta. A correlação de cada variável com o fator esta indicada pelos pesos apresentados no final da (Tabela 2),

Fator Principal de cana distrito foi obtido peia somatória da multiplicacão dos pesas dos indicadores pelos seus valores
padronizados no respectivo distrito, gerando uma dassificacão segundo seu perfil socioeconornico em ordem crescente do
pior para o melho p.,adrão fiabeia

Y""

p: //www . prodam.sp.gov.br/svma/at1as_amb/7socioeconomico/meto...  17/01/200=
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PERFIL SOCIOECONOMICO DA POPULAÇÃO PAULISTANA:T :j-
Assist. Téc. de Dir. IV

Com o resultado obtido foi possível verificar a distribuição espacial dos distritos de acordo com seu perfil socioeconornico,
através da elaboração de um mapa temático sintese (ciique no boião MAPA á esquerda), dividido em 5 grmpos, seouncio

Grupo I - Fator abaixo de -1,00
Grupo - Fator entre -1,00 e -0,51
Grupo III - Fator entre -0.50 e -0.01
Grupo IV - Fator entre 0.00 e 0,99
Grupo V - Farortguat ou superior a 1,00

A escolha do "cone - nos valores do fator principal,. que determina a composição dos grupos, foi estabelecida a partir do
connecirnento tecnico cia equipe sobre a cidade, podendo ser redefinida e adequada a cada trabalho Representa uma
possibilidade de leitura da cidade sobre um “raniono" de distritos já estabelecido na (Tabela 3j.

Corne já inclicadco o Perfil socioeconómico do Município de São Paulo foi traçado a partir do valor do fatooprincipal.
construido de forma a sintetizar a forca de correlacão entre as inforrnacões,

liessa forma os distritos que apresentaram maiores valores nos indicadores renda familiar, quota residencial, anos de estudo
adiana da idade foram reunidos nos Grupos IV e V. composto por aqueles com fator principal mais elevado e que

tepresentarn reeiões com rneinores condições cie vida ( ver mapa temático).

Ca Grupo V. com valores de fator entre 1,00 e 2,48 -é formado por distritos mais consolidados corno jardim Paulista, Vila
Marrana Pinheiros, Moema, entre outros. Formam uma.mancha urbana na área centro-oeste da cidade, estendo-se ate o
inicio da zona sul. -C' °rua° inclui ainda o distrito de Santana, na região norte, e esses distritos são considerados os de melhor:
padrão socioeconõmico do município.

C..)s distritos cio Grupo IV (fator principal entre 0.00 e 0,99) a presentam eom nivel socioeconômico, encontrando-se acima doa
valores medica; da cidane..Compõem urna área que p raticamente circunda os melhores distritos. estendendo-se ainda aõ
taloa da regiaa leste em áreas corno Tatuape. Penha. Vila Formosa. Carrão. Agua Rasa e Vila Prudente. Ao norte, os
daarrIzoa do::;rtipa IV sei:alem o mesmo padrão circundando o diatntn de Santana.

Pessatte-s a alie os distritos ae Brás e Sé são excecões no epicentro dessa area geoarãfica continua de maior valor de fator a
reotesentada pelos Grupos IV e V, O Bras e a Se encontram-se nos extremos do Grupo lli (valores entre -0,50 e -

G 011 grupo intermédia/10 que representa os distritos cie transição entre os maiores e menores valores de fator principal.
Eseaciairnente os distritos Que compõem esse cruno estão localizados de forma dispersa na cidade, às vezes em áreas
extremas como na recaão oeste e norte às vetes em áreas entre os. melhores e piores grupos. de acordo com sua natureza

otternieduiria.

distritos: u e caanooern os Grupos e il apresentaram maiores valores nas inrormações de correlação negativa -
monalidaoe intantir crescimento populacional e mortaiwiade pra causas externas -e,. inversamente, em média, menores
varores nos quatra indicadores cie peso positivo Em consequencoa. foram os distritos em que se encontraram os mais baixos
vaiores para o fr.--itor princi pal Vale lembrar que- asinfotmacões sobre acoulacão favelada e densidade populacional
a-lastraram-5e pouco correlacionadas com o faiai p rincipal' razão peia qual tiveram menor influência em sua composição e.

ne. uelerminação do --raniong do coniarno dos citstritos„

;--araaleen; do Gruua (valores de -1 86 a -1„01: e G	 -; 00 a -0.51; os distritos mais periféricos do Município, mais
ealsaaiente oexilemos das reciões sul lesae e noroeste Estes catioos de distritos de piores condições socioeconõmicas.

aaa yiara ata r 	areas continuas nas r-eoiões inaicaoas com excecáo d Vila Medeiros (fator de -0.69), que se encontra
isotaaa an norte entre otstrilos aos Grupos til e IV Uma outra exceção ent sentido inverso é a presença do distrito do
Parc.I,ie do-:-...arrno. aenencente ao Gru po Ia em Melo a grande mancna do extremo Leste formada pelos distritos dos Grupos

anaIise atreves do mapa tematico indica,. corne re-qra aeral, que no tocante à distribuição espacial da populacão residente. t
a cidade de Sac. Paulo não se distancia ao ,pacirão existente em outras metrópoles mundiais. Apresenta, em sua parte mais
Centrá, urna extensa área ocu paca por residencias horizontais e verticais. na qual os indicadores socioeconômicos reforçam
a. presence e sug-etern um padrão de vida associados as camadas medias e altas da população. No interior desta área

seguintes critérios.
a

seguintes critérios.	 11/2 / A

anW 4.4.01T
Natio Morro cael

,;1514TANvi
írnoto Arabienew
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ciestáca-se a presenca cie um nucleo mais antido. com  reduzido número cie moradores - remg,2A-19. 9.,gEng9 te Lrabaino pelos
ciistrãos da Se e do Brás - onde as condições de vicia se gundo os dados levantados encontram-se ern processo de
cieterioração. Os demais distritos à meciida em que se distanciam desta grande área vão progressivamente apresentando
queda no padrão soCioeconómico da população residente atinaindo os piores indices nos distritos iimitrofes que acabam po
formar extensas manchas de pobreza no território municipal.

f

http://www.prodam.sp.gov.br/svma/atlas_amb/7socioeconomico/perf, . 17/01/200:
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Cód. Distritos
IBGEMunicipais
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21

1027

24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43

1E0'14-

47
48
49
50
51
52
53
54
55
56
57
58
59
60
61
62
63
64
65
66
67

Agua Rasa
Alto de Pinheiros
Anhanguera
Aricanduva
Artur Alvim
Barra Funda.
Bela Vista
Belém
Bom Retiro
Brás
Brasilândia
Butantã
Cachoeirinha
Cambuci
Campo Belo
Campo Grande
Campo Limpo
Cangaíba
Capão Redondo
Carrão
Casa Verde
Cidade Ademar
Cidade Dutra
Cidade Lider
Cidade Tiradentes
Consolação
Cursino
Ermelino Matarazzo
Freguesia do ó
Grajaú
Guaianases
Moema
lguatemi
'piranga
ltaim Bibl.
ltaim Paulista
[taquara
Jabaquara
Jaçanã
Jaguara
Jaguaré
Jaraguá
Jardim Angela
Jardim Helena
Jardim Paulista
Jardim São Luis
José Bonifácio
Lapa
Liberdade
Limão
Mandaqui
Marsilac
Mooca
Morumbi
Parelheiros
Pari
Parque do Carmo
Pedreira
Penha
Perdizes
Perus
Pinheiros
Pirituba
Ponte Rasa
Raposo Tavares
República
Rio Pequeno

Tabela 2- Indicadores Socioecon6micos - Dados Padronizados
kfórilza fTir

Assist. rée. de Dir. IV

Renda Quota	 Anos de idado
Familiar Residencial Estudo Medi
0,08	 0,18	 0,55	 1,05
2,44	 1,97	 1,29	 1,28
-0,85	 -1,13
-0,61	 -0,41
-0,68	 -0,63
0,50	 0,17	 0,92	 0,82
0,54	 1,01	 1,29	 1,05
-0,08	 0,07	 , 0,64	 1,05
-0,19	 0,31	 0,66	 0,59
0,06	 -0,07	 -0,10	 0,59
-0,97	 -0,97
0,45	 0,86	 1,32	 0,82
-0,58	 -0,79
0,07	 0,30	 0,73	 1,05
2,09	 1,57	 1,46	 0,82
0,75	 0,11	 1,12	 0,37
-0,71	 -0,66
-0,79	 -0,57
-0,68	 -0,88
0,04	 0,09	 0,33	 0,82
-0,04	 -0,05	 0,30	 0,37
-0,52	 -0,62
-0,55	 -0,67
-0,78	 -0,58
-1,06	 -1,28
1,31	 235	 -1 69	 1,73
0,33	 0,10 0,49	 0,37
-0,88	 -0,81
-0,37	 -0,28	 0,01	 -0,09
-1,01	 -1,11
-1,14	 -0,91
2,78	 2,31	 1,50	 1,51
-1,09	 -1,11
0,00	 0,14	 0,50	 0,82
1,48	 2,29	 1,71	 1,51
-1,14	 -0,90
-0,75	 -0,78
0,02	 -0,26	 0,07	 -0,09
-0,28	 -0,60
-0,32	 -0,07	 0,02	 0,37
0,25	 0,10
-0,86	 -0,89
-1,04	 -1,05
-1,06	 -0,92
2,59	 3,22	 1,62	 1,96
-0,71	 -0,81
-0,87	 -0,79
0,61	 0,77	 1,28	 1,73
0,23	 0,81	 1,19	 0,82
0,40	 -0,39	 0,02	 -0,09
0,10	 -0,23	 0,51	 0,14
-0,96	 -1,30
0,62	 0,85	 1,16	 1,51
3,47	 3,10	 0,32	 0,14
-1,05	 -1,13
0,27	 0,45	 0,48	 1,05

-0,66	 -0,71
-0,78	 -0,95
0,01	 -0,15	 0,30	 0,59
1,67	 1,34	 1,61	 1,51
-0,94	 -0,90
1,94	 2,17	 1,21	 1,73
-0,50	 -0,40
-0,67	 -0,44
-0,63	 -0,77
0,77	 0,82	 1,47	 1,05
-0,05	 -0,28

-0,10	 0,59

Anos de Idade	 Mortalid. Taxa	 Causas Pop.	 Densid.
Estudo Mediana Infantil Cresc. Externas Faval. Pop. 	 FATOR
0,55	 1,05	 -0,43	 -0,54	 -0,78	 -0,75	 0,52	 0,39
1,29	 1,28	 -1,46	 -0,73	 -1,39	 -0,66	 -0,85	 2,15
-1,23	 -1,00	 -0,13	 5,15	 -2,08	 -0,75	 -1,84	 -0,44
-0,23	 -0,09	 0,49	 -0,32	 0,22	 -0,07	 0,78	 -0,57
-0,08	 -0,09	 0,75	 -0,41	 -0,16	 -0,23	 1,36	 -0,73
0,92	 0,82	 -1,48	 0,62....-n---1\42	 -0,14	 -1,50	 1,23
1,29	 1,05	 po,#8	 -0,75	 3,02	 0,36
0,64	 1,05	 -0,95"E"-:›rç.50;88'll›..5 0,34 	 -0,41	 -0,58	 0,52
0,66	 0,59	 1,3h	 -0,57	 -0,61	 0,11

0,47-'i ,29	 2,13	 -0,75	 -0,48	 -0,03
-1,24	 -1,23	 1,20	 0,88	 2,31	 1,35	 0,25	 -1,44
1,32	 0,82	 0,43	 -0,47	 -1,13	 -0,72	 -1,15	 0,97
-0,91	 -1,00	 -0,06	 0,64	 1,48	 1,46	 0,12	 -0,83
0,73	 1,05	 -1,72	 -0,82	 -1,31	 -0,75	 -0,35	 0,92
1,46	 0,82	 0,13	 -0,90	 -0,13	 0,12	 -0,49	 1,45
1,12	 0,37	 0,70	 0,18	 0,25	 -0,48	 -0,71	 0,43
-0,68	 -0,77	 0,38	 0,08	 0,03	 0,98	 0,54	 0,72
-0,24	 -0,32	 -0,96	 0,53	 -0,43	 0,06	 -0,42	 -0,15
-1,00	 -1,00	 0,33	 0,19	 1,35	 1,61	 0,96	 -1,08
0,33	 0,82	 -0,73	 -0,55	 -0,40	 -0,75	 0,12	 0,36
0,30	 0,37	 -0,66	 -0,47	 -0,15	 -0,75	 0,51	 0,10
-0,78	 -0,77	 0,70	 0,06	 0,47	 1,31	 1,91	 -1,04

1,17	 0,24	 0,35	 1,84	 -0,80	 -0,54
-0,62	 -0,77	 0,09	 0,04	 1,26	 -0,30	 -0,07	 -0,77
-1,11	 -1,46	 1,70	 3,14	 1,45	 -0,67	 0,17	 -1,70
1 69	 1,73	 0,09	 -0,73	 -1,72	 -0,75	 1,18	 1,46
0,49	 0,37	 -0,23	 -0,35	 0,04	 -0,51	 -0,37	 0,35
-0,73	 -0,77	 -0,41	 0,54	 0,06	 -0,15	 0,42	 -0,73
0,01	 -0,09	 0,06	 -0,41	 -0,35	 -0,40	 0,72	 -0,28
-1,59	 -1,46	 0,92	 2,00	 1,12	 1,72	 -1,42	 -1,07
-1,21	 -1,46	 0,42	 0,50	 2,14	 -0,73	 0,07	 -1,40
1,50	 1,51	 -1,49	 -0,25	 -1,52	 -0,75	 -0,35	 2,30
-1,71	 -1,46	 0,72	 2,40	 1,22	 -0,34	 -1,09	 -1,28
0,50	 0,82	 0,32	 -0,45	 0,16	 0,03	 -0,21	 0,24
1,71	 1,51	 -1,14	 -1,09	 0,23	 -0,70	 -0,21	 1,69
-1,38	 -1,46	 0,53	 0,57	 0,70	 -0,21	 1,02	 -1,41
-0,66	 -0,77	 0,20	 0,28	 0,51	 -0,34	 0,53	 -0,86
0,07	 -0,09	 -0,68	 -0,06	 0,29	 0,54	 1,02	 -0,15
-0,26	 -0,32	 -0,07	 0,17	 -0,30	 -0,42	 0,30	 -0,35
0,02	 0,37	 0,15	 -0,84	 -0,86	 -0,50	 -0,89	 0,23
-0,05	 -0,32	 -1,04	 -1,16	 0,54	 2,64	 -0,91	 0,49
-0,87	 -1,00	 0,66	 1,18	 0,57	 0,04	 -1,18	 -0,76
-1,64	 -1,46	 0,98	 1,25	 1,98	 1,25	 -0,82	 -1,31
-1,48	 -1,46	 0,23	 0,86	 0,20	 0,86	 1,04	 -1,25
1,62	 1,96	 -1,91	 -0,82	 -2,07	 -0,75	 0,94	 2,48
-0,91	 -1,00	 0,80	 0,50	 1,47	 1,91	 -0,19	 -0,93
-0,31	 -1,00	 0,35	 0,00	 0,04	 -0,75	 -0,53	 -0,64
1,28	 1,73	 -0,93	 -0,63	 -1,18	 -0,75	 -0,74	 1,30
1,19	 0,82	 -1,12	 -0,96	 -0,81	 -0,75	 1,49	 0,61
0,02	 -0,09	 -0,54	 -0,43	 0,81	 -0,09	 0,67	 -0,13
0,51	 0,14	 -0,23	 -0,13	 -0,84	 -0,70	 -0,44	 0,29
-2,24	 -1,69	 5,66	 1,23	 -0,23	 -0,75	 -2,01	 -1,86
1,16	 1,51	 0,03	 -0,69	 0,01	 -0,75	 -0,34	 0,86
0,32	 0,14	 -0,73	 -0,23	 0,36	 1,06	 -1,33	 2,14
-1,89	 -1,46	 -0,32	 2,33	 1,89	 0,09	 -1,90	 -1,03
0,48	 1,05	 1,19	 -1,79	 1,24	 -0,75	 -0,94	 0,13
-0,95	 -1,00	 0,01	 0,13	 -0,09	 -0,13	 -1,28	 -0,42
-1,28	 -1,23	 -0,10	 1,39	 -0,49	 2,61	 -0,83	 -0,53
0,30	 0,59	 0,03	 -0,28	 -0,36	 -0,56	 0,25	 0,09
1,61	 1,51	 -1,35	 -0,28	 -1,78	 -0,75	 1,42	 1,46
-1,31	 -1,00	 1,10	 1,26	 0,42	 -0,20	 -1,53	 -0,86
1,21	 1,73	 -0,64	 -0,70	 -1,15	 -0,75	 -0,26	 1,83
-0,05	 -0,32	 0,25	 -0,04	 -0,16	 -0,14	 -0,23	 -0,27
-0,13	 -0,32	 -0,74	 -0,25	 -0,39	 -0,34	 1,09	 -0,40
-0,68	 -1,00	 -0,26	 0,28	 -0,63	 0,55	 -0,62	 -0,36
1,47	 1,05	 0,68	 -0,86	 0,03	 -0,75	 2,34	 0,24
-0,27	 -0,55	 0,54	 -0,20	 -0,11	 1,74	 0,05	 -0,21
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	-0,30	 -0,49	 -0,25	 -0,32	 -0,60	 0,14	 0,48	 AstAst01-v[12,T	 -0,38

	

0,94	 1,16	 1,11	 1,28	 0,31	 -0,71	 -0,29	 -0,75 •	 ; 1	 0,53

	

0,47	 0,51	 1,19	 1,05	 -1,72	 -0,25	 -1,03	 -0,64	 0,10	 1,02

	

2,14	 2,10	 2,07	 1,51	 -1,71	 -1,03	 -0,37	 -0,75	 -1,20	 2,25

	

-0,50	 -0,35	 -0,03 	 0,14	 0,69	 -0,29	 -0,81	 -0,58	 0,93	 -0,41

	

-0,70	 -0,80	 -0,59	 -0,77	 0,20	 0,33	 0,28	 0;83	 0,47	 -0,74

	

-0,92	 -0,68	 -0,66	 -0,77	 1,27	 0,03	 0,46	 -0,04	 0,77	 -1,08

	

-1,03	 -0,90	 -1,09	 -1,00	 0,69	 0,69	 0,84	 0,11	 -0,46	 -1,01

	

-0,85	 -0,73	 -0,97	 -0,77	 0,56	 -0,07	 0,43	 0,43	 1,79	 -1,17

	

0,95	 0,82	 1,26	 1,28	 -1,01	 -0,42	 -1,06	 -0,61	 0,65	 1,05

	

-0,56	 0,24	 -0,01	 0,37	 0,72	 -1,38	 2,41	 -0,75	 0,03	 -0,48

	

0,11	 0,25	 0,94	 0,59	 -1,83	 -0,68	 -0,07	 -0,59	 -1,41	 0,94

	

0,13	 0,74	 1,14	 1,51	 0,44	 -0,32	 -1,18	 -0,75	 -0,11	 0,73

	

-0,15	 -0,59	 -0,48	 -0,55	 0,26	 0,77	 -0,63	 -0,47	 -1,50	 -0,07

	

0,52	 0,12	 0,94	 0,82	 -0,57	 -0,54	 -1,47	 -0,75	 0,27	 0,69

	

1,56	 0,94	 -0,58	 -1,00	 -0,02	 1,39	 1,43	 5,04	 -0,95	 0,57

	

-1,12	 -0,89	 -1,22	 -1,23	 1,06	 0,62	 0,63	 0,10	 0,87	 -1,38

	

0,15	 -0,04	 0,05	 0,37	 0,01	 -0,40	 -0,97	 -0,64	 0,48	 0,12

	

0,33	 0,00	 0,36	 0,59	 -0,39	 -0,80	 -0,90	 -0,75	 -0,45	 0,52

	

-0,82	 -0,80	 -0,92	 -1,00	 0,70	 0,48	 0,64	 0,58	 0,88	 -1,10

	

1,09	 0,60	 0,65	 0,59	 0,45	 -0,08	 -0,60	 0,67	 -1,27	 0,93

	

-0,50	 -0,52	 -0,46	 -0,32	 -0,43	 -0,46	 -0,34	 0,21	 -0,08	 -0,22

	

1,52	 1,43	 1,51	 1,51	 -1,31	 -0,39	 -1,63	 -0,64	 0,90	 1,51

	

-0,38	 -0,19	 0,32	 0,37	 0,63	 -0,53	 -0,53	 -0,75	 0,24	 -0,13

	

-0,51	 -0,47	 -0,29	 -0,09	 -0,11	 -0,41	 0,30	 -0,44	 1,80	 -0,69

	

-0,14	 0,07	 0,13	 0,59	 -0,33	 -074	 -0,20	 0,19	 003	 021

68 Sarcomã
69 ;:anta Cecilia
70 Santana
71 Santo Amaro
72 São Lucas
73 São Mateus
74 São Miguel
75 São Rafael
76 Sapopemba
77 Saúde
78 Sé
79 Socorro
80 Tatuapé
81 Tremembé
82 Tucuruvi
83 Vila Andrade
84 Vila Curuçá
85 Vila Formosa
86 Vila Guilherme
87 Vila Jacui
88 Vila Leopoldina
89 Vila Maria
90 Vila Mariana
91	 Vila Matilde
92 Vila Medeiros

43 Vila Prudente
Vila SôniaW	 Vila Sônia.	.1,15	 0,47	 0,37	 -0,09	 0,15	 -0,27	 0,15	 1,14	 -0,40

G,. São Domingos	 0,17	 -0,30	 -0,25	 -0,32	 -0,34	 0,19	 -0,37	 0,33	 -0,54
96 Lajeado	 -1,19	 -0,95	 -1,65	 -1,46	 0,53	 0,80	 1,38	 -0,27	 0,83

Pesos	 0,92696 0,92636	 0,9015 0,88055 -0,67299 -0,54987 -0,64384 -0,26519 -0,11
Os dados padronizados são obtidos através da subtração da méda de cada valor e esse resultado é dividido
pelo desvio-padrão
Exemplo:
Renda Familiar (padronizado) =(Renda Familiar (dados originais) - Renda Familiar) / (desvio-padrão Renda Familiar)

	

. 1,15	 0,47	 0,37	 -0,09	 0,15	 -0,27	 0,15	 1,14	 -0,40	 0,57

	

0,17	 -0,30	 -0,25	 -0,32	 -0,34	 0,19	 -0,37	 0,33	 -0,54	 0,10

	

-1,19	 -0,95	 -1,65	 -1,46	 0,53	 0,80	 1,38	 -0,27	 0,83	 -1,55

	

0,92696 0,92636	 0,9015 0,88055 -0,67299 -0,54987 -0,64384 -0,26519 -0,11124
5 são obtidos através da subtracão da méda de cada valor e esse resuttadaé dividido

Folha% n°nOj proc
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FoNr ui	 do :ira,
n°

Pti-iva -
Assist. T . dz., Dir. IV

CADES

Eduardo Delia Marina

Antônio Carlos Caetano

Eva Frigério

Flávia W. Frangetto

Conselheiros Presentes:

Minoru Kodama

Loide Cruz Vidal Parlato

Francisco Flório

Caio Boucinhas

Luiz Antônio Dias Quitério

Matilde Maria Almeida Melo

Maria Lúcia Tanabe

Maria Helena Braga Brasil

Maria Sylvia Ribeiro P. Barretto

Arthur Carlos Messina

Augusto Miranda

Carnal Abdon Salomão Rameh

José Donizete Scaboli

Maria Gema Martins

Heitor Marzagão Tommasini

Miranda Martinelli Magnoli

Resolução n.° 71 /CADES/2002, de 30/09/2002.

O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES,
usando das atribuições e competências que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar, durante a sua 51 a Reunião Plenária Ordinária, a criação de
Comissão Especial para Elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São
Paulo, que terá a seguinte composição:

Luiz Roberto Tornmasi (Instituto de Engenharia) - Presidente
Arthur Carlos Messina (SMMA/DEAPLA) - Relator
Carnal Abdon Rameh (PNBE)
Augusto Miranda (Secretaria de Estado do Meio Ambiente)
Loide Cruz Vidal Parlato (SMT)
Eva Frigério (Movimento Defenda São Paulo)
Heitor Marzagão Tommasini (Assoc. dos Moradores do Jardim da Saúde)
Eduardo Mazzaferro Ehlers (FCESP)	 I
Maria Cristina Haddad Martins (SMS)	 ()
Regina Fátima de Matos Fernandes (SMMA/DEPAVE)
Luiz Roberto Jacintho (SMMA/DEAPLA)
Luiz Antônio Dias Quitério (SMMA/DECONT) 	 !;
Gina Rispah Besen (SMMA/AT)
Flávia W. Frangetto (OAB)
Ornar W. Bitar (IPT) 
Flávio L. Fatigati (SMMA/DECONT)	 0402 T

Eduardo Della Manna (SECOVI)
Neusa Marcondes (SMMA/Gabinete)
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Geraldo Augusto de Siqueira Filho - Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES - em exercício.
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José Carlos Rodrigues da Silva

Coordenador Geral: Renato Arnaldo Tagnin
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n°	 -O PrOC

RESOLUÇÕES	 Mônica ty A. Niv,
Asstst. 'Ne. de 01;Resolução n.° 72 /CADES/2002, de 29 de outubro de 2002.	 IV

Dispõe sobre a prorrogação dos trabalhos da Comissão Especial para Elaboração do
Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo.

O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.
usando das atribuições e competências que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:
Art. 1° - Aprovar, durante a sua 52a Reunião Plenária Ordinária, a prorrogação por 1
ano, para continuidade dos trabalho,s da Comissão Especial para Proposição de
Indicadores para o Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo.
Art. 2°- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Stela Goldenstein
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável - CADES

Conselheiros Presentes:	 \.(2,C\21,)Ar

MARCO ANTONIO FIALHO ROSANE CRISTINA GOMES
APARECIDA MARIA SONVESSO ANDRE LUIS GONÇALVES PINA
MARIA HELENA BRAGA BRASIL FERNANDO CÉSAR GOBBETTI
MARIA SYL VIA RIBEIRO P. BARRETTO CAIO BOUCINHAS
ARTHUR CARLOS MESSINA SOURAK ARANHA BORRALHO
AUGUSTO MIRANDA MATILDE MARIA ALMEIDA MELO
CAMAL ABDON SALOMÃO RAMEH EDUARDO MAZZAFERRO EHLERS
ANTÔNIO CARLOS CAETANO MONICA PILZ BORBA
RAUL SILVA TELLES VALLES FERNANDO CORRÊA MARTINS
FLÁ VIA W. FRANGETTO MIRANDA MARTINELLI MAGNOLI

Coordenador Geral:
RENATO ARNALDO TAGNIN
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5.7 - PERFIS AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTAL
IW

Assim como feito para os fatores socioeconômicos, buscou-se elaborar uma

metodologia que levasse à obtenção de um perfil ambiental por distrito para o Município

de São Paulo e, do cruzamento de ambos, a obtenção de um perfil socioannbiental.

5.7.1. Bases de Informações e métodos utilizados

Na definição dos dois perfis, optou-se também por trabalhar por . distrito, como

unidade de agregação e levantamento de dados do município, ainda que Muitos dos

distritos não sejam homogéneos em diversos aspectos -áfribientais bem como

socioeconômicos.
A definição de um perfil ambiental demandou a escolha de alguns indicadores

para a sua composição. Considerando que nesta primeira fase do projeto Atlas Ambiental

a ênfase foi dada à vegetação, outros temas ligados à questão ambiental não foram

abordados, tais como poluição da água, ar, áreas contaminadas, etc. Tal fato leva a uma

abordagem restrita à vegetação, reduzindo-se a abrangência deste perfil, e

conseqüentemente do perfil socioambiental.

Entretanto, julgou-se que os resultados obtidos nos capítulos Cobertura Vegetal e

Clima Urbano, poderiam ser utilizados para comporem o perfil ambiental do município,

sendo proposto como indicadores o desmatamento no período de 1991-2000, a

distribuição da cobertura vegetal no ano de 1999, e a temperatura aparente da superfície

(3 de setembro dei 999).

Indicador Ambiental 1: Distribuição da cobertura vegetal -1999

Os dados foram obtidos com base no uso de imagens do satélite Landsat 7,

datadas de 03 de setembro de 1999.

Com a utilização do aplicativo "Spring 3.5.1", foram aplicados processos de

classificação supervisionada e segmentação para a definição de classes encontradas na

cidade de São Paulo referentes a padrões similares de presença de cobertura vegetal,

sendo definidas 05 classes.

Para definição deste indicador adotou-se apenas as três classes onde a presença

de vegetação é significativa, compondo aspecto positivo do ponto de vista ambiental,

saber: "VEGETAÇÃO 1" (Parques e Bosques Urbanos), "VEGETAÇÃO 2" (Zona Rural,

incluindo mata, reflorestamento e agricultura) e "URBANO 3" (regiões intensamente

arborizadas - bairros Jardins e áreas de expansão urbana) (Mapa 4). I
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Com o uso do recurso de "tabulação cruzada" do aplicativo "Spring 3.5.1", os
resultados (áreas em metros quadrados) foram associados aos respectivos distritos nos

quais se encontram.
Os valores foram então divididos pela população de cada distrito municipal, a fim

de se obter um indicador correspondente à área de cobertura vegetal (em m 2) por
habitante para cada um desses distritos (Tabela 5). Ressalta-se que com a utilização das
três classes mais significativas de presença de vegetação, os distritos de Santa Cecilia e
Brás assumem, por esta metodologia, o valor zero m2/hab, embora existam nestas áreas
exemplares arbóreos isolados e pequenas áreas verdes sem expressão na escala
adotada.

Sendo a imagem utilizada para a classificação datada de 03 de setembro de 1999,
fez-se necessário o cálculo da população estimada para o ano de 1999. Tal cálculo foi
feito através do processamento dos dados de população dos censos do IBGE dos anos
de 1991 e 2000, interpolando-se por esses a população estimada em 1999 para cada um
dos distritos municipais.

Indicador Ambiental 2: Desmatamento no período 1991-2000

Conforme já apresentado neste relatório, o estudo de desmatamento foi elaborado
com base na análise multitemporal de duas imagens geradas pelo satélite Landsat.

A primeira delas foi registrada pelo Landsat 5 em 23 de outubro de 1991, a
segunda em 30 de abril de 2000 pelo Landsat 7. Com  o uso do aplicativo "Spring 3.5.1",
foram aplicadas técnicas de classificação supervisionada e segmentação de uma
composição multitemporal das citadas imagens em RGB, sendo utilizada a banda 3 para
realce das áreas desmatadas.

As áreas desmatadas foram calculadas em hectares e associadas aos respectivos
distritos com o uso do recurso de "tabulação cruzada" do citado aplicativo.

É importante observar que existem distritos com valor zero hectare de área
desmatada, tais como Alto de Pinheiros, Consolação, Socorro, Bom Retiro, Brás, etc. A
ocorrência desse valor para alguns distritos pode ser explicada pela hipótese da
inexistência desta prática no período de 1991 a 2000, o que é bastante improvável, como
também pela escala adotada, onde não estariam representadas áreas com pequena
extensão, e pela ausência de vegetação com expressão significativa, nos distritos mais
urbanizados. Desta forma, nesses distritos, já não ocorreriam mais áreas vegetadas para
serem desmatadas no período considerado.
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Indicador Ambiental 3: Temperatura aparente dá superfície -1999 	
A.	 --

Do processamento digital da banda termal (TM6+) de imagem gerada 016 átélifê'iv

Landsat 7 em 03 de setembro de 1999, com o uso do aplicativo "ERMapper 6.1",

resultaram dois produtos: os mapas de temperatura aparente da superfície por

classes/faixas de temperaturas similares e o de isolinhas de temperatura aparente da

superfície (vide mapas de temperatura aparente, nos anexos).

Para a definição da temperatura aparente da superfície por distrito, efetuou-se

análise da predominância territorial do intervalo de temperatura em cada distrito

administrativo.
Entretanto, observa-se que alguns distritos apresentam áreas bastante

heterogêneas quanto aos intervalos de temperatura e com alto gradiente térmico,

variando desde temperaturas em torno de 28 a 31° C. Como principais exemplos podem

ser citados os distritos de Cursino, onde em sua porção sul verificam-se temperaturas

mais amenas propiciadas pela presença do Parque Estadual das Nascentes do !piranga

(Parque do Estado), em contraposição às áreas mais urbanizadas, ao longo da Avenida

do Cursino e o de Santo Amaro, onde sua porção industrialização, a sudoeste apresenta

temperaturas aparentes acima de 30° C, enquanto que nordeste os valores situam-se na

faixa de 28 a 29 °C. Tais diferenças refletem a estreita relação existente entre a

temperatura aparente e o uso e ocupação do solo.

O principio adotado para a obtenção dos perfis ambiental e socioambiental foi a

construção de um ranking (ou classificação) dos distritos para cada um dos indicadores

eleitos.
Para a construção desse ranking foram adotados os seguintes critérios:

1. Para cada um dos indicadores, os 96 distritos municipais foram classificados em

ordem crescente, sendo-lhes atribuídos pontos que variam no intervalo de O a 95.

A pontuação "0" é atribuída ao melhor valor e a "95" ao pior, para cada indicador

por distrito;

2. O critério de definição do que foi considerado como melhor e pior em cada

indicador foi o seguinte:

Indicador Ambiental 1: Distribuição da cobertura vegetal - 1999: os maiores valores

de cobertura vegetal por habitante foram considerados como melhores e os menores

como piores (Tabela 6);



Indicador Ambiental 2: Desmatamento no período 1991-2000: igualmente, os distritos
que apresentaram menores valores em área desmatadas foram considerados como
melhores e, inversamente, os -com maiores áreas desmatadas, como os piores (Tabela

7);

Indicador Ambiental 3: Temperatura aparente da superfície - 1999: as regiões com
temperaturas mais amenas foram eleitas como melhores e as mais elevadas como piores
(Tabela 8). Ressalta-se, entretanto, que na adoção deste critério desconsiderou-se o
efeito do desconforto térmico existente em áreas com verticalização expressiva, que
apresentam sombreamento e canyons urbanos, e, portanto, temperaturas mais baixas,
como comentado no item 6.5 — Clima Urbano.

Indicador Socioeconômico: Perfil socioeconômico da população: já classificado por
fator, apresentado neste relatório, terá apenas os distritos classificados conforme o
resultado. Não foram atribuídos pesos para a classificação dos valores relativos aos
indicadores utilizados (Tabela 9).

A metodologia utilizada na agregação dos indicadores foi semelhante à adotada pela
SEMPLA no desenvolvimento do "Perfil Socioeconômico da População" apresentado
neste relatório, bem como em outros estudos socioeconômicos como, por exemplo, os da
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados — SEADE, e ambientais já produzidos,
tais como em LO & FABER (1997). Assim, o resultado para os perfis ambiental e sócio-
ambiental, é proveniente da soma das pontuações atribuídas a cada um dos distritos para
os indicadores considerados, classificados de acordo com o valor final obtido. Ressalta-
se que, de acordo com o critério adotado, as menores pontuações são atribuídas aos
distritos de melhor situação e assim sucessiva e inversamente, em ordem crescente, as
maiores pontuações atribuídas aos de pior situação.

(
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Tabela 5 - Cálculos da população e da cobertura vegetal por distrito municipal -1999
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Tabela 6 - Cobertura vegetal por habitante por distrito - 1999 	 / 1 1
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CARRÃO 
CASA VERDE 
CONSOLACAO 
JAGUARA 
JARDIM PAULISTA 
_APA 
_IBERDADE 
'400 DA
sERDIZES 
PINHEIROS 
PEPuBLICA 
SANTA CECILIA 
SAUDE 
SE 
SOCORRO 
TUCURUvi 
VILA LEopOLDiNA 
VILA HARIANA 
VILA MATILDE 
AGUA RASA 
CuRsINO 
PARI 
SÃO MIGUEL 
VILA MEDEIROS 
mORUMBI 
JABAQUARA 
SANTO AMARO 
SÃO LUCAS 
TATuAPE 
CAMPO GRANDE 
ITAIN 
SELEM 
PIRANGA 
SANTANA 
3.40EmA 
ARTUR Alvim 
PILA GUILHERME 
JAGUARE 
sONTE RASA 
_imA0 
ARICANDUVA 
.S.IDADE ADEMAR 
VILA PRUDENTE 
RUO ANTA 
PENHA 
VILA FORMOSA 
VILA SONIA

000
0.00

"	 c-a

Assist. T J. de r. W

cl	 000
cl	 0.00
cl 000
TI	 0.99

O001
TI	 000

0.00

000ao°
000
0.00
0.00
0.03
0.00
0.00
000
0 00
0.00
0.05

00
0	 0 .00

099
El	 0.013

019	 1.30
0.19	 2.71
1.351	 4 071
199	 543
2 52	 6.79
2 611	 614
2.79	 930
4.231	 1099
4 321	 12.21
5.04	 13571
5.311	 14.93
5.311	 1629
5.59	 17.64
6371	 19.00
6371	 20.36
6.71	 21 71
774	 23 07
829	 24.41
8.551	 2379
8.51	 27 14
13821	 28.50
9911	 29.89

31 21
9 271	 32 57

7020	 3393
10 44	 35.29
12 79	 36 64
1369	 3005
15 01	 39 39- us,TuBA	 15 os	 39 3e

ANDAcap	18 le	 40 71
REGUEsiA DOO	 20 43	 42 07

, COMA	 22 55.	 43 43
ACHDEIRINHA	 28 17	 44 79
AMPO LIMPO	 30 24	 46 14
ILA MARIA	 31 OS	 473c
1LA JACU	 35 37	 48 Be
IDADE LIDER	 36 ie	 50.21
IDADE DUTRA	 36 45	 51 57

,Apop EmBA	 38 25	 52 93
RmEL NO mATARAZZO	 40 95	 54 25

NGA,BA	 43 74	 55 64
-EDRE IRA	 44 82	 57 of

IL A CURUCA	 45 os	 55 3e
n LA ANDRADE	 47.2.5	 59 71
ACARA	 47 52	 61 O 
Ao MATEUS48 24	 62 4 

• lo pEOuENO	 49 14	 63 7 
APAO REDONDO	 50 94	 65 14

ARs n LAO	 63 99	 66 50
AREam sAo Lu,5	 67 OS	 67 a6

,A0 DOMINGOS	 70 92	 69 21
TAOLJERA	 77 7e	 70 57
AROuE DO CARMO	 BI 54	 71 9_

TA,m PAULISTA	 92 8E	 73 29
umANAZES	 tos 8:	 74 64

ARCFM HELENA	 11260 	 76 05
1RASiLANDA	 115 74	 77 36
• POSO TAVARES	 12141	 78 71 
AJEADO	 132 46	 80 07
OSE BONIFACIO	 154 8	 81 43

.A0 RAFAEL	 23B BE	 82 75
ARAGuA	 255 51	 84 14
IDADE TIRADENTEs	 274 e	 85 5c
NNANGUERA	 317 7	 B6 86

18 1E1	 40 71
42 02120 43

43 4122 5g
28 171 44 79
30 24 46 14
31 01 4730
35 371 48 Be
36 19 50.21

51 57136
38 21 52 91
40 91 54 29
43 74 55 64
44 821 57 00
45 og 55 39
47.26 59 71
47 50	 61 00
48 24	 62 41
49 14 63 79

65 1450 94
66 5063 99
67 Be67 03

70 92 69 21
70 57177 79

BI 541 71 93
92 89 73 21

Ics 831 74 64

77 3974
78 71121 41
80 071132 40

154 9 43
82 79238 89
84 14255 51
85 50274 41

317 71 B6 139
887132)01RAJAu

•ARELHER05
GuATem
•ERus
REMEMOS
ARD0.4 ANGELA

89 571328 59
338 13 90 93
3455 5229

407 61 93 641
950041079

Tabela 7- Desmatamento por distrito no período 1991-2000
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DISTRITO TEMPERATURA APARENTE
PREDOMINANTE DA SUPERFICIE (C)

GRUPO
CLASSIFICAÇÃO

143

MARS/LAC 25-253 1 9000

PARELHEIROS 25.5-26 2 7.308

GRAJAU 26-26.5 3 /4.616

PEDREIRA 26.5-27 4 21.924

ANHANGUERA 27-27.5 5 29.232

PERUS 27-27.5 5 29 232

SOCORRO 27-27.5 5 29232

ALTO DE PINHEIROS 27.5-28 6 36340

BELA VISTA 27 5-28 6 36.540

JARDIM ANGELA 27.5-28 6 36.540

JARDIM PAULISTA 27.5-28 6 36.540

JOSE BONIFACIO 27.5-28 6 36 540

MORUMBI 27 5-28 6 36.540

PARQUE DO CARMO 27.5-28 6 36.540
RAPOSO TAVARES 27.5-28 6 36.540

TREMEMBE 27.5-28 6 36.540

^VILA ANDRADE 27.5-28 6 36.540

CIDADE TIRADENTES 28-28.5 7 43.848

CONSOLACAO 28-285 7 43848
IGUATEMI 28-28.5 7 43.848
JARAGUA 26-285 7 43.846

PINHEIROS 28-28.5 7 43.848

VILA SONIA 28-283 7 43848

BRASILANDIA 285-29 8 51.156
GUAIANASES 28.5-29 8 51.156

REPUBLICA 28.5-29 8 51.156

SANTA CECILIA 28.5-29 8 51.156

BUTANTA 29-29.5 9 58 464

CACHOEIRINHA 29-29.5 9 58464

CAMPO BELO 29-29.5 9 58 464

CAMPO LIMPO 29-29.5 9 58 464

CAPAO REDONDO 29-29.5 9 58 464

CIDADE DUTRA 29-29.5 9 58464

ITAim BIBI 26-295 9 58464

LIBERDADE 29-29.5 9 58 464

MOEMA 29-295 9 58484

PERDIZES 29-29.5 9 58464

PIRITUBA 29-29-5 9 58.464

SANTO AMARO 29-29.5 9 58.464

SA0 RAFAEL 29-29.5 9 58464

CAMPO GRANDE 29330 10 65.772
CASA VERDE 295-30 10 65772

CIDADE ADEMAR 29.5-30 10 65 772
CIDADE LIDER 29.5-30 10 65.772
FREGUESIA DO O 29.5-30 10 65.772
ITAim PAULISTA 29.6-30 10 65.772
JAGUARA 29.5-30 10 65.772
JARDIM SAO LUIS 295-30 10 65 772

LAJEADO 295-30 10 65 772
LiMAO 29.5-30 10 65.772

mANDAOUI 29.5-30 10 65 772
SAO DOMINGOS 295-30 10 65772

TuCURuvi 295-30 10 65 772

VILA CURUCA 295-30 10 65 772

VILA MAR/ANA 295-30 10 65 772
ARTUR ALVtm 30-305 11 73 080

CANGAIBA 30-305 15 73 080
CURS/NO 30-305 11 73 080

ERMELINO mATARAZZO 30-305 II 73.080
ITACILIERA 35-305 11 73 080
JABAQUARA 35-305 11 73980
JACANA 30-305 11 73980

JAGUARE 30-30 5 11 73 080
JARDIM HELENA 30-305 11 73 080
RIO PEQUENO 35-300 11 73.080
SANTANA 33-305 11 73 080
sA0 MIGUEL 30-305 11 73980

SAuDE 30-305 11 73 080
TATuAPE 30-305 11 73 080
VILA JACU, 35-305 11 73 080
VILA LEOPOLDiNA 30-305 11 73 080
VILA MARIA 30-305 11 73 080

AGUA RASA 305-31 12 80 388
AR,CANDUVA 305-31 12 80 388
BARRA FUNDA 30 5-31 12 80 388

CAmBUC , 305-31 12 80 388
GARRA() 30 5-31 12 80388
PENHA 305-31 12 80 388
PONTE RASA 305-31 12 80.388
sAcomA 30 5/31 12 80388

SA0 LUCAS 305-35 12 80 388
SA0 MATEUS 30 5-31 12 80.388
SAPOPEMBA 305-31 12 80 388
SE 30 5-31 12 80.388

VILA FORMOSA 305-31 12 80.396
VILA MATILDE 30 5-31 12 80 388
VILA PRUDENTE 30 5-31 12 80 388
BOM RETIRO 31-31 5 13 87 696
i p/RANGA 31-31 5 13 87 696
LAPA 31-315 13 87 696
MOOCA 31-31 5 13 87 696
PAR, 31-31 5 13 87 696
VILA GUILHERME 31-31 5 13 87 696
VILA MEDEIROS 31-31 5 13 87606

RELEU 355-32 14 95 000
ORAS 355-32 14 95.000

Aisist "1":":-.'f". fiz
5 9

Tabela 8 - lsolinhas de temperatura aparente predominante da superfície, por distrit9.
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•	 STRITO	 PERFIL SÓCIO-ECONÓMICO .	 SIFICAÇÃO
644

ARDA/ RAUUSTA	 2 475552131 O
OEMA	 2_299741124 1

..-	 O AMARO	 22541	 ,1 g
•	 TO DE PINHEIROS	 2.152552936
“ QR176413 1 	2-137

NIMEll 1 /

..
-	 .-

..	 •	 .	 ..

.0%111.~	
... ... .

•

DOCA	 0.9809693.

_

É
•	 UCURIJVI	 0.694127 21

IBERDADE	 0.606482453
LA ANDRADE	 0.56875372 2

.ILASÕNIA
ACEC ILIE

.ELE M
LA GUILHERME	 0.518042 2

ARE
AMPO GRANDE	 0.63402831
SUA RASA	 0.39186163

:ELAVISTA	 0.36328034. 31
ARRÃO
URSINO	 0.35110344

A	 0.244289153
PIRANGA	 0.235109824
AGUARA 	 -

ILAFOIRMOSA	 0.120361127
1064 RETIRO	 0.113416824

VERDE	 0.104672331
- 0506494505	 0103093981

I RÁS
REMEMO É 	 6
LA MATILDE	 -0.1308193

164*0	 -0.1321779.
ABADUANA	 -0150394861

SAIBA	 -015185999.
10 PEQUENO	 -0.2073856 .
ILA MARIA	 .0323769746

REGUESIA DO CS
•

•	 TAVARES
DElA	 -037541407

ONTE RASA 	 -0.396634286

HJROUE DO CARMO -0423006344 .1
NHOJ9GUERA .044446490

EDRBIRA 1
IDADE OUTRA 9

006 BONIFACIO -0.63511453
- LA MEDEIROS -0691622556

AMPO LIMPO -0717256834

RIR ALVIM -072687754
..AO MATEUS -0.73899577

ARAGUA .0.759766997
IDADE LIDAR .0769655

95
AOUER.A -0	 00

•	 RUO 8624777A
&À

- ÃO RAFAEL -1.005669504
ARELHEI900 -1034
DADA ADAMAR -	 -1 879083211
RAiAL) 1.07283020.

Á 1 .
. Ão MIGUE .1081014424

ARGIlA HELENA -1 25462764
GUATEM) .1 277981803
ANDIM ANGELA -1.314529411
LACURU A
UAIANATES -1 402486734

TAAA PAULISTA -1 41266072 1
,RASILANDIA .1 4420307*

6400 -1.553289842
IDADE TIRADENTES -1.696650814
ARS1LAC -1 863226659

Tabela 9 — Perfil socioeconômico da população por distrito.



DISTRITO
DESMATA-

MENTO 1991
-2000

N1

COBERTURA
VEGETAL
1999 POR

HABITANTE
N2

TEMPE-
RATURA

1999
grp N3

PERFIL
AMBIENTAL
(N1+N2+N3)

PERFIL SOCIO-
ECONÔMICO N4

PERFIL SOCIO-
AMBIENTAL

(N1+N2+N3+N4)

AGUA RASA 0.18 1.36 0.45 88.9530.5-31 12 80.388 170.69 0.39 30 200.69
ALTO DE PINHEIROS O 0.00 84.48 15.1627.5-28 6 36.540 51.70 2.15 3 54.70
ANHANGUERA 317.7 86.86 897.34 2.02 27-27.5 5 29.232 118.11 -0.44 61 179.11
ARICANDUVA 8.91 29.86 0.49 87.94 30.5-31 12 80.388 198.18 -0.57 65 263.18
ARTUR ALVIM 7.74 23.07 0.93 84.9030-30.5 11 73.080 181.05 -0.73 70 251.05
BARRA FUNDA O 0.00 29.64 32.34 30.5-31 12 80.388 112.73 1.23 12 124.73
BELA VISTA O 0.00 0.11 94.0027.5-28 6 36.540 130.54 0.36 31 161.54
BELEM 5.58 17.64 10.26 53.57 31.5-32 14 95.000 166.21 0.52 26 192.21
BOM RETIRO O 0.00 7.29 57.6131-31.5 13 87.696 145.31 0.11 41 186.31
BRAS O 0.00 0.00 95.00 31.5-32 14 95.000 190.00 -0.03 45 235.00
BRASILANDIA 115.74 77.36 45.79 23.2528.5-29 8 51.156 151.76 -1.44 92 243.76
BUTANTA 10.26 33.93 106.35 10.11 29-29.5 9 58.464 102.50 0.97 15 117.50
CACHOEIRINHA 28.17 44.79 45.45 24.26 29-29.5 9 58.464 127.51 -0.83 74 201.51
CAMBUCI O 0.00 2.25 78.84 30.5-31 12 80.388 159.23 0.92 18 177.23
CAMPO BELO O 0.00 14.12 43.4629-29.5 9 58.464 101.93 1.45 10 111.93
CAMPO GRANDE 5.31 14.93 35.27 27.29 29.5-30 10 65.772 107.99 0.43 29 136.99
CAMPO LIMPO 30.24 46.14 10.71 51.5529-29.5 9 58.464 156.16 -0.72 68 224.16
CANGAIBA 43.74 55.64 44.93 25.27 30-30.5 11 73.080 153.99 -0.15 50 203.99
CAPAO REDONDO 50.94 65.14 7.46 55.59 29-29.5 9 58.464 179.20 -1.08 82 261.20
CARRÃO O 0.00 7.41 56.60 30.5-31 12 80.388 136.99 0.36 32 168.99
CASA VERDE O 0.00 2.47 75.8129.5-30 10 65.772 141.58 0.10 42 183.58
CIDADE ADEMAR 9 31.21 2.13 80.8629.5-30 10 65.772 177.85 -1.04 80 257.85
CIDADE DUTRA 36.45 51.57 59.14 20.22 29-29.5 9 58.464 130.25 -0.54 64 194.25
CIDADE LIDER 36.18 50.21 13.20 44.47 29.5-30 10 65.772 160.46 -0.77 73 233.46
CIDADE TIRADENTES 274.41 85.50 46.78 22.24 28-28.5 7 43.848 151.58 -1.70 94 245.58
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DISTRITO
DESMATA-

MENTO 1991
-2000

Ni

COBERTURA
VEGETAL
1999 POR

HABITANTE
N2

TEMPE-
RATURA

1999
grp N3

PERFIL
AMBIENTAL
(N1+N2+N3)

PERFIL SOCIO-
ECONÔMICO N4

PERFIL SOCIO-
AMBIENTAL

(N1+N2+N3+N4)

CONSOLACAO O 0.00 11.46 47.5128-28.5 7 43.848 91.35 1.46 9 100.35

CURSINO 0.18 2.71 43.34 26.28 30-30.5 11 73.080 102.07 0.35 33 135.07

ERMELI NO MATARAZZO 40.95 54.29 13.04 45.4830-30.5 11 73.080 172.85 -0.73 69 241.85

FREGUESIA DO O 20.43 42.07 4.58 66.71 29.5-30 10 65.772 174.55 -0.28 54 228.55

GRAJAU 323.01 88.21 199.20 6.0626-26.5 3 14.616 108.89 -1.07 81 189.89

GUAIANASES 106.83 74.64 33.00 30.32 28.5-29 8 51.156 156.12 -1.40 90 246.12

IGUATEMI 338.13 90.93 151.58 8.09 28-28.5 7 43.848 142.86 -1.28 87 229.86

IPIRANGA 6.57 19.00 5.56 60.6531-31.5 13 87.696 167.34 0.24 36 203.34

ITAIM BIBI 5.31 16.29 3.87 70.7529-29.5 9 58.464 145.50 1.69 6 151.50

ITAIM PAULISTA 92.88 73.29 5.40 61.66 29.5-30 10 65.772 200.71 -1.41 91 291.71

ITAQUERA 77.76 70.57 3.97 69.7430-30.5 11 73.080 213.39 -0.86 75 288.39

JABAQUARA 2.79 9.50 4.02 68.7330-30.5 11 73.080 151.31 -0.15 49 200.31

JACANA 47.52 61.07 9.64 54.58 30-30.5 11 73.080 188.73 -0.35 55 243.73

JAGUARA O 0.00 18.04 39.42 29.5-30 10 65.772 105.19 0.23 37 142.19

JAGUARE 8.55 25.79 15.24 42.45 30-30.5 11 73.080 141.32 0.49 28 169.32

JARAGUA 255.51 84.14 135.37 9.10 28-28.5 7 43.848 137.09 -0.76 72 209.09

JARDIM ANGELA 410.76 95.00 89.98 13.14 27.5-28 6 36.540 144.68 -1.31 88 232.68
JARDIM HELENA 112.68 76.00 25.04 34.3730-30.5 11 73.080 183.45 -1.25 86 269.45
JARDIM PAULISTA O 0.00 10.64 52.5627.5-28 6 36.540 89.10 2.48 O 89.10

JARDIM SAO LUIS 67.05 67.86 27.10 33.3529.5-30 10 65.772 166.98 -0.93 77 243.98
JOSE BONIFACIO 154.8 81.43 85.70 14.1527.5-28 6 36.540 132.12 -0.64 66 198.12
LAJEADO 132.48 80.07 10.75 49.5329.5-30 10 65.772 195.37 -1.55 93 288.37
LAPA O 0.00 11.04 48.52 31-31.5 13 87.696 136.21 1.30 11 147.21
LIBERDADE O 0.00 1.80 81.87 29-29.5 9 58.464 140.33 0.61 22 162.33
LIMAO 8.82 28.50 0.20 91.98 29.5-30 10 65.772 186.25 -0.13 48 234.25
MANDAQUI 18.18 40.71 76.68 17.1829.5-30 10 65.772 123.67 0.29 34 157.67
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DISTRITO
DESMATA-

MENTO 1991
- 2000

Ni

COBERTURA
VEGETAL
1999 POR

HABITANTE
N2

TEMPE-
RATURA

1999
grp N3

PERFIL
AMBIENTAL
(N1+N2+N3)

PERFIL SOCIO-
ECONÔMICO N4

PERFIL SOCIO-
AMBIENTAL

(N1+N2+N3+N4)

MARSILAC 63.99 66.50 25797.72 0.0025-25.5 1 0.000 66.50 -1.86 95 161.50
MOEMA 6.75 21.71 24.07 35.3829-29.5 9 58.464 115.55 2.30 1 116.55
MOOCA O 0.00 2.27 77.8331-3.5 13 87.696 165.52 0.86 19 184.52
MORUMBI 2.61 8.14 239.04 5.0527.5-28 6 36.540 49.74 2.14 4 53.74
PARELHEIROS 328.59 89.57 1467.91 1.0125.5-26 2 7.308 97.89 -1.03 79 176.89
PARI 1.35 4.07 12.42 46.49 31-31.5 13 87.696 138.26 0.13 39 177.26
PARQUE DO CARMO 81.54 71.93 172.35 7.08 27.5-28 6 36.540 115.54 -0.42 60 175.54
PEDREIRA 44.82 57.00 67.85 18.1926.5-27 4 21.924 97.12 -0.53 63 160.12
PENHA 10.44 35.29 0.93 83.8930.5-31 12 80.388 199.57 0.09 44 243.57
PERDIZES O 0.00 5.94 59.6329-29.5 9 58.464 118.10 1.46 8 126.10
PERUS 345.6 92.29 261.25 4.04 27-27.5 5 29.232 125.56 -0.86 76 201.56
PINHEIROS O 0.00 22.20 37.4028-28.5 7 43.848 81.25 1.83 5 86.25
PIRITUBA 15.03 39.36 33.44 29.31 29-29.5 9 58.464 127.13 -0.27 53 180.13
PONTE RASA 8.55 27.14 0.82 86.92 30.5-31 12 80.388 194.46 -0.40 58 252.46
RAPOSO TAVARES 121.41 78.71 60.97 19.2027.5-28 6 36.540 134.46 -0.36 56 190.46
REPUBLICA O 0.00 0.24 89.9628.5-29 8 51.156 141.11 0.24 35 176.11
RIO PEQUENO 49.14 63.79 17.60 40.4330-30.5 11 73.080 177.30 -0.21 51 228.30
SACOMA 22.59 43.43 5.25 63.68 30.5-31 12 80.388 187.49 -0.38 57 244.49
SANTA CECILIA O 0.00 0.00 95.0028.5-29 8 51.156 146.16 0.53 25 171.16
SANTANA 6.57 20.36 17.37 41.44 30-30.5 11 73.080 134.88 1.02 14 148.88
SANTO AMARO 4.23 10.86 90.23 12.1329-29.5 9 58.464 81.45 2.25 2 83.45
SAO DOMINGOS 70.92 69.21 29.72 31.3329.5-30 10 65.772 166.32 0.10 43 209.32
SAO LUCAS 4.32 12.21 2.87 74.8030.5-31 12 80.388 167.40 -0.41 59 226.40
SAO MATEUS 48.24 62.43 10.72 50.54 30.5-31 12 80.388 193.35 -0.74 71 264.35

FAO MIGUEL 1.98 5.43 5.32 62.6730-30.5 11 73.080 141.18 -1.08 83 224.18
%O RAFAEL 238.86 82.79 54.04 21.2329-29.5 9 58.464 162.48 -1.01 78 240.48



DISTRITO
DESMATA-

MENTO 1991 N1

COBERTURA
VEGETAL
1999 POR N2

TEMPE-
RATURA grp N3

PERFIL
AMBIENTAL
(N1+N2+N3)

PERFIL SOCIO-
ECONÔMICO N4

PERFIL SOCIO-
AMBIENTAL

(N1+N2+N3+N4)
- 2000 HABITANTE 1999 -

SAPOPEMBA 38.25 52.93 2.32 76.8230.5-31 12 80.388 210.13 -1.17 85 295.13

SAUDE O 0.00 0.89 85.9130-30.5 11 73.080 158.99 1.05 13 171.99

SE O 0.00 0.22 90.9730.5-31 12 80.388 171.36 -0.48 62 233.36

SOCORRO O 0.00 77.38 16.1727-27.5 5 29.232 45.40 0.94 16 61.40

TATUAPE 5.04 13.57 3.86 71.7630-30.5 11 73.080 158.41 0.73 20 178.41

TREMEMBE 407.61 93.64 305.63 3.0327.5-28 6 36.540 133.22 -0.07 46 179.22

TUCURUVI O 0.00 23.35 36.3929.5-30 10 65.772 102.16 0.69 21 .	 123.16

VILA ANDRADE 47.25 59.71 100.99 11.1227.5-28 6 36.540 107.37 0.57 23 130.37

VILA CURUCA 45.09 58.36 7.12 58.6229.5-30 10 65.772 182.75 -1.38 89 271.75

VILA FORMOSA 12.78 36.64 3.34 72.7730.5-31 12 80.388 189.81 0.12 40 229.81

VILA GUILHERME 8.28 24.43 4.20 67.7231-31.5 13 87.696 179.85 0.52 27 206.85

VILA JACUI 35.37 48.86 4.70 65.7030-30.5 11 73.080 187.64 -1.10 84 271.64

VILA LEOPOLDINA O 0.00 18.99 38.4130-30.5 11 73.080 111.49 0.93 17 128.49

VILA MARIA 31.05 47.50 3.28 73.7830-30.5 11 73.080 194.36 -0.22 52 246.36
VILA MARIANA O 0.00 0.94 82.8829.5-30 10 65.772 148.65 1.51 7 155.65

VILA MATILDE O 0.00 0.17 92.9930.5-31 12 80.388 173.38 -0.13 47 220.38

VILA MEDEIROS 2.52 6.79 2.18 79.8531-31.5 13 87.696 174.33 -0.69 67 241.33

VILA PRUDENTE 9.27 32.57 5.07 64.6930.5-31 12 80.388 177.65 0.21 38 215.65

VILA SONIA 13.86 38.00 35.06 28.3028-28.5 7 43.848 110.15 0.57 24 134.15

Tabela 20 - Planilha geral de cálculo dos perfis ambiental e socioambiental
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INDICADORES AMBIENTAIS

1. Conceituação

RELATÓRIO FINAL

Prefeitura do Município de São Paulo
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COMISSÃO ESPECIAL PARA PROPOSIÇÃO DE INDICADORES AMBIENTAIS
PARA A ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Indicadores são medidas de condição, processos, reação ou comportamento que
proporcionam informação rápida e confiável de sistemas complexos. Se as relações entre
indicadores e conjuntos completos de respostas de tais sistemas são conhecidas, os
indicadores podem prever o estado do sistema. As medidas de algum atributo de um
sistema podem mostrar uma mudança ao longo do tempo, mas explicações das razões para
mudança são freqüentemente especulativas (DPIE, 1997). Podem também ser definidos
como uma estatística, que medida ao longo do tempo, fornece informações sobre as
tendências das condições de um fenômeno e, geralmente, apresentam significância além
daquela associada à estatística em si. São ferramentas que ajudam a entender situações,
ou seja, podem modelar a realidade, implicando necessariamente em simplificação da
complexidade daquela realidade. O seu propósito não é somente propiciar um rápido
entendimento, mas também capacitar tomadores de decisão a fazer mudanças e a melhorar
situações, com infurmação útil do estado e das tendências do que está sendo medido.

Indicadores ambientais são estatísticas selecionadas que representam ou resumem alguns
aspectos do estado do melo ambiente, dos recursos naturais e de atividades humanas
relacionadas (Kerr, 1994).

De um modo geral, um indicador pode ser definido como um parâmetro ou um valor
derivado de outros parâmetros, que fornece informação sobre determinado fenômeno. Um
índice é a agregação de diversos indicadores em um parâmetro único. Parâmetro é uma
propriedade que está sendo medida nu observada.

Indicadores ambientais compreendem todos os indicadores da estrutura Pressão-Estado-
Resposta, isto é, indicadores de pressões, condições e respostas ambientais.

Há várias estruturas sob as quais os indicadores podem ser desenvolvidos e organizados.
Não existe uma única estrutura que gera uma série de indicadores para cada objetivo.

1



Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal do Meio Ambiente -

Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CADES

Fa:lar,,,Ldr_do woc
n°	 r  cl-ák 02- 
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Uma estrutura pode também mudar com o tempo conforme aumenta ArSériWerlivsão
científica dos problemas ambientais, conforme evoluem os valores da sociedade.
A OCDE adotou a estrutura Pressão-Estado-Resposta (PER), inicialmente formulada em
trabalhos para o governo canadense, recomendando o desenvolvimento e implantação
desse sistema nos seus membros. Hoje essa metodologia é amplamente aceita
internacionalmente.

A estrutura do PER é baseada no princípio de causalidade: as atividades humanas exercem
pressões no meio ambiente, mudam sua qualidade e a quantidade dos recursos naturais
(estado). A sociedade responde a essas mudanças por meio- de políticas ambientais,
econômicas gerais e setoriais (resposta social). As respostas sociais retornam (como um
feedback) às "pressões" por meio das atividades humanas, que com elas interagem. Lm um
sentido mais amplo, esses passos formam parte de um cicio (de política) ambiental que
inclui a percepção do problema, a formulação, monitoração e avaliação da política (OECD,
1993).

r-:mbora a bs1;rutura PF:R tenha a vantagem de realçar as inter-relações entre atividades
humanas, re:".cUrsos naturais e sociedade, por outro lado, ela tende a simplificar e linearizar
estas relações. Isso, contudo, não deve impedir ima visho mais realista da complexidade
das relações nos ec.os.sistemas e nas interações entre economia e meio ambiente,

O esquema seguinte mostra a estrutura metodológica do PER:

1.As atividades humanas, tais como geração e consumo de energia, transportes, indústrias,
agricultura, urbanização e outras, exercem pressão sobre os recursos naturais (ar, água,
solo, etc.)

2. Os recursos naturais, por sua vez, fornecem matéria-prima para o desenvolvimento das
atividades humanas, as quais retomam ao meio ambiente como degradação e poluição
ambiental.

3. As condições do meio ambiente fornecem informações aos agentes econômicos e
ambientais (administradores, cmpresátiús, comunidade / clornic.-ilio) que, informados
também pelas atividades humanas exercidas no meio ambiente respondem socialmente,
através de bécisões e/ou ações relativas ao meio árnhiente e recursos naturais e/ou
atividades humanas (rtrgulaçõe ,;; medidas de protec;i'io ambiental, edição de leis, c:riac,:ão
UCV, ordenamento do uso do solo).

De acordo com a OCDE os três tipos de indicadores são assirii definidos na estrutura PER:

Indicadores de condições ambientais correspondem ao módulo "estado" na estrutura
Pressão-Estado-Resposte.,e es-tâc) rel?itionados à qw/lidzale do meio ambiente e qualidade
e w.g rwtidade do,.; tecnnsos n.m icjk, Refletem o estado almejado das condições do meio
;ulliiiente na elãiwrilrão dc uma política ambient-dl. Devem permitir urna visão geral da
situação (o estado) do meio ambiente e do seu desenvolvimento ao longo do tempo, e não
das pressões exercidas contra ele.
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Indicadores de Pressões ambientais, correspondem ao modulo "pressão" na estrutura PER.
Descrevem as pressões exercidas pelas ações humanas no meio ambiente e a qualidade e
quantidade dos recursos naturais. Podemos reconhecer dois tipos destes indicadores, os
indicadores de pressão irrwdiata (indicadores de estresse, de pressões exercidas
diretamente no meio ambiente corno emissfic-z ou consumo cle teeursos naturais) e OS
indicadores de pressão inditel-o (inclicadore de "bati:g:uru:1", de c,fies que se refletem
indiretamente em pressões ambientais). Neste último grupo estão os indicadores, de
biodiversidade.

Indicndores de rospcctas .sociais correspendem ao módulo resposta na estrutura PER. No
contexto desta meirdolegia, a palavra resposta é ada somente para a resposta social e
não do ecossistem. São medidas que mostiam ei ri que- g: au CStá reSparld(AdO
às alterações no meio ambiente e às questões ambientais. Reterem-se a at,:iizs bui:vicinais e
coletivas para atenuar, adaptar ou prevenir os impactos ambientais negativos induzidos
pelo homem e para reverter ou parar os danos já provocados ao meio ambiente. As
respostas sociais também incluem ações para a preservação e conservação do melo
ambiente e dos recursos naturais (OCDE, 1933).

Segundo a OCDE (1933), há quatro ategoria p:incipais 	 use: avaliNin da des(-Inp:nlho
ambiental, integração dw; aml-sient-ai nas políticas setu integrauaa das
que:;i:f5e3 econômicas nas 130111iCaS affibientaiS de uma forma mais efetiva (p. ex., através da
contabdade aolbicotii1), e a e.laboração de relatórios sobre o estado do meio ambiente.

Nnda ::equ;ndo a Agenda 21, Capitulo 40, indicadores de desenvolvimento sustentado
devem ,wi . fif:SCTIVI)bik/13:; para prover bases si%dzis para ;) tornaria de dec.:155es em todos os
níveis, e para contribuir a sustentabilidade da integração entre ambiente e de
desenvolvimento,

Segundo o MMA (2002), além da distinção dos indicadores por tipo (pressão, estado,
resposta), podemos distingui - los peia finalidade de uso. Diferentes usaiários de indicadores

neces!,:iL:dt_s (1Fr.iclites e tua	 api-ej,I.iada de ind;cadores depende de seu uso
parV,C1 Ur, () dfiC1.11111111.1) da (C:1)[-: (i 0 .33) define quatro categorias principais de uso:
avaliação do desempenho arnbierfti, irdcg;:,;j:o (ias questbes arrilf;entnis nas pnliticas
setnriats, integração da% quet	 econanas	 uma turma tnai eletivo
através da contabilidade ambiental) e relatórios sobre o estado do meio ambiente.

Dadas às dificuldades inerentes à prática de cada indicador, à necessidade de adequação
r.nin órgãos da Prefeitura

e do t s. . ; :ado	 ...Wr,f);t`i';f*,)i!j, e otiln y ;, o	 PER deverá ser
implantado progiessivain pWi , , inlinelie, seu (ib.j2it', 10 scri	 UlliSSif()	 Stlige
n pçtarin do meio	 pi.C1Z.Irj.V;i;aar uara a eVia ls .lUçi.iti de
desempenho r);n1,l ict,11 da Sl'ANIA e para a iittegração da; questões ambientais nas políticas
setoriais da PiviSP,	 fina;, se procurará a integração das questões econômicas
ambientais de uma forma
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2. Razões da adoção de indicadores ambientais pela SMMA/SP.
ASSIM. srázt1 d n 'It: hi/

O CADES aprovou a implantação de indicadores ambientais para o Município de São Paulo,
visando:

Subsidiar a elaboração do Diagnóstico Ambiental, a ser realizado pela SMMA. Este por sua
\it	 di)'; rUnd.:111:Cr)i.i;s do /Que-amena.) Anibiental, previsto no Plano
D;reler.	 dk.so,	 dcllniçáo de , indic(WurLs loderá	 prz.stár pnorização futura da
aplicação das recursos a serem disponibilizadwi peio rumh„

Einaimente, a definição de indicadores poderá subsidiar a elaboração dos Planos Diretores
Regionais, tai [3'(-'1:Stlr:. III ! 	 Eiik4J,Ji e, de uma maneira mak; gerai, a definição
de uma Político de	 1.4un'idi:n.

Permitirá, finalmente, dentre outras finalidades, indicar as áreas de maior vulnerabilidade,
fragilidade e susceptibilidade ambienta

O procerw-documental da Comissão Especial cie tridicadores Ambientais criada pelo CADES
em reunião extraordinária rmli-lada em 25/09/2002, é o de número 2007-0.227.111-0,

:3. ineiú .aciore; Dinbiçiitaispara o Munictío de São Paulo

• .:;r/atinosfera, água subterrânea e
tildo, ...aux.:dm:No ambiental, áreas verdes

e urbanas, e	 1.)toposins ternits que o cor poro, e
sugeridos medido 	 1;_:(1,1

•
3.1. Indicadores ambientais

3.1..3.: Indicador Ar/atmosfera

Tema 3.1.1.1. Qualirfrwl,.' 	 1	 a, c	 urna medida
indireta da exposição de populàçlci ie

Medidores: materir,l pr.do, 502, CO, NOx e Ozônio, índice de acidez das precipitações
pluviométricas, entue

I .Ciff,1	 AM-i1l.-tf/3(	 11/121.01, Avaliari..5 a contribuição local para o aquecimento global
da atmosfera.

r5: 1(11.5(imu:as climáticas, emissões de CO2, temperatura média do ar, precipitações
oioviorneiricas, umidade reialivá média do ar, entre outros. .

:•,.:	 f.vaiitIrii os efeitos da qualidade do
l'

Medidores: liquens e outros bioindicadores de poluição atmosférica, entre outros.

• •
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3.1.2.3.E/eitos 	
qualidade dos corpos rjj'aillÀ" n•nnn••	 (1.n

•
t .1-effiv: da

tTema 3.1.1.4. Efeitos sobre a saúde pública. Subsidiará ações de fisgafiza o leM role;
gestão de qualidadt , cio éw, tais r.orno, rnrihoria dos transportes pública, cluz.:ini?1:. diversas,.

LI)V1)!J, ti )enn1131.-5	 efvitus .1c,'s ruídos uith:lnos e cios itiVeiS
e.etrel-fiat;naci. !.;Zul..P>Wii.wá a ::.rvi.t)lii .,ção por árf.25 de saúde e do; efeitos sobre a

população.

c(Nzterócs inaceitáveis de qualidade do ar, gastos com a
C:Jpuh ulinestClica, fl'eqinci,) d21 con .Nicia de agravos à sat'irle e de

doenças relacionacia à poluição atrrimtèricn. Níveis cie ruíc10 rii ciiff:Teilie
Ct:	 t'utu...nl'idadcrs t S) 111)11 . 1ati. i‘ValidÇdU ditS

d ifeientes ii municipais e ;-1114 lia tjãr) de seus efeitos
sobre as comunidades humanas, em relação as fontes das mesm as, entre 0111105,

3.1.2. Água subterrânea e superficial

1,

	

	 zr qualidade e a quantidade dos
ert) p:";itill_dar 11;35 áreas de mananciais e

recarga dos aquíferos.

p11, r;-.:(), colilbrmes lbcaís, N, P, resíduo total, turbidez,
lài;.i.,t) de kuàientes oisàii n edscsstntcs (PoPs), entre outros.

_	 nt.flcir a dsponibilidade e a
t . { /te d‘'	 ! nn 	 t":Cie	 s,iijOi.§V n1:11ea, ("; C)'i efeitos da qualidade da égua

à saúde da população, e em particular, a situação da demanda hídrica nas áreas de
recarga.

Medidores. grau de utill70::5':` dr	 dr virrr5. eir, c- 	 rir z4.^,nr..
subterrânea, ocorrênc:ia de ácnia.,_.	 w:orré:ricii4	 ádtra:.
poluídas, ocorrncia de doenças de veiculaçáo hídrica, entre outros.

Pledidore.::: avaliará af:: ereitiT;
ecossistemas, etnnrctpart-1
do estado tráfico, entre outros.

(p) p ! Idwle (Jrs corpoq hídrico,: de super6cles
d;-¡ dr yer-f.;idade específica,

snhre set
bem corria

3.1.3. Solo

'	 rio solo_ vrbano. Expressará a adequabilidade e

pr,rt-ifrmd rrn cum vegetação não agrícola,
t'Tnicí.:bilidade do solo, entre outros.

1.32_Qualidade do solo odoro. Expressará a qualidade do solo e riscos induzidas à

5
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saúde pública.	 Awist	 c;e, Dir1V

Medidores ocorrência de solos contaminados por depósitos de resíduos industriais,
ocon*Irizi do pos.sons intoxicndas por depósitos iiidustriai, entie Imbus.

3.1.3.3. USO afta/ do ..;,,Ve.) i'i4.)teN'.;.-kN'i o orwrência de áreas utilizadas para agricultura
ambientalmente stisteat-áw-ljé'y (NI tc-	 j,

Medidoms: perda de qualidade do solo (solo erodido - 1. acidificado + alcalinizado),
diversidade nie-ro:;:•¡
conteúdo oqt i	 o 	 f,lx;-; dr. CG!	 t	 VW-á Crr.;

-ireas urbanizadas, área salinizada, entre outros.

3.1.4. Biodiversidade

3.1.4.1. Diversidade biológica. Fxpressará a diversidade biológica ainda existente : no
município, sua variabilidad% e.cosst.ternas ttlIAKstat,

Medidom5: porcentnern e extensão de áreas protegidas/ área total, identificação e
qualificação de ca_csi-st-ci.:.::
biológicos,	 d	 C	 r!CÁrl.!.	 tlris

fragmentos, entre outros.

3.1.42. Áreem _prategida.s . 	 1-:.xuressará	 sittiii0o das áreas protegidas
municipais.

Medidores: percentaget f I	 .2.;	 •

limites demarcados OH:	 1 -1;ií 	 i	 -as

oi LU, peicentagem de
1 :( .	 irci•	 i2t	 (,),_•;m2ntarnento humano,

atividades florestal e aqui( (-Ai:, 1::::st•;:,,11-i:IT i 	 1 E , (i,11,,-;:;). lier..-:entawn-ii du ii4..0illetÍi4
lç v.:;tred.,,,,;, de .e,cesso, taxa

de	 pviil;; n :)	 yesidente no entorno da UC,
taxa cio	 ..:-;-1;;;;;L::.„::.•

instrumentos de,_	 (5;,.
número de infrações, entre outros.

3.1.4.3._ Condição (210::.-  ( V.V.5S'á fr. :7/	 E): pressará ii c:otidição dos CCONSISteirlas ainda
cthntry.; no muilicipio.

"-kV/dores: atiunrifinriR,	 e	 ,7tfittedSer....r1 err4ries rrn?5,
taxa de extinrâo	 (:):Wns'an
• 1•,';	 ieniaitesceni.Er	 vt gei:duáo ItU cli, cubei.ura de epititas no dossel de árvores,

t31;11 .W3.

3.1.4.4. Átras ven:ler rernan(--.Es-mrttos. Expressará os áreas	 re.manesc:e.ntf...:s. nas áreas
de proteção e de recuperação,

j	 C±

recre_açáo em contn't o 	 n'El n UW:::: n .:,O turi!-:irlo	 IO rrien'itípy.),

protegidas

6
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1

recursos naturais municipais necessários à conservação e subsistência de populações
tradicionais.

frit-Widor2s: áreas com cobertura vegetal, áreas sem cobertura vegetal, disponibilidade em
relação a carld 	 ;:ondí.c.3i3 (li- áreas •
verdes municip;	 ,	 outro.„:.

3.2.5. Ambiente construído

.71vr!'‘7r z rn -nd:17,5:n rs,r) 7Jr-Iblente crmstruídr) considerando a densidade da
(-;114-_,,:t;á:J, ! -.ii>:d2zie de .seres Wsicos e de infra ,estrutura e a evolução da
urbanização.

1.:"ÍJbsidazie dvt)pulazr''Áed riz11 zr,Le z-zile!--rrüento e espaços livres, qualidade dos
erP	 SCUN 	  Qtri,ijiit'ZIf.:11)	 (4111) .rilitiCi.)fx\'.o da urbani/ação -,Orpvés de.:

número de ediíica,:bes i4te.ndirlas	 (cias e (laildt±.f,-kiryils).,
f'15.''Ui-izi-r)(;à0 # centros

domutEtátifx::„ yeches, e!.,:z.:olz,:s, posto de 	 tde, -mui'dreio ,!_)r:al e delegacias de polícia,
número de favelu e de	 e do di icoalc0-::„ tu de

legislação da rirdrIt,..:;ío pzÀ-iF.áneiri (put?!ictztadz: e ;-irárlz.. 'flp ,,;11-va e la-,tz.unerliz) zton
rede hídrica, entre outros.

3.2.6. Saneamento aroblernmi

3.2.6,.1, .9'eniiça9 do sant-2ainanta Expressará a parcela da população atendida pelos
serviços de Silí.1(2ÍíiCn;:)„N.1 e'.*..(3. rede de esgolos, seu
tratamento e. deskino

Medidores: Número de residênrinn e de outro'; uesrtrndir inf: por rnrkilre5	 r.nnrz,mcntr
410	 básico: ligações à rede pública de essitito:;,. resid;A-Kia ,.; com fnnas sarfitáris,

 o ar:: er‘tif.»	 rernoçao
detItice	 ntiAi 0,1.)a Eno41	 resídlios flólidos

inertes diveu.;!35, rresf.-..0;,.i', de 1!)--..z.	 e	 n!Gric(y,	 ctzurx,rv12j,,
Pres;Pnea cie ‘re'fr..P.-'e.s e	 t-,f3,-;1:-.w.-(..1. P.;o 	 fl	 TidO. f:!-z.:z.)11.1:.,:;;:, de irtIttltjZt":„,t,Ye,S, :jit-CUS

jW3iiS -dri-..1	 n1;:i¡reará	 1l er*idde	 ii11.1fItig5eS, e a ocorrência de doenças
relacionadas às mesnias, como le.ptospituse, entre outros.

tiz-;f.	 'xpresu:rjr a relação entre o
n Cf) 1)::35¡(:0 :3y.p3) -..ente e	 z ycei -rt}z-Jil de tirrezlz:asiillfe(Njijes, rrit)r-talir.lade infantil e

outros.

itMlidolar,: mortalidade por doenças de veiculação hídrica, taxa de mortalidade antes dos
cinco anos de idade. M--e:;::.nr,;:)	 ,..frt7Irw; e de
roedores. Presença de depósil-.(x.; devío	 lu, es:iducv. inerect, entre ouro,,

3.2.7. Dimensão social

7
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3.271. Expressará aspectos sociais com relevância e alcance ambiental.

A.4^f1;*4^.'r	 vdfilrz.) e hr, condições da saúde, situação de
dt r'	 d.;IQ rilObilidatiel entre outros.

3.2.7.2. Expressará__aspectos  partiripalivo,ç,	 e. de ih-vrepo 	

ifist -;,nef;;"..;	 demcii, políticas públicas,
c'	 (	 de

ParticiNÇão Pábkíl, I;vel	 1.1:1S ( -1Ct_15;i25,. efitIr (rdiff.111,

1::w,Ts:;', 4:4 ,:kv(!rtt.is (11,?W?1}117/C115' Lvin mlevância e alcance ,witiental.

Medidores: Distribuicão de renda e de riqueza. produto interno do Município, tB)CD de
ecnciria, es1;t:ikiade elos preços de aquisição e

kÀcáv-,n(;	 rAblial, grau
de inipiantÃlçã,	 effl	 ouiro:;.

O. f.ridic:arnns o Nada da Exclusão e o reiatário Inf-1 como referêndas para a elaboraçãO
de critérios tcknitos e sociais, utilizandu-mt inet-o;Mufi;u:, de particim'w! six-;u11.

4. Questões importantes sobre indio3r/orrs

tiucat.ics impc)11-Antes que devemos ter presente quando pretendemos utilizar
indicadores ambientoi:

não é possível praticar indicadores.
2 . uitác il i t .„. ,	 ,	 •

indicdurc"	 t • 1.	 ( 1_.nn'.tIrd5

•• .	 !;+.10., 1i 	 fOr(!1T1 eiï aitILIM momento, completos.
4. A medida de
R , rle,,	 riUd nJ UárilU

1	 o ambiente.

Haverá ne-c:essidz-icle da iinolails:t .ti}	 uin	 (1:1(1,J:. ut;p:tdli:-.o!., e em n especiai r urna
.•‘	 ‘...	 ,;,..	 ;.:»,-11.)	 tacluals, no

..; •: 1 1 , •	 :»••	 1,,iít--,:ndo-se Com
isso, trabtho	 iniiI	 csri	 ciesneces5,ários.

Ad....444^~7 .
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O Mapa da Exclusão/Inclusão
Social é uma metodologia de análise
geo-espacial de dados e produção de
índices	 intra-urbanos	 sobre	 a
exclusão/inclusão social e a
discrepância territorial da qualidade de
vida. Ele permite conhecer "o lugar -
dos dados (sua posição geográfica nó
território) como elemento para a análise
geo-quantitativa da dinâmica social e da
qualidade ambiental. Ele constrói
índices de , discrepância ("Dl) e índices
compostos de exclusão/inclusão social

, (IEX). No caso de São Paulo estes
índices foram produzidos para os 96
distritos da cidade com 'base em 47
variáveis agregadas em 17 IEX, e
distribuídas entre quatro grandes

	

.	 ~e os: autonomia, qualidade Ide vida,
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• o que é o Mapa da Exclusão/Inclusão Social

Esta metodologia foi, durante
os últimos cinco anos, objeto de debates
em diversos fóruns científicos no Brasil
e no exterior, como também junto a
organizações .da sociedade civil,
inúmeras universidades e cursos de
formação social. Mostrou forte
condição de diálogo com pensamentos
de defesa ,ambiental,. de defesa da
qualidade de vida, de epidemiologia
social, de educação e defesa 'dos
direitos humanos e sociais e mais, com
técnicos de análise espacial. Esta
atração múltipla 'faz conotar a
metodologia com uma proposta de
análise voltada a ' concretizar uma
sociedade melhor, que se pauta pelo
monitoramento de condições ide vida
dignas .a todos através da conquista de
uni padrão Ibásico de inclusão. Nesta
perspectiva é ium instrumento de
diagnóstico e proposição de políticas
públicas e gestão social.

Agora, ' em 2000, podemos
começar a falar no Mapa como uma
metodologia de análise ida realidade
para contextos intra-urbanos e 'inter-

urbanos. Sua metodologia foi aplicada
em Santo André, em São José dos
Campos e em 30 municípios da região
de ¡ Piracicaba. !Duas escalas bastante
diversas que permitem ' considerar o
mapa como puma metodologia ide análise
de dados que os requalifica enquanto
nova representação geo-social da
realidade. Pretende-se alçar esta
metodologia ,a contextos intra-distritais
através do uso da escala :01) , d° Metrô e
setoresicensitários agregados o que será
objeto	 ide	 pesquisa	 entre
INPENEPSAS-PUC/SP e POLIS.

Até o momento a análise mais
completa ide um contexto urbano I foi
realizada em São Paulo enquanto a
cidade que melhor oferta dados
territorializados. O IBGE, desde o
Censo de 91, absorveu a
redistritalização da cidade, o que vem
se tornando usual em outras fontes de
produção de dados sobre a !mesma 'base
territorial.

Novas	 exclusões	 sociais
mesclam-se à velha exclusão estrutural,
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própria ao modo de produção e
acumulação capitalista. Os seus efeitos

. em um país da periferia capitalista
mundial, como 'no caso do Brasil,
atingem as mais diversas áreas da
organização social e política e se
revelam como fenômeno histórico-
cultural além de econômico e social.

Se o caráter estrutural da
exclusão social não é novo, as
mudanças na divisão social do trabalho,
a transição do modo de produção
fordista para a acumulação flexível, a
desproletarização, pelo deslocamento
da fábrica para os serviços, a expansão
do mercado informal, .a precarização do
trabalho, a emergência de modalidades
de 'trabalho provisório e o crescimento
do desemprego são indicativos do
quanto o ' processo neol ibera I na
economia e na .política agravam tais
condições.

Este ideário que prega o
mercado como paradigma da
modernidade encontrou um leito

V-, \
 favorável na conservadora cultura
política patrimonialista brasileira, que é
. 

le , sobretudo autoritária e elitista. Como
onseqüência, deteriora ,a já frágil

noção de responsabilidade social e
pública ainda presente nas forças
conservadoras que compõem o ,governo
do Brasil.

O Mapa tia Exclusão/inclusão
Social é uma ferramenta, uma munição
a se contrapor explicitamente a este
modo de pensar, quando assumido
como orientador !de 'decisões, ações e
prioridades das pdlíticas públicas.

As mudanças produzidas
principalmente a partir do inundo do
trabalho são importantes para se pensar
a lógica ou o processo das novas
exclusões sociais e alternativas à sua
superação. Contudo, tais mudanças não
são suficientes para dar conta das
diferenças sociais, culturais, :étnicas,
religiosas, de gênero, opção sexual,
entre outras, que 'não se enquadram 'nas
referências tradicionais de identidades
ou de antigos 'paradigmas, 'como a
contraposição de duas classes no
"horizonte-limite"	 da	 tradicional
sociedade burguesa.

As relações sociais têm se
tornado bem mais complexas, a
realidade social tem se mostrado
continuamente mais heterogênea. 'Os

paradigmas tradicionais de mudança
pautados sobretudo na igualdade
terminam por descartar Ia diferença
entendendo-a tão só ,como símbolo de
posse ,e propriedade. A heterogeneidade
longe de indicar exclusão pode ser o
fator fundamental da eqüidade e da
inclusão.

O não reconhecimento do outro
como sujeito de interesses diferentes,
válidos e pertinentes obstrui a dimensão
ética da vida .social. A ruptura do tecido
social, a exclusão, a violência, são faces
da 'incivilidade presente 'nas relações
que deveriam se ;desenvolver dentro de
uni	 patamar	 de	 dignidade	 e
redistribuição	 de	 riqueza	 social
construída 'péla sociedade. :4

Por isto tudo, 'não se 'confunde
exclusão e pobreza, embora a pobreza
seja unia forma de exclusão. Os pobres
tornam-se mais pobres porque são
excluídos dos meios através dos quais
suas condições poderiam melhorar, e os
ricos mais ricos porque consolidam
suas bases de poder. Mas, quando aqui
se afirma que as novas exclusões
sociais ,dizem respeito à forma de
distribuição dos acessos, se está

8



tratando do ponto de mutação da
situação de excluído para incluído, a
este ponto se denomina padrão básico
de inclusão. [Condição desejável de ser
universalizada 'para todos, conquista
básica de civilidade que desencadeia ao
mesmo tempo o desejo do alcance de
um novo patamar de vida como
construção histórica.

Neste sentido exclusão é mais
do que pobreza. um estado de não ter,
pois se trata de .11111 processo de não
inclusão, isto é, de apartação, de
negação como 'decisão histórica e
culturalmente 'humana de criar
interdições. Revela-se, com ela um
sentido humano perverso enquanto
restringe potências e pratica homicídios
de possibilidades. Forte é a expressão
porque forte é ' o resultado do seu

. impacto nas vidas humanas !que se
tornam descartáveis de projetos ou
incluídas na condição de excluídas.

A exclusão !social só é visível a
artir,de um projeto de inclusão. Trata-

se de um processo/movimento de
• , W opostos. Trata-se de distingui-la no
Ir possível histórico. Isto !porém não
.411\ significa o desejo da homogeneidade

mas a constatação de que uma
sociedade necessita de ¡padrões de
civil idade universais que interdite
sobretudo ;a impossibilidade da
diferença como opção ou característica.

Estabelecer o pedi*" bákito de
vida implica tdefinir quais 'necessidades
são consideradas básicas e universais
segundo uma ética :de vida 'coletiva.
Implica considerar !a satisfação de
necessidades num sentido amplo,
material e imaterial. Para isto, há um
traço distintivo entre ,adotar como
parâmetio a concepção de !padrão
básico de inclusão e a linha de
pobreza, isto 'é, a :determinação
empírica da pobreza. É importante
esclarecer :que não se trata de
meramente contestar critérios ,que, com
maior ou menor grau- de sofisticaçãox
11111111SUre1111 a 'pobreza mas !de indicar aio
limitação desta concepção que traz em
si uma exclusão.

A construção 'metodológica do.
~iria Exclusão/Inclusão Social não
se limita a medir a exclusão pois busca
reconhecer a distância real 'entre as
formas de inclusão e de exclusão

geradas em uma mesma sociedade; em
urna só cidade.

Trata-se , de unia medida crítica
e não só de constatação de uma situação
como os piores excluídos, ou os mais
pobres.

A "armadilha da pobreza"
designa variados equívocos presentes
em diferentes concepções e propostas
para enfrentá-la que, contraditoriamente
ao que parecem pretender estigmatizam
o • pobre, iculpabilizando-o pela sua
situação, por 'seu fracasso no mercado e,
geralmente, apresentam COMO

alternativas uma 'proposta de acesso ao
consumo. Ser pobre ao 'contrariado ser
rico, é não ter. Medir o grau de não ter
não é indicativo de alteração da
situação, pois isto exigiria o contra-
conceito - o de não 'pobre, como
referencial.

Na lógica de medição !da posse
de bens invariavelmente não saímos do
patamar do mercado como benefactor.
Trata-se no caso de obter algum ganho
para que o pobre vire 'consumidor,
ainda que precário, e possa entrar na
lógica do 'ter pela posse.
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formulação
partióipativas.

Como
de medir?

Este é
construída.

de	 políticas	 públicas

chegar a esta nova forma

o desafio da metodologia

A concepção da exclusão aqui
trabalhada se funda na desigualdade
social, por isso estabelece um padrão
básico de vida que leva em conta os
padrões de vida relativos de toda a
sociedade. Neste caso, é possível pensar
um padrão de civilidade, de dignidade e
de mínimos sociais de cidadania e não
em cobertura de carências pessoais ou
em regulações casuísticas, caso a caso,
e sim, em seguranças e garantias de
Confronto aos riscos sociais.

A metodologia construída para
o Mapa da Exclusão/Inclusão Social da
Cidade de São Paulo, se propõe
ousadamente a criar uma outra lógica.
1s/ft de- a distância vivida pela papolaç'ãe,
de um- padrão básico de vida e, ao
mesmo- tempo, insere esse padrão
dentre as melhores e piores situações
detectadas em um território. Assim,
inaugura o exame da exclusão social
mesclando dados numéricos , com o
geoprocessamento construindo o que se

">poderia	 denominar	 de	 urna

de dados censitários produz novas
relações e com eles novos
conhecimentos.

É no cotidiano de nossas vidas,
sob as nossas vistas que se dá o
aprofundamento do abismo entre os que
têm a senha de acesso social e aqueles a
quem ela é negada. O território é
esclarecedor do assentamento dos
números favorecendo nova constatação
e permitindo outra qualidade dedecisão
e construção de propostas de ação pela
população e autoridades. A partir dos
indicadores compostos é ipossível
estabelecer uma mensuração dos graus
de exclusão em relação aos graus de
inclusão social numa dada
territorialidade.

A exclusão social tem ' em seu
horizonte a utopia da inclusão social.
Os critérios de composição de
indicadores de exclusão social
constituem-se em utopias de inclusão.
Assim o Mapa é um dispositivo sócio-
territorial anti-exclusão. Sua utopia de
padrão básico de inclusão constrói
núcleos para mobilização de ações e

1Jrl_JUK.Ar lA

O geoprocessamento acoplado
rffili	 \\ a índices compostos construídos a partir

NTOPOGRAFIA SOCIAL.



• entre o IDH e a metodologia do Mapa nda Exclusão/inclusão Social

Vem se tornando usual no
Brasil o uso do índice de
Desenvolvimento Humano, o 1DH,
numa replicação do 'indicador
produzido pela ONU-PNUD para
comparar os diversos países. O
programa ,do governo federal de
enfrentamento à pobreza vem sendo

de 1D11-12 e 11)11-14 de
o número de Estados que
preciso estabelecer as
e construir algumas
entre tais medidas e o

Um dos diferenriu1nr hrk q

é uue iT1DH não estabelece urna

e	 de	 iinel-u-São	 social.	 Outro
r emir ori".811,..=.1.1.17que o Mapar coloca a

localização geográfica como parte da
análise e não só como nominação do
índice.

O 1DH construído pelos
economistas Mahbub ul Haq e
Amarthya Sen visou criar um índice

para classificação dos países 'que não
fosse tão cego às condições de vida
humana corno o PIB per capita.

Para isso foram comparados
três indicadoresbásicos dos países:

- esperança de vida ao nascer [de 25
anos a 85 anos];

- nível educacional - 'medido pela
combinação entre alfabetização adulta
(com ponderação de 2/3), com taxa de
escolaridade combinada do primário,
secundário e superior (ponderação de
1/3) [de 0% a 100%];

- nível de Vida medido pelo PIB real
per capita isto é, relativizado pelo poder
aquisitivo real [de 100 a 40:000
dólares].

O ' cálculo do índice obedece a
seguinte fórmula:

to valor mínimo encontrado
no mundo

'valor mínimo encontrado
no mundo

A soma dos três índices, para
cada país é ' dividida por três, portanto
opera uma média.

Corno se percebe o 1DH não se
limita a medir a pobreza mas coloca em
urna mesma escala as melhores e as
piores condições detectadas. É um
índice descritivo.

O Relatório de
Desenvolvimento Humano/1 999 trouxe
outra novidade: o 1DG - que é o índice
de Desenvolvimento Humano ajustado
ao Gênero. Além I deste cria o VII, isto
é, o índice ide Pobreza Humana que
mede:

- a vulnerabilidade de morte em

idade relativamente precoce [pessoas
que não passam de 40 anos para os
países em desenvolvimento e 60 anos
para os industrializados];

- a privação ,de conhecimento pelo
número porcentual de adultos
analfabetos para os países em
desenvolvimento e os funcionalmente
analfabetos para os países em
industrialização;

II

denominado
acordo com
inclui.	 É
diferenças
explicações
Mapa.

valor máximo encontrado
no mundo

valor real encontrado no
país •nn•
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- a privação de um padrão de vida
digno é analisada por três variáveis
calculadas pela: porcentagem de
pessoas sem acesso à água potável; sem
acesso a serviços de saúde; crianças
menores de 5 anos .com peso deficiente.
Para os países industrializados é
acrescido ao cálculo o porcentual de
pessoas .que vivem abaixo de 50% do
rendimento pessoal médio disponível e
a taxa de desemprego de longo prazo
(12 meses ou mais) , da força de
trabalho.

Como se percebe o IDH, o
IDG ou o IPH não se satisfazem com
medidas em relação a consumo de cesta
básica, como é usual para medir
condições de vida e pobreza no Brasil.

É este conjunto de dados que
coloca o Brasil na 79' posição no
ranking , de 174 países, com 0,739 de
IDH, tomando-o vizinho do :Peru e da
Arábia Saudita. O maior índice, do
Canadá, é '&10,1 932 de IDH.

.‘'	 O Mapa	 inspira-se nos
conceitos	 do	 Relatório	 de

NZ Desenvolvimento Humano, pois não\
mede a residualidade mas a

discrepância ou a distância das
condições de vida considerando-as
como uma condição de impacto
coletivo.

Cria urna linguagem mais
acessível para o cálculo do IEX, o
índice de exclusão/inclusão. Ao invés
de !usar uma equação para defini-1o,
atribui !notas decimais negativas e
positivas para simbolizá-llo. Através
destas notas é construído o ranking !dos
distritos (da cidade ou ,da unidade
territorial em que é parcelada uma
região) pelo afastamento negativo ou
positivo,do padrão de inclusão.

A metodologia do Mapa
fundamenta-se na construção ide uma
escala que, ao integrar todas as áreas e
setores populacionais da cidade !permite
ao mesmo tempo classificá-los pélas
condições Ide afastamento de uma
condição básica de inclusão social. Esta
medida, operada por contraponto,
compara a distância que a cidade
constrói entre melhores e piores
condições de vida a seus habitantes nos
locais onde ele vive.

Por isso é unia medida
territorial .e coletiva. É territorial spor
tomar por referência e unidade os 96
distritos da cidade. É coletiva por que
não se trefere a um cidadão (mas às
condições do distrito para o ,conjunto
dos cidadãos. Assim, você mora em um
distrito onde um dado . porcentual é mais
ou menos escolarizado; com melhor, ou
pior renda; icom melhores ou piores
condições de moradia e conforto
domiciliar etc.

Estas características é ique dão
ao Mapa ,da Excilusão/Inclusão Social
uma	 significativa	 condição
estruturadora para a priorização
territorial de políticas públicas, como
também argumentadora à população
para definição de suas prioridades em
processos participativos de decisão.

(Vide quadros ;anexo dos padrões de
inclusão utilizados no Mapa ,da
Exclusão/Inclusão Social da Cidade de
Sôo PauVo'em 1995.)



• caminhos — metodologia do Mapa

• Analisar a exclusão é antes de mais
nada desenhar a utopia da inclusão.
Entende-se que a inclusão social
implica em: autonomia,
desenvolvimento humano, qualidade de
vida e eqüidade.

Nestas quatro utopias foi
construído	 o	 Mapa	 da
Exclusão/inclusão Social da Cidade de
São Paulo em 1995. A maturação desta
análise exige que neste século um novo
Mapa acresça três novas utopias:
democracia, cidadania e felicidade.
Trabalho a ser realizado em nova
pesquisa.

É certo que o desafio em medir
o avanço na direção de utopias já é em
si mesmo, urna utopia. Mas se itopos é
lugar, ele ,supõe ,caminhos e os homens
abrem caminhos !em qualquer itipo de
espaço. No caso cabe a pergunta: teriam
as linfoviias da informática tecnologias
para os caminhos dessas utopias? Nessa
direção ! é ique !estamos abrindo novos

caminhos com o geoprocessamento e a
análise espacial.

• Delineadas as utopias cabe obter
variáveis que permitam mensurá-las.
Em sua !proposta de construção
histórica o Mapa parte ido estágio da
produção de dados .que a sociedade
dispõe para cada utopia. Seguramente
há um "subdesenvolvimento" na
produção de dados !coletivos em uma
sociedade de mercado. Quando o lucro
e a riqueza são bens individuais, pouco
se !sabe — e se dificultam recursos para
saber — icomo a vida se dá
coletivamente.

É preciso ter presente que
poucos são os dados produzidos
censitariamente ' em 'uma cidade sobre a
vida das pessoas que nela vivem, o rque
pensam, o que desejam, o que as faz
sofrer. Menor ainda ,éa possibilidade de
desagregar tais dados territorialmente.
Face a essa realidade ! não se ' pode dizer
que a metodologia do Mapa verifica
todas as variáveis que Ipermitem
quantificar cada uma das utopias e sim,

que ele busca através de dados
territorializados existentes construir a
aproximação possível para analisar a
concretização (ou 'não) de cada urna das
utopias. É bom relembrar que o Mapa é
urna metodologia de análise de dados e
com isto produz ium novo
conhecimento. O Mapa produz novas
relações,entre dados existentes e analisa
sua sensibilidade geográfica. Ele
permite conhecer o "lugar" dos dados e
sua posição geográfica no território
como elemento de análise quanti-
qualitativa.

Como já dito o lugar dos dados
e o lugar das gentes, isto é, de quem
vive tais . dados, são essenciais para
construir a dimensão político/cidadã da
metodologia.

Volta-se a afirmar. Pai.
conceito das utqpias e !não de uma
teoria sobre as !variáveis necessárias
para medir ,a 'utopia. Este empenho !N
exige um avanço na !consciência cidadã r51.
de pesquisadores, governantes, agências
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cientificas	 a	 implementar	 tais
perspectivas.

Em cada uma das utopias o
caminho é:

- .escolher variáveis;

- dimensioná-las territorialmente em
números absolutos e relativos;

- estabelecer a escala de distância
entre a pior e a melhor posição de cada
variável no território lixando o 1DI por
variável;

- 'definir o padrão básico de inclusão e
posicioná-lo na escala do IDI;

- distribuir o comportamento
porcentual das variáveis em 'cada
parcela do território e;

- 'construir o índice de
exclusão/inclusão social (IEX) de cada
variável em 'cada parcela do território
pela distância agregada em sextis do
padrão básico de inclusão;

- ,agregar 'os IEX por variável através
de 'índices compostos para cada utopia:
o lEX-autonomia (IEX-a), 1EX-
qualidade de vida (IEX-qv), IEX-

desenvolvimento humano i(IEX-dh) e
I EX-eqüidade (IEX-eq).

- construir o índice composto da
exclusão/inclusão social pela agregação
de variáveis por cantpos 1(as 'utopias)
(lexi).

- classificar as parcelas do território
para cada variável no todo da cidade
através de um ranking;

- processar a análise cartográfica dos
resultados;

- processar a análise espacial 'dos
resultados.

A aliança entre o
geoprocessamento e o comportamento
territorial dos padrões básicos de
inclusão permitem que o Mapa construa
uma tri-dimensionalidade de análise
que advém de três condições:

- primeiro por referir o balizamento
das ocorrências a um padrão 'real de
vida que deve ser básico a todos. O
ponto referencial é que permite
escalonar pelo afastamento negativo as
piores condições, isto é, os graus de
exclusão e, pelo afastamento positivo as

melhores .condições, isto é, os graus de
inclusão.

Neste caso, não há a mera
apresentação de números em uma
tabela por faixas de ocorrência. Define-
se o propósito ou a direção dos dados.
Eles são a freqüência entre uma
distância estabelecida, entre a pior e a
melhor situação. E, ao mesmo tempo,
eles são um grau de afastamento de
uma situação desejada.

- a segunda condição flui da aplicação
de programas 'de 'geoprocessamento
(corno Mapinfo, Maptitude 'e Spring),
para dar textura, cor e localização aos
dados no território 'da ,cidade. O que
permite 'uma configuração interdistrital
em mapas da cidade, urna cartografia
social.

- a terceira condição vem de um
conjunto de técnicas de Estatística -
Espacial, Geocomputação e Mineração -
de Dados Espaciais. Estas técnicas
oferecem suporte para uso do espaço
como , elemento de análise •e para
modelar a forte Idependência espacial
dos dados geográficos, com resultados

14
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bem superiores aos obtidos com
estatísticas convencionais. • Com base
nesta realidade, as técnicas de análise
espacial permitem tratar as
configurações espaciais do Mapa, de
modo a estabelecer uma . hierarquia de
concentrações de exclusão e inclusão
social e indicar tendências espaciais e
temporais. Para uma apresentação geral
destas técnicas, veja-se Câmara et al.
(1999).

As técnicas de análise incluem:
tratamento de dados geodemográficos
em níveis de detalhe para reduzir o
problema da "falácia ecológica- (Green
and Flowerdew, 1996; Wrigley et ai,
1996); reconstrução de modelos de
superficie para dados ¡geodemográficos
a partir de dados de área (Martin, 1995;
Martin, 1996); estabelecimento de

-padrões de distribuição espacial a partir
de indicadores de autocorrelação

-espacial local (Anselin, 1995; Anselin.
1996; Getis and Ord, 1996); detecção
de ¡regimes espaciais e realização de
análises de regressão espacialmente

c)`

condicionada (Anselin, 1998); redução
de instabilidades associadas a
diferenças de população entre os setores
afetados (Bailey and Gattrel, 1995).

O Mapa da Exclusão/Inclusão
Social da . Cidade de São Paulo cria
pelo IEX um índice composto
inteligível, capaz de dialogar com a
realidade concreta ¡de um contexto
urbano. ¡Em seu procedimento o Mapa
compara índices de um mesmo contexto
por isso mais visíveis ¡a um significado
cultural similar da presença da exclusão
e da inclusão social.

kg



• os resultados

A análise , da dinâmica social da
década de 90 tem neste estudo diversas
bases de dados. Quando da realização
do Mapa em 1995 os dados censitários
disponíveis sobre São Paulo estavam no
intervalo dos anos de 1987 (0D/Metrô)
a 1994 (dados de serviços). Desta forma
a maioria dos dados se assentou no
início . da década como o Censo 91 e
outros quase até a sua metade. Este
estudo da dinâmica social atualiza a
incidência 'das variáveis dentre as 47
consideradas , em 1995 para o período de
1994/1999. Dois grupamentos de dados
não puderam ser coletados: as faixas de
renda dos chefes de família e as
condições componentes da qualidade
domiciliar. Ambas dependem da
publicação do Censo/2000, pois não
foram incluídas na Contagem
Populacional/96 do IBGE.

Os resultados não chegam a
permitir o ranking final dos distritos,
pela ausência de tais dados
fundamentais que serão incluídos no
sapa 2.

Os resultados são apiesentados
nas cinco linguagens: três em índices
IMV, IDI e IEX; e duas em linguagens
territoriais: cartográfica e espacial.

Construímos 22 índices de
movimento sobre a cidade e 18 índices
temáticos de exclusão social.

Os resultados estão agrupados
em: população, território, autonomia,
qualidade de vida, ,desenvolvimento
humano e eqüidade.

Portanto, a !dinâmica social
exclui a comparação de IEX genéricos
e só permite a comparação dos IEX
compostos pelas variáveis atualizadas.

Quadro 1
Listagem dos IDIAMV: tabelas e mapas

população (6) 91/96
O a 4 anos
5 a 8 anos

70 14 anos
15 a 24 anos

mais de 70 anos
autonomia (1) Emprego
qualidade de vide (7) densidade habitacional

creche
EMEI

ensindfundamental
equipamento saúde

,lançamentos
desenvolvimento humano
(9)

Longevidade
chefes sem instrução

chefes 1 a 3 anos de estudo
chefes 4 ai anos de estudo

chefes 8 a 14 anos de estudo
chefes 15 ou mais anos de estudo

APVP
Homicídio

eqüidade (1) mulher chefe de família
total 2210111MV

Quadro 2
Listagem dos I1H/1EX: tabelaste mapas

populagão (1) O a 18 anos
autonomia (3)
(IEX-a)

Emprego
renda média familiar

população de rua
qualidade de vida (7)
(IEX-qv)

densidade habitacional
creche

EMEI
ensíndfundamental
equipamento saúde

!lançamentos
desenvOlvimento humano
(9)
(IEX-dh)

Longevidade
chefes sem Instrução

chefes 1 a 3 anos de estudo
chefes 4 a 7 anos de estudo

, chefes Ba 14 anos de estudo
+ de 15 anos de estudo

APVPI
homicidios

eqüidade (1)
(IEX-eq)

mulher chefe de familia

Total 18 IDIIIEX
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Quadro 3 — Quadro Geral Comparativo das Variáveis do Mapa 1995/200
CATEGORIAS INDICADORES COMPOSTOS VARIÁVEIS - MAPA 1995 VARIÁVEIS MAPA 2000
IEX
Autonomia

IEX PREC RIA CONDIÇ O DE
SOBREVIVÉNCIA FAMILIAR

Chefes de lamiha abaixo da linha da pobreza (sem rendimento)
Chefes de familia na linha de pobreza (com ganho até 2SM)

Não obtidos

IEX AUTONOMIA DE RENDA Renda familiar média
Chefes com ganhos até 1,5 SM
Chefes com ganhos de mais de 1,5 SM a3 SM
Chefes com ganhos de mais de 3 SM a 5 SM
Chefes com ganhos de mais de 5 SM El 10 SM
Chefes com ganhos de mais de 10 SM a 20 SM
Chefes com ganhos de mais de 20 SM

Não obtidos

Oferta de Emprego Oferta de Emprego
lEX POPULAÇÃO DE RUA

IEX QUALIDADE AMBIENTAL
	  Concentração de risco infantil

Concentração de indigéncia adulta População de rua em logradouro
População de rua em albergue

—
Dornicillos precariamente servidos por água
Domicilio% precariamente servidos por esgoto
Domicihos precariamente servidos por coleta de lixo 
Densidade habitacional

Não obtido
Não obtidos

Densidade habitecional

IEX
Qualidade de vida

IEX CONFORTO SANITÁRIO
Oferta banheiro/domicilio Não obtidos
Densidade pessoa/banheiro

IEX PRIVACIDADE
IE X CONFORTO DOMICILIAR

Oferta dormitório/domicilio
Densidade pessoa/dormitório 
Concentração de moradias precárias (favela, cortiço e improvisado())
Concentração de população moradora em habitação precária (favela, cortiço e improvisados)
Garantia de moradia

IE X ILABITAÇW) PREC RIA

IEX QUALIDADE DOS DOMICILIOS Indrce composto
lEX Potencial de atração de investimento público Potencial de atração de investimento publico

Uso do tempo útil Não obtido
IEX DÉFICIT DE SERVIÇOS SOCIAIS Potencial de acesso à saúde básica

Potencial de acesso à creche
Potencial de acesso.à educação infantil
Potencial de acesso ao 1° grau

Potencial de acesso à saúde básica
Potencial de acesso à creche
Potencial de acesso à educação infantil
Potencial de acesso ao 1° grau 	 .

IEX
Desenvolvimento Humano

IEX ALFABETIZAÇÃO PRECÁRIA Chefes de familia não alfabetizados
Chefes de familia com alfabetização precária

Chefes de familia sem instrução

IEX DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DO
CHEFE

Chefes de familia com 1 a 3 anos de eatudos
Chefes de familia com 4 ai anos de estudo .
Chefes de tem/lia com 8 a 14 anos de estudo
Chefes de familia com mais de 15 anos de estudo

Chefes de família com 1 e3 anos de estudos
Chefes de familia com 4 e 7 anos de estudo
Chefes de família com 8 e 14 anos de estudo
Chefes de familia com mais de 15.anos de estudo

IEX ESTIMULO A EDUCAÇÃO Alfabetização precoce (aos 5 anos de idade)
Alfabetização tardia (10s 14 anos de idade

Não obtidos

IEX RISCO DE MORTE Concentração da longevidade da população Concentração da longevidade da população
Mortalidade na infância
Mortalidade juvenil

Não obtidos

Anos potenciais de vida perdidos Anos potenciais de vide perdidos
Homicídios

IEX VIOLÉNCIA Casos de furto
Casos de roubo
Casos de roubo de veiculos
Casos de homicidio

Não obtidos

IEX
Equidade	 _5, t-^-,

Concentração de mulheres chefes de tem/lia Concentração de mulheres chefes de família
Concentração de mulheres chefes de familia não alfabetizadas Não obtido
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Art. 264 — O Executivo manterá atualizado, perrnanentemente, o sistema municipal de
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas,
físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras
de relevante interesse para o Município, progressivamente georreferenciadas em meio
digital.

•	 .	 .

§ 1° - Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos dados do Sistema Muni-
cipal de Informações, por meio de publicação anual no Diário Oficial do Município, dis-
ponibilizada na página eletrônica da Prefeitura Municipal de São Paulo, na Rede Mun-
dial de Computadores, Internet, bem como seu acesso aos munícipes, por todos os
meios possíveis.

§ 2° — O sistema a que se refere este artigo deve atender aos princípios da simplifica
ção, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação
de meios e instrumentos para fins idênticos.

§ 3° — O Sistema Municipal de Informações adotará a divisão administrativa em distri-
tos ou aquela que a suceder, em caso de modificação, como unidade territorial básica.

§ 4° — O Sistema Municipal de Informações terá cadastro único, multi-utilitário, que
reunirá informações de natureza imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental e
outras de interesse para a gestão municipal, inclusive sobre planos, programas e pro-
jetos.

§ 5° — A rede municipal de telecentros, de acesso livre e público, é parte integrante do
Sistema Municipal de Informações.

§ 6° — O Sistema Municipal de Informações deverá oferecer indicadores de qualidade
dos serviços públicos, da infra-estrutura instalada e dos demais temas pertinentes a
serem anualmente aferidos, publicados no Diário Oficial do Município e divulgados por
outros meios a toda a população, em especial aos Conselhos Setoriais, as entidades
representativas de participação popular e as instâncias de participação e representa-
ção regional.

Art. 265 — Os agentes públicos e privados, em especial os concessionários de servi-
ços públicos que desenvolvem atividades no município deverão fornecer ao Executivo
Municipal, no prazo que este fixar, todos os dados e informações que forem considera-
dos necessários ao Sistema Municipal de Informações.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se também às pessoas jurídicas ou
autorizadas de serviços públicos federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao
regime de direito privado.

Art. 266 - O Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e
informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e im-
plementação do Plano Diretor Estratégico, de planos, programas e projetos setoriais, .
regionais, locais e específicos, bem como no controle e fiscalização de sua implemen-
tação, a fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos à população,
devendo ainda disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por petição sim-
ples.

Art. 267 — O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado
publicamente no prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da aprovação desta lei.

Art. 268 — É assegurado, a qualquer interessado, o direito a ampla informa90 sobre
os conteúdos de documentos, informações, estudos, planos, programas, proje0s, pro-,,	 •
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cessos e atos administrativos e contratos, ressalvadas as situações em que o sigilo
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
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O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) faz parte da publicação Relatório

do Desenvolvimento Humano publicado pelo Programa das Nações Unidas

para o Desenvolvimento Humano (PNUD) (que pode ser obtido em

http://www.undp.orq/undp/hdro) com objetivo de avaliar o desenvolvimento

humano nos países.

O cálculo do IDH é composto por três dimensões básicas do desenvolvimento

humano: medir a esperança de vida à nascença; o conhecimento, analisado

pela alfabetização de adultos e a taxa de escolarização bruta e o nível de vida,

medido pela relação entre a população e o PIB. Estes indicadores são

balizados pelo índice máximo e mínimo e referenciados em uma escala para

cada um dos índices citados, com valores indo de O a 1. O IDH resultante é

obtido pela média simples entre os três índices anteriores. Além do IDH, o

relatório conta com quatro outros índices, utilizando-se os mesmos dados do

1DH, mas com formas diferentes de obtenção do índice. São eles o IPH-1,

índice de pobreza humana em países em desenvolvimento, o IPH-2, com o

índice de pobreza humana em países da OCDE, o IDG, índice de

desenvolvimento ajustado ao gênero e o MPG, medida de participação

ajustada ao gênero. Enquanto o IDH mede o progresso global de um país rumo

ao desenvolvimento humano, o IPH reflete a distribuição do progresso e a

acumulação das privações ainda existentes.

Como complementação, o relatório indica que para obter um resultado

satisfatório que permita classificar os diversos países quanto a extensão da

democracia e ao grau dos direitos civis e políticos, sem perder de vista as

especificidades de cada um deles, é necessário o uso de outros indicadores

objetivos e subjetivos. Os indicadores objetivos são tomados como forma de se

avaliar os aspectos da democracia de um determinado país. Uma série de

restrições conceituais quanto a efetividade destes índices para medir todos os

aspectos de um regime democrático demonstraram ser necessário o uso de

indicadores subjetivos. Estes dependem da opinião de especialistas sobre o

grau de democracia dos países, e mesmo considerando-se de antemão que

estes estão sujeitos a um certo grau de arbitrariedade ligados ao enviesamento

de opinião e diferenças de percepção entre os pesquisadores consultados,
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permitem distinguir as diferenças entre os graus de desenvolvimento de

diferentes países.

Os indicadores objetivos definidos na pesquisa são: data de eleições mais

recentes, afluência eleitoral, ano em que as mulheres votaram pela primeira

vez, assentos no parlamento ocupados por mulheres e membros de sindicatos

(obtidos da União Interparlamentar), número de organizações não

governamentais (obtido do Anuário das Organizações Internacionais),

ratificação do convênio internacional sobre direitos civis e políticos e da

convenção sobre a liberdade de associação e negociação coletiva (obtido da

Seção de Tratados da ONU).

Os indicadores subjetivos são baseados em três fontes principais de dados: Os

dados provenientes dos estudos da Polity IV, organizados pelo Centro para o

Desenvolvimento Internacional -e Gestão de Conflitos da Universidade de

Maryland, que classifica os países conforme uma escala em seus respectivos

graus de autocracia ou democracia; os dados da Freedom House, que

classifica o grau de liberdade cívica e política dos países e os dados do Banco

Mundial sobre seis indicadores agregados contendo dados sobre democracia,

instabilidades política e violência, regras legais, corrupção, eficiência

governamental e carga regulamentadora.

Estes indicadores são classificados em escalas padronizadas, indo dos países

com melhores índices para os de piores índices, de forma a permitir o

estabelecimento de comparação. Alguns índices, como a participação em

eleições, são medidos em porcentagens enquanto que outros, como o número

de organizações não governamentais, são dados em número absoluto. Quando

o critério é muito subjetivo (por se referir a metas, p.ex.) são designadas

classificações do tipo: a caminho, a melhorar, a piorar e realizada.

No relatório de 2002 o Brasil atingiu a colocação número 73, entre os países

com desenvolvimento humano médio, em um total de 173 países listados.

Finalmente, como complemento à tabela de classificação dos países, são

colocadas em anexo várias análises gráficas entre os índices obtidos na

pesquisa.	 7'17 I _ A
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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do memorando n.° 058/2003-ATL III

FOLHA DE INFORMAÇÃO N°
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(41~ CP4

em 04/02/03

SVMA-G-AT

1. Introdução

A Sra. Assessora Chefe de SGM/ATL solicita à fl.1 análise e pronunciamento conclusivo

sobre o PL 715/2002 de autoria do Exmo. Sr. Vereador Gilberto Natalini, objetivando subsidiar a

deliberação da Exma. Sra. Prefeita quanto à sanção ou veto do texto que vier eventualmente a ser

aprovado. Informa a Sra. Assessora Chefe que a posição de SEMPLA está sendo recolhida em

expediente autônomo. Solicita finalmente que a resposta seja encaminhada até 9.2.2003.

À fl. 2 é apresentado cópia do texto do PL 715/2002, que "institui, no âmbito

do Município de São Paulo, o índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental e dá

outras providências".

Se aprovado e sancionado na forma em que se apresenta, ficaria determinado,

em resumo, o seguinte:

- fica instituído o Índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental (que passará a

ser denominado aqui como IRSA);

- o IRSA será constituído de um levantamento de informações de natureza

estatística, para a aferição da eficácia e da eficiência da atuação

governamental da PMSP;

- a base de informações deverá ser o distrito;

- o IRSA deverá ser apurado a cada dois anos, devendo seus dados serem

disponibilizados no D.O.M. no mês de junho do ano da apuração;
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- o IRSA será desenvolvido por meio de metodologia análoga ao'IDH (índice

de Desenvolvimento Humano) e ao IPH (índice de Pobreza Humana);

- o IRSA deverá contemplar uma relação mínima de itens apresentada;

o levantamento e a análise dos dados do índice deverão ser feitos por

institutos especializados em pesquisas sócio-econômicas e contratados após

prévia licitação.

Apresentamos a seguir uma exposição resumida do da metodologia do IDH.

Posteriormente serão expostas diversas iniciativas de algum modo análogas à

implantação do índice aqui sugerido. Finalmente será apresentada uma

conclusão com recomendações.

1.1. índice de Desenvolvimento Humano

Informação relativa ao índice de Desenvolvimento Humano, IDH, foi extraída de São

Paulo (2002).

O IDH é constituído da média aritmética de três indicadores, a saber,

longevidade, educação e renda, através da fórmula:

IDH = (1/3).(IL -f- IE IR)

sendo:

IL: índice de longevidade, indicado pela esperança de vida ao nascer;

1E: índice de educação, compreendendo a taxa de alfabetização de adultos e taxa

combinada de matrícula no ensino fundamental, médio e superior;

IR: índice de renda, expresso a partir da renda per capita.
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Segundo Sposati (2000), o

fórmula:

índice -- [(valor di ximo encontrado no mundo) .(valor mínimo encontrado no mundoll[(valor real encontrado no país)-(valor mínimo encontrado no mundo)]

Como esses indicadores são expressos na escala de zero a um, sua média também está

compreendida nesse intervalo. Os valores costumam ser classificados em três categorias, cujas

faixas foram estabelecidas pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, PNUD:

0,0 <IDH< 0,5: Baixo desenvolvimento humano

0,5 <IDH<0,8: Médio desenvolvimento humano

0,8 < IDH< 1,0: Alto desenvolvimento humano

De acordo com o PNUD, a medição do desenvolvimento humano através do IDH

identifica quanto se percorreu, quanto foi conseguido e quanto falta para alcançar o

desenvolvimento, o que "não é uma medida de bem-estar, tampouco de satisfação", mas uma

medida de potencial. Quando se medem os avanços, caminha-se na direção dos objetivos. O que

importa, na realidade, são os progressos alcançados e em que níveis foram atingidos,

possibilitando às populações desamparadas o acesso ao desenvolvimento com maior rapidez.

Prestes a encerrarmos a redação do presente, recebemos do Sr. Otávio Prado contribuição

relativa ao IDH e ao IPH, que anexamos às fls. 107 e 108.

2. Iniciativas mencionadas

2.1. Atlas Ambiental do Município de São Paulo

O projeto "Atlas Ambiental do Município de São Paulo" tem como

objetivos gerais (Takya et al., 2002):

- centralizar, sistematizar e consolidar as informações ambientais;
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- estabelecer indicadores ambientais;

- subsidiar a tomada de decisões pelos órgãos competentes na definição de

políticas públicas;

- disponibilizar informações ambientais às instituições, públicas e privadas, e

ao público em geral;

- constituir material auxiliar nas ações de educação ambiental.

Numa primeira fase, foi realizado projeto denominado "Diagnóstico e Bases para a Definição

de Políticas para as Áreas Verdes no Município de São Paulo", informalmente denominado

Mapa do Verde. Tal projeto foi coordenado pela Dra. Harmi Takya, tendo contado com uma

equipe técnica de 39 técnicos e pesquisadores da Prefeitura do Município de São Paulo (SVMA e

SEMPLA), bem como docentes e pesquisadores da Universidade de São Paulo. O projeto contou

com apoio financeiro da FAPESP. O objetivo desta primeira fase consistiu na realização de

diagnóstico e de bases de definição de políticas públicas para as áreas verdes do município, bem

como a alimentação de dados faunísticos e florísticos no Sistema de Informação Ambiental

SINBIOTA. da FAPESP.

No projeto foram abordados os seguintes temas:

- Cobertura vegetal;

- Clima Urbano;

- Uso do Solo;

- Meio Físico e Ocupação Urbana;
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- Perfil Sócio-Econômico;

- Perfis Ambiental e Sócio-Ambiental.

2.1.1. Perfil Sócio-Ambiental do Município de São Paulo

Para fazer um estudo relativo ao Perfil Sócio-Econômico do Município de

São Paulo, foi definida e executada a metodologia seguinte:

1) Foram definidas sete variáveis consideradas representativas, a saber:

- distribuição territorial;

- perfil etário;

- nível de renda;

- escolaridade;

- condições de saúde:

- condições de habitação;

- segurança.

2) Para as sete variáveis, foram definidos nove indicadores (as variáveis

-distribuição territorial" e "condições de habitação" apresentam dois

indicadores), a saber:

- densidade bruta;

- taxa de crescimento populacional;

- mediana da idade:
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- renda média familiar;

- média de anos de estudo da população de quatro anos ou mais;

- taxa de mortalidade infantil;

- quota residencial (m2/hab);

- porcentagem da população favelada;

- taxa de mortalidade por causas externas.

3) Os nove indicadores foram obtidos para os noventa e seis distritos e

padronizados segundo:

/ des v io-padrão1 =1,NDaDdID i — m é diaj -1.ND (1D)

sendo:

IN1.1 : indicador padronizado do indicador i relativo ao distrito];

ID, j : indicador i relativo ao distrito];

ND: número de distritos (96).

4) Foram estabelecidas as relações existentes entre os dados padronizados

através de análise fatorial, que sumariza as informações através de sua

transformação em fatores. Os fatores são combinações entre as variáveis que

estabelecem pesos com base na correlação existente entre eles. Dentre todos

os fatores, é o Fator Principal aquele que agrega as informações mais

fortemente correlacionadas e simultaneamente apresenta o maior número de

informações correlacionadas. Foi considerado apenas o Fator Principal.
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5) Foi obtido o Fator Principal de cada distrito pela somatória da fnultiplicação

dos pesos dos indicadores pelos seus valores normalizados.

Às fls. 59 a 67 é apresentada a equipe técnica (fl. 59), metodologia (fls. 61 a 63) e resultados

obtidos por distrito dos indicadores sócio-econômicos e do fator principal (fls. 66 e 67). Tais

informações foram extraídas da página da PMSP na Internet (www.prefeitura.sp.gov.br ).

2.1.2. Perfis Ambiental e Sócio-Ambiental

Para fazer um estudo relativo ao Perfil Ambiental do Município de São

Paulo, foi definida e executada a metodologia seguinte:

1) Foram definidos três indicadores (fls. 71 a 73), a saber:

- cobertura vegetal por habitante — 1999 (fl. 75);

- desmatamento no período 1991-2000;

- temperatura aparente de superfície — 1999.

2) Para cada indicador foi construído um ranking dos distritos. Para tanto, para

cada um dos indicadores, os 97 distritos municipais foram classificados em

ordem crescente, sendo-lhes atribuídos pontos que variam no intervalo de O a

95. A pontuação "zero" é atribuída ao melhor valor e "95" ao pior.

para o indicador "cobertura vegetal , por habitante", os maiores valores da

cobertura vegetal por habitante foram considerados os melhores e os menores

como piores, sendo obtido dessa forma Ni (fls. 73 e 76);

- para o indicador "desmatamento no período 1991-2000", os distritos que

apresentaram menores valores em área desmatada foram considerados como
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melhores e os com maiores, como os piores, sendo obtido dessa forma N2 (fl.

77);

- para o indicador "temperatura aparente de superfície", os distritos com

temperaturas mais amenas foram eleitos como melhores e os com

temperaturas mais elevadas, como piores, sendo obtido dessa forma N3 (fl.

78).

3) O Perfil Ambiental corresponde à soma de Nl+N2+N3 (fls. 80 a 83).

Para fazer um estudo relativo ao Perfil Sócio-Ambiental, foi elaborado um

ranking dos distritos a partir do Fator Principal do Perfil Sócio-Econômico,

sendo os distritos que apresentaram o maior fator considerados como melhores,

sendo obtido dessa forma N4 (fls. 74 e 79). O Perfil Sócio-Ambiental

corresponde à soma N1+N2+N3+N4 (fls. 80 a 83).

2.2. Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo

O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

aprovou, por meio de sua Resolução 71/CADES/2002, de 30.9.2002 (fls. 68 e

69), a criação de uma Comissão Especial para a Elaboração do- Diagnóstico

Ambiental do Município de São Paulo. Pela Resolução 72/CADES/2002, de

29.10.2002 (fl. 70), foi aprovada a prorrogação por um ano da duração dos

trabalhos da agora denominada Comissão Especial para a Proposição de

Indicadores para o Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo. Às fls. 84

a 92 está apresentado relatório dessa Comissão.

Propõe a comissão que o diagnóstico se faça por meio da definição de

variáveis, que serão descritas por indicadores, que, por sua vez, serão agrupados

em índices ambientais, tudo segundo a estrutura pressão-estado-resposta.
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A comissão se constitui em braço técnico do CADES para o

acompanhamento dos trabalhos da Secretaria Municipal do Verde e do Meio

Ambiente relativos ao Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo.

A SVMA, por seu lado, houve por bem contratar o IPT para a "prestação

de serviços técnicos especializados de assessoria para o levantamento de dados

com as respectivas interpretações e correlações que permitam a elaboração de

indicadores, simples ou compostos, que possam ser trabalhados gerando o

Diagnóstico Ambiental do Município". O contrato, à exceção de seu anexo II,

encontra-se reproduzido às fls. 14 a 58. O assunto está sendo tratado no p.a.

2002-0.233.661-8 (v. fl. 4).

2.2.1. Relatório da Qualidade Ambiental do Município

Pela lei 11.426/93 (Lei de Criação da SVMA), compete ao DECONT a

elaboração anual de um RQMA, Relatório da Qualidade Ambiental do Município

de São Paulo.

No anexo III, Termo de Referência, do contrato entre o IPT e a SVMA (fl.

41), informa-se que o Diagnóstico Ambiental e o Relatório da 'Qualidade

Ambiental são instrumentos da Gestão Ambiental; que o Diagnóstico se

constitui no alicerce para o estabelecimento do Relatório; que o Diagnóstico

estabelece o cenário atual, permitindo que possam ser definidas as metas de

qualidade que devem ser perseguidas, função precípua do Relatório; que os dois

instrumentos se complementam, mas que não há como construir o Relatório sem

o conhecimento efetivo do que ocorre no presente; finalmente, que a indefinição

de conceitos talvez tenha contribuído para a demora na elaboração dos dois

instrumentos. Por outro lado, no anexo I, Proposta, do contrato informa-se à fl.

37 que a primeira publicação prevista no contrato constitui-se no Relatório de
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Qualidade Ambiental e que a segunda publicação constitui-se no Relatório de

Qualidade Ambiental Simplificado.

2.3. índice Paulista de Responsabilidade Social

O índice Paulista de Responsabilidade Social, IPRS, destina-se a fazer um

escore entre os municípios do Estado de São Paulo, motivo pelo qual não foi

aplicado aos distritos do Município de São Paulo. É aqui apresentado em caráter

ilustrativo.

Informação relativa ao IPRS foi extraída de São Paulo (2002).

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo instituiu, em 1998, o

Fórum São Paulo — Século XXI, sendo uma de suas recomendações a construção

de indicadores sintéticos que permitissem ãcompanhar a progressão do

desenvolvimento dos municípios paulistas.

•	 O IRPS foi transformado na Lei estadual 10.765/2001.

Coube à Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, SEADE,

realizar a coleta, a organização e análise dos dados, com periodicidade bianual

para divulgação, observando o mês de março do segundo e do quarto ano do

mandato dos governantes municipais.

O IRPS inspirou-se no IDH, porém incorpora um número maior de

variáveis nas dimensões consideradas adaptadas à realidade dos municípios

paulistas.

O Objetivo do IPRS é medir o progresso social e orientar as políticas

públicas.

do memorando n.° 058/2003-ATL III	 em 04/02/03do memorando n.° 058/2003-ATL III	 em 04/02/03	 (alemb~a~sittmenio Anitlentee
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O IPRS é constituído das seguintes dimensões: riq 	 municipal,

longevidade e escolaridade. As

seguintes:

variáveis que compõe cada dimensão são as

Consumo de energia

elétrica residencial por

ligação.

Mortalidade infantil. Porcentagem de jovens

de 15 a 39 anos que

concluíram o ensino

fundamental.

Consumo de energia

elétrica no comércio,

agricultura e serviços,

por ligação.

Mortalidade perinatal. Porcentagem de jovens

de 20 a 24 anos que

concluíram o ensino

médio.

Remuneração média dos

trabalhadores com

vínculo empregatício

formal.

Mortalidade de adultos

com 60 anos e mais.

Porcentagem de crianças

de 10 a 14 anos com

mais de um ano de

estudo.

Valor adicionado per

capita.

Mortalidade de adultos

de 15 a 39 anos.

Porcentagem de jovens

de 15 a 24 anos com

mais de um ano de

estudo.

Porcentagem de

matriculas de ensino

fundamental oferecidas

pela rede municipal.



1. ft9L. do oioc

L
Ftldnica £. A. f•-Ji;WN

Ast rác.	 0;i:.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 20

Baixa: escore até 49

pontos

Baixa: escore até 59	 Baixa: escore até 59

pontos	 pontos

Alta: escore de 50 e	 Média: escore entre 60 e Média: escore entre 60 e

69 pontos	 69 pontos

Alta: escore de 70 ou	 Alta: acima de 70 ou

mais	 mais

mais
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Os dados levantados para cada município foram avaliados, ponderados,itransfármados

em escore e classificados conforme parâmetros a seguir:

Riqueza Municipal	 Longevidade	 Escolaridade

(classificada em dois	 (classificada em três 	 (classificada em três

parâmetros)	 parâmetros)	 parâmetros)

Do cruzamento das dimensões e variáveis consideradas, bem como dos

•	 escores atingidos, os municípios paulistas foram classificados em cinco grupos:

- Pólos;

- Economicamente Dinâmicos e Baixo Desenvolvimento Social;

- Saudáveis e de Baixo Desenvolvimento Econômico;

- Baixo Desenvolvimento Econômico e em Transição Social;

- Baixo Desenvolvimento Econômico e Social.

2.4. Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo

A metodologia do mapa da exclusão/inclusão foi originariamente aplicada

à Cidade de São Paulo, gerando um ranking entre os 96 distritos do município.
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Posteriormente foi aplicada em Santo André, São José dos CaLfriplisle em 30

municípios da região de Piracicaba. Há uma atualização de sua aplicação no

Município de São Paulo no ano de 2000. Pretende-se futuramente alçar esta

metodologia a contextos intra-distritais através do uso da escala OD do Metrô e

de setores censitários agregados.

As informações abaixo se referem ao mapa da Cidade de São Paulo de

2000 e foram extraídas de Sposati et al. (2000) (cf. fls. 93 a 104).

O Mapa da Exclusã'ofinclusão Social é uma metodologia de análise geo-

espacial de dados e produção de índices intra-urbanos sobre a exclusão/inclusão

social e a discrepância territorial da qualidade de vida. Ele constrói índices de

discrepância (IDI) e índices compostos de exclusão/inclusão social (IEX). No

caso de São Paulo, esses índices foram produzidos para os 96 distritos da cidade

com base em 47 variáveis agregadas em 17 IEX, e distribuídas entre quatro

grandes campos: autonomia, qualidade de vida, desenvolvimento humano e

eqüidade. Estes campos significam áreas de inclusão social, nos quais é

determinado um ponto de inflexão entre a exclusão/inclusão social que é o

padrão de inclusão social objetivamente definido.

Estabelecer o padrão básico de vida implica definir quais necessidades

são consideradas básicas e universais segundo uma ética de vida coletiva. Para

isto. há um traço distintivo entre adotar como parâmetro a concepção de padrão

básico de inclusão e a linha de pobreza, isto é, a determinação empírica da

pobreza. É importante esclarecer que não se trata de meramente contestar

critérios que, com maior ou menor grau de sofisticação, mensurem a pobreza,

mas de indicar a limitação desta concepção que traz em si uma exclusão.
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A construção metodológica do Mapa da Exclusão/Inclusão Social não se

limita a medir a exclusão pois busca reconhecer a distância real entre as formas

de inclusão e de exclusão geradas em uma mesma sociedade, em uma só cidade.

A metodologia construída para o Mapa da Exclusão/Inclusão Social da

Cidade de São Paulo mede a distância vivida pela população de um padrão

básico de vida e, ao mesmo tempo, insere esse padrão dentre as melhores e

piores situações detectadas em um território.

O caminho utilizado consiste em:

- escolher variáveis;

- dimensioná-las territorialmente em números absolutos e relativos;

- estabelecer a escala de distância entre a pior e a melhor posição de cada

variável no território fixando o IDI por variável;

- definir o padrão básico de inclusão e posicioná-lo na escala do IDI;

- distribuir o comportamento percentual das variáveis em cada parcela do

território;

construir o índice de exclusão/inclusão social (IEX) de cada variável em cada

parcela do território pela distância agregada em sextis do padrão básico de

inclusão;

- agregar os IEX por variável através de índices compostos para cada utopia: o

IEX-autonomia (IEX-a), IEX-qualidade de vida (IEX-qv), IEX-

desenvolvimento humano (IEX-dh) e IEX-eqüidade (IEX-eq);
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construir o índice composto da exclusão/inclusão social pela agregação de

variáveis por campos (as utopias) (Iexi);

- classificar as parcelas do território para cada variável no todo da cidade

através de um ranking;

- processar a análise cartográfica dos resultados;

- processar a análise espacial dos resultados.

2.5. Sistema Municipal de Informações'

Os artigos 264 a 268 da Lei 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor

Estratégico) tratam do estabelecimento do Sistema Municipal de Informações,

pelos quais, entre outras determinações (fls. 105 e 106):

o Executivo deverá manter atualizado. permanentemente, o sistema municipal

de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,

administrativas, fisico-territoriais, cartográficas e geológico-ambientais,

imobiliárias e outras, devendo ser progressivamente georreferenciadas em

meio digital;

- deve ser assegurada ampla publicidade ao sistema por meio do D.O.M. e da

página da PMSP na Internet;

- o sistema deve adotar os distritos como base de informação;

- a rede de telecentros é parte do sistema;

- o sistema deverá oferecer indicadores da qualidade dos serviços públicos e

da infra-estrutura instalada;

1 Indicado por José Benedito de Freitas (SEMPLA/DEINFO).
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— os agentes públicos e privados, em especial as concessionárias de serviços

públicos, deverão fornecer à PMSP todos os dados e as informações que ela

julgar relevantes para o sistema;

- o sistema deverá ser estruturado e apresentado publicamente no prazo de

doze meses contados a partir da publicação da lei 13.430/2002.

2.6. São Paulo em Números2

Em www6.prefeitura.sp.gov.br/guia/sp_em_numeros está disponibilizado

um Guia de Informações Estatísticas sobre o Município de São Paulo intitulado

São Paulo em Números.

3. Conclusões

Apresentamos no quadro abaixo um resumo das iniciativas análogas,

comparando-as com o índice proposto:

do memorando n.° 058/2003-ATL III 	 em 04/02/03	 (alva:4.••	 'V G, 7, ar s.• ...J..,	 a a,	 4.1	 • 1	 I S/

= Indicado por José Benedito de Freitas (SEMPLA/DEINFO).
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Subsidiar Zoneamento Ambiental;
subsidiar priorização de recursos
pelo FEMA; subsidiar Planos
Diretores Regionais; subsidiar
Política Ambiental do Municipio;
indicar vulncrabilidades,
fragilidades e susceptibilidades

Diagnóstico

Ambiental

Não	 Não	 Permanente

consta
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Finalidade Unidade	 Já	 Haverá

territorial	
reali-	 atualização? Com

zado?	 qual

periodicidade?

Atlas — Perfil

Sócio-

Econômico

Objetivos (Atlas): centralizar, sistematizar e
consolidar informações; diagnosticar e
prognosticar; estabelecer indicadores: subsidiar
decisões de políticas públicas; publicizar
informações; subsidiar educação ambiental

Distrito	 Sim	 Não consta

Atlas — Perfil Idem	 Distrito	 Sim	 Não com as

Sócio-	 mesmas

Ambiental	 variáveis

Índice	 Medir progresso social;	 Muni-	 Sim	 Bianual

Paulista de	 orientar políticas públicas 	 cípio

Responsabili

dade Social

Mapa da	 Estudar fenômeno da	 Distrito	 Sim	 Pretende-se

Exclusão/Incl exclusão social	 (versão	 fazer

usão Social	 2000 e	 atualização,

da Cidade de	 anterior)	 porém não há

São Paulo	 prazo
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Sistema	 Medir qualidade dos	 Distrito	 Não	 Bianual

Municipal de serviços públicos e da

Informações infra-estrutura instalada

Índice de	 Orientar e aferir políticas	 Distrito	 Não	 Bianual

Responsabili públicas do Poder Público

dade Sócio- Municipal; aferir eficácia

Ambiental	 e eficiência do Executivo

Municipal

É nosso entendimento, a partir das considerações acima, que tanto o

posicionamento favorável como o contrário à implementação do IRSA são

cabíveis. De fato, é decisão que cabe à Superior Administração, que o fará

segundo seus critérios de conveniência e oportunidade, cabendo aos técnicos

assessorá-la (do latim assidere, sentar ao lado e oferecer conselho) nesse mister,

o que acreditamos ter realizado através do presente parecer.

Caso a Superior Administração manifeste-se favoravelmente à

implementação do IRSA, sugerimos que os artigos 3° (caput e parágrafo único) e

4°, ou disposições assemelhadas que vierem eventualmente a ser aprovadas,

sejam vetados, por se tratar de detalhamento a respeito do qual poder-se-á tomar

decisões melhores no decorrer dos estudos e trabalhos de implementação.

Deixamos de apresentar minuta de oficio a SGM-ATL porque não

dispomos ainda de manifestação da Sra. Chefe de Gabinete e do Sr. Secretário.

Colocamo-nos à disposição para redigir tal minuta conforme o espirito da

decisão tomada.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

-12- 1"

Interessado:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

Assunto:	 P.L. n° 715/02 — Vereador Gilberto Natalini

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Com nossas escusas pelo atraso, encaminhamos nosso
parecer sobre o P.L. n° 71512002, que institui, no âmbito do município, o índice
de Responsabilidade Sócio-Ambiental — IRSA, de autoria do nobre vereador
Gilberto Natalini.

Considerando os dados coletados pelo Eng° Paulo Mantey, do
Dept° de Planejamento e Educação Ambiental DEAPLA, que demonstram
que o município já conta com diversos indicadores e indices desta natureza,
desenvolvidos pelas Secretarias Municipais do Planejamento — SEMPLA e do
Verde e do Meio Ambiente — SVMA e por instituições de pesquisa, somos
favoráveis ao veto do referido P.L., já que a proposição do IRSA carece de
ineditismo e pouco acrescenta aos índices já existentes.

(PMS/mmva-SVMA-G 111/Inf.
1 B FEY 2093

os/Inf-129 ATL.doc)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO - SEMPLA
DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÕES - DEINFO

Do Memorando n g 2208-ATL III

INTERESSADO: SGM - ATL III
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ASSUNTO: Ref. Projeto de Lei 01-0715/2002, do Vereador Gilberto Natalini

Informação n2 007/03/Sempla/Deinfo

• SEMPLA/DEINFO
Senhora Diretora

Em resposta ao Memorando n 2 2208/2002-ATL III, relativo ao Projeto de Lei n2
715/02 de autoria do nobre vereador Gilberto Natalini, que "Institui, no âmbito do município
de São Paulo, o índice de Responsabilidade Sócio-Ambiental", temos o seguinte:

1. Apesar de ser uma iniciativa interessante e condizente com as diretrizes municipais
relativas à transparência e eficácia da gestão pública, já há dispositivo legal, mais
abrangente inserido no Plano Diretor Estratégio da cidade:

•
A Lei No. 13.430 de 13 de Setembro de 2002 institui o Plano Diretor Estratégico e o
Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de
São Paulo como "os instrumentos globais da política de desenvolvimento urbano,
determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município".
Na conceituação define-se que a condução do Sistema de Planejamento e Gestão
pelo setor público deverá garantir a necessária transparência e participação dos
cidadãos e entidades representativas.

O Título IV do Plano Diretor (Da Gestão Democrática do Sistema De Planejamento —

Urbano), reproduzido a seguir, define os principais instrumentos para sua efetivação,
entre os quais inclui o Sistema Municioal de Informacões (Capítulo II), o qual deverá
ser estruturado e apresentado publicamente antes de setembro de 2003.
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CAPÍTULO II
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Art. 264 — O Executivo manterá atualizado, permanenterãogfleÁ;
sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas,
ambientais, imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município,
progressivamente georreferenciadas em meio digital.

§ 1 2 - Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos
dados do Sistema Municipal de Informações, por meio de publicação anual no Diário
Oficial do Município, disponibilizada na página eletrônica da Prefeitura Municipal de São
Paulo, na Rede Mundial de Computadores, Internet, bem como seu acesso aos
munícipes, por todos os meios possíveis.

§ 22 — O sistema a que se refere este artigo deve atender aos
princípios da simplificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança,
evitando-se a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos.

§ 32 — O Sistema Municipal de Informações adotará a divisão.
administrativa em distritos ou aquela que a suceder, em caso de modificação, como
unidade territorial básica. -

§ 42 — O Sistema Municipal de Informações terá cadastro único,
multi-utilitário, que reunirá informações de natureza imobiliária, tributária, judicial,
patrimonial, ambiental e outras de interesse para a gestão municipal, inclusive sobre
planos, programas e projetos.

§ 52 — A rede municipal de telecentros, de acesso livre e público, é
parte integrante do Sistema Municipal de Informações.

§ 62 — O Sistema Municipal de Informações deverá oferecer
indicadores de qualidade dos serviços públicos, da infra-estrutura instalada e dos
demais temas pertinentes a serem anualmente aferidos, publicados no Diário Oficial do
Município e divulgados por outros meios a toda a população, em especial aos
Conselhos Setoriais, as entidades representativas de participação popular e as
instâncias de participação e representação regional.

Art. 265 — Os agentes públicos e privados, em especial os
concessionários de serviços públicos que desenvolvem atividades no município deverão
fornecer ao Executivo Municipal, no prazo que este fixar, todos os dados e informações
que forem considerados necessários ao Sistema Municipal de Informações.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES F°10.12 °1+%,k dDO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES _c? proc
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Parágrafo único - O disposto neste grtigeÊaplioa/se também às

pessoas jurídicas ou autorizadas de serviços públicos federais ou estaduais, mesmo

quando submetidas ao regime de direito privado.

Art. 266 - O Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos

os documentos e informações produzidos no processo de elaboração, revisão,

aperfeiçoamento e implementação do Plano Diretor Estratégico, de planos, programas

e projetos setoriais, regionais, locais e específicos, bem como no controle e fiscalização
de sua implementação, a fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos

à população, devendo ainda disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por

petição simples.

Art. 267 — O Sistema Municipal de Informações deverá ser

estruturado e apresentado publicamente no prazo de 12 (doze) meses, contado a partir

da aprovação desta lei.

Art. 268 — É assegurado, a qualquer interessado, o direito a

ampla informação sobre os conteúdos de documentos, informações, estudos, planos,

programas, projetos, processos e atos administrativos e contratos, ressalvadas as

situações em que o sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. -
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2. De outro lado, há no âmbito municipal o Conselho do Meio Ambiente e
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Desenvolvimento Sustentável — CADES, instituído pela Lei n2 11.426 de 18 de

Outubro de 1993 e regulamentado através do Decreto n 2 33.804, de 17 de novembro

de 1993, que é o "órgão consultivo e deliberativo em questões referentes à

preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente

natural, construído e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo".

Recentemente, o "CADES aprovou a implantação de indicadores ambientais para o

Município de São Paulo, visando:

Subsidiar a elaboração do Diagnóstico Ambiental, a ser realizado pela SMMA . Este

por sua vez, servirá como um dos fundamentos do Zoneamento Ambiental, previsto

no Plano Diretor. Além disso, a definição de indicadores poderá se prestar à

priorização futura da aplicação dos recursos a serem disponibilizados pelo FEMA .

Finalmente, a definição de indicadores poderá subsidiar a elaboração dos Planos
Diretores Regionais, também previstos no Plano Diretor, e, de uma maneira mais

geral, a definição de uma Política de Meio Ambiente do Município.
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Permitirá, finalmente, adentre outros, indicar as áreas de maior vulnerabilid#0;:
fragilidade e susceptibilidade ambiental.

Páí.du

O processo documental da Comissão Especial de Indicadores Ambientais criada

pelo CADES em reunião extraordinária realizada em 25/09/2002, é o de número
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São sugeridos os sete seguintes indicadores ambientais: ar/atmosfera, água
subterrânea e superficial, solo, biodiversidade, ambiente construído, saneamento
ambiental, áreas verdes e urbanas, e dimensão social. Para cada indicador são
propostos temas que o comporão, e sugeridos medidores para cada um dos

mesmos.

Indicadores ambientais

- Indicador Ar/atmosfera

Qualidade do ar. Expressará a qualidade do ar e fornecerá uma medida indireta da
exposição da população à poluição atmosférica nas áreas urbanas.

Medidores: material particulado, S02, CO, NOx e Ozônio, índice de acidez das
precipitações pluviométricas, nível de ruídos, nível de radiações eletromagnéticas.

Aquecimento alobal. Avaliará a contribuição local para o aquecimento global da
atmosfera.

Medidores: mudanças climáticas, emissões de CO2, temperatura média do ar,
precipitações pluviométricas, umidade relativa média do ar

Bioindicadores da poluição atmosférica. Avaliará os efeitos da qualidade do ar sobre
bioindicadores de poluição atmosférica

Medidores: liquens e outros bioindicadores de poluição atmosférica.

Qualidade do ar. Subsidiará ações de fiscalização, controle, gestão de qualidade do
ar, tais como, melhoria dos transportes públicos, queimas diversas, emissões
industriais e outros. Subsidiará a avaliação por áreas de saúde e efeitos sobre a
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Medidores: freqüência de dias com condições inaceitáveis de qualidade do ar, Pe".. " 11~ •

gastos com a redução da poluição atmosférica, freqüência da ocorrência de doenças

relacionadas à poluição atmosférica.

dr'
n°- Água subterrârlea e superficial
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Qualidade e quantidade de &lua. Expressará a qualidade e a quantidade dos

corpos de água de superfície e subterrânea,

Medidores: IQA, temperatura, pH, DBO, coliformes fecais, N, P, resíduo total,

turbidez, concentração de poluentes orgânicos persistentes (POPs).

Disponibilidade/demanda - potencial. Regularidade da disponibilidade.

Disponibilidade e demanda de áaua. Visará identificara disponibilidade e a

demanda existente de água de superfície e subterrânea, e os efeitos da qualidade

da água à saúde da população.

Medidores: grau de utilização de água de superfície, grau de utilização de água

subterrânea, ocorrência de águas de superfícies poluídas, ocorrência de águas

subterrâneas poluídas, ocorrência de doenças de veiculação hídrica.

Qualidade dos corpos hídricos de superfície. Avaliará os efeitos da qualidade dos

corpos hídricos de superfície e seus efeitos sobre a biota dos mesmos.

Medidores: avaliará os efeitos da poluição de corpos hídricos de superfície sobre a

diversidade de grupos indicadores, bem como sobre o estado tró fico daqueles

corpos hídricos.

- Solo

Adequabilidade e estabilidade do solo urbano. Expressará a adequabilidade e

estabilidade do solo ao uso e ocupação.

Medidores: degradação do solo como porcentagem de área com vegetação não

agrícola, áreas com erosão, áreas com escorregamento, permeabilidade do solo.

Qualidade do solo urbano. Expressará a qualidade do solo e riscos induzidos à
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Medidores: ocorrência de solos contaminados por depósitos de resíduos industriais,

ocorrência de pessoas intoxicadas por depósitos industriais

saúde pública .IJULIIIVG1

Uso rural do solo. Expressará a ocorrência de áreas utilizadas para agri%lAgo

ambientalmente sustentável/área total agrícola .amhinntalmente sustentável/área total aarícola .

eitynt;O:
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Medidores: perda de qualidade do solo (solo erodido 4- acidificado 4- alcalinizado),

diversidade microbiana do solo, áreas ocupadas pela agricultura, diversidade

agrícola, conteúdo orgânico do solo, conteúdo de nutrientes, taxa de conversão de

áreas rurais em áreas urbanizadas, área salinizada

- Biodiversidade

Diversidade biológica. Expressará a diversidade biológica ainda existente no

município, sua variabilidade, ecossistemas e habitats

Medidores: porcentagem e extensão de áreas protegidas/ área total, identificação e

qualificação de ecossistemas terrestres e aquáticos, diversidade específica,

indicadores biológicos, nível de fragmentação de ecossistemas vegetais terrestres,

distância dos fragmentos.

Áreas protegidas municipais. Expressará a situação das áreas protegidas

municipais.

Medidores: percentagem de área regularizada (propriedade/domínio), percentagem

de limites demarcados (inclusive naturais), percentagem de área ocupada por

terceiros dentro da área regularizada, percentagem de áreas de vegetação nativa na

UC, percentagem de área da UC ocupada por usos incompatíveis por tipologia

(assentamento humano, atividades florestal e agrícola, pastagem, mineração e

outros). Percentagem do perímetro da UC contígua à áreas urbanizadas,

industrializadas, à rodovias e estradas de acesso, taxa de crescimento da população

no entorno da UC, população residente no entorno da UC, taxa de desmatamento no

entorno da UC (em km2/ano), existência e atualidade dos instrumentos de
planejamento da UC (planos de manejo/planos de ação emergencial), número de

infrações.

Condição dos ecossistemas. Expressará a condição dos ecossistemas ainda
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Medidores: abundância, riqueza e diversidade específica, abundância de espécies

pragas, taxa de extinção de espécies protegidas, abundância relativa de espécies

exóticas, extensão das áreas remanescentes de vegetação natural, cobertura de

epífitas no dossel de árvores.

Áreas verdes remanescentes. Expressará as áreas vedes remanescentes nas áreas

urbanas do município. Visará implementar estratégias de proteção e de
recuperação, fornecerá condições e promover a educação e interpretação ambiental,

estimulará a recreação em contato com a natureza, o turismo ecológico no

município, protegerá os recursos naturais municipais necessários à conservação e
subsistência de populações tradicionais.

Medidores: áreas com cobertura vegetal, áreas sem cobertura vegetal,

disponibilidade em relação à cada habitante, relação áreas verdes/áreas

construídas, condição das áreas verdes municipais recreacionais (parques, praças e
outros)

- Ambiente construído _

Condições de habitação. Procurará avaliar as condições de habitação, a densidade

de ocupação, resultante da relação entre o número de moradores pelo número de

dormitórios, a disponibilidade de serviços básicos de infra-estrutura (abastecimento
de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo, energia elétrica) e outros. Procurará

avaliar a existência de densidades excessivas de moradores/domicílio . Permitirá

monitorar a evolução da urbanização e procurar orientá-la e associá-la,

especialmente em termos de qualidade e de segurança. Permitirá avaliar como se
desenvolve o crescimento urbano.

Medidores: densidade de população, confinamento, espaços livres, condição dos

imóveis em relação a seus usos, qualificação e quantificação (evolução) da

urbanização. Número de residências e de outros usos atendidos por energia elétrica
. Número de residências e outros usos com ligações indevidas de energia elétrica.

Número de favelas, de residências em favelas, em cortiços, número de moradores
por dependência de cortiços. Presença de asfaltamento . Presença de praças,

parques e similares e suas condições. Presença de áreas verdes. Presença de

centros comunitários, de igrejas, templos, creches,escolas, postos de saúde, de

comércio local, bem como de delegacias de polícia.

existentes no município.
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- Saneamento ambiental

Servicos de saneamento. Expressará a parcela da população atendida pelos

serviços de saúde e de saneamento, em termos de coleta de lixo, seu dest"

de esgotos, seu tratamento e destino final. 	 F°Q13n°	

(
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Cegica

Medidores: Número de residências e de outros usos atendidos por settMilié`ü'r-iy

saneamento básico: ligações à rede pública de esgotos, residências com fossas

sanitárias, residências com abastecimento público de água, residências com poços,

acesso ao serviço de remoção de lixo doméstico e outros, destinação final do lixo,

destinação final de resíduos sólidos inertes diversos, grau de controle de

inundações. Presença de lixo em córregos e outros corpos hídricos de superfície.

Presença de vetores e de hospedeiros intermediários.

Condição do saneamento básico existente. Expressa a relação entre o saneamento

básico existente e a ocorrência de doenças/infecções, mortalidade infantil e outros.

Medidores: proporção de subnutridos na população total, mortalidade por doenças

de veiculação hídrica, taxa de mortalidade antes dos cinco anos de idade. Presença

de espécies pragas urbanas, de espécies vetoras e de roedores. Presença de

depósitos indevidos de lixo, resíduos inertes e outros.

- Dimensão social

Apropriação dos recursos sociais e ambientais. Será utilizada para a avaliação de

condições de apropriação dos recursos sociais e ambientais, seus efeitos sociais,

sanitários, condições de salubridade, etc.

Medidores: qualidade de vida, consumo, saúde, educação e cultura, emprego,

transporte, comunicação, estabilidade residencial, direitos humanos.

Percepcão das demandas sócias e ambientais. Permitirá avaliar a percepção das

demandas ambientais e sociais pela comunidade, bem como, a vulnerabilidade das
diferentes regiões do território do município

Medidores: associações cívicas (trabalho, profissionais, fraternais, serviços,

educacionais, étnicas e políticas), participação nas associações cívicas (número total



•Monco A--• --
Assist. Téc. de f.)r. IV

Foih.a
ri

df) prcc

de membros per capita naquelas associações), participação política (proporção de

eleitores na comunidade, taxa de mudanças no número de eleitores nos anos

anteriores), nível de criminalidade e de delinqüência, presença de discriminação

racial."
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3. Há, também, em nosso portal na Internet, um Guia de Informações Estatísticas 	 to :AsasieZizi
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sobre o Município de São Paulo intitulado "São Paulo em Números"
(http .//www6.orefeitura.sp.aov.br/quia/so em numeros ), que disponibiliza aos
cidadãos uma gama enorme de informações municipais e distritais sobre os mais
variados temas, cobrindo inclusive boa parte dos dados propostos no projeto de lei.
As páginas de SMMA, SMS e de outras Secretarias também contém informações
condizentes com o projeto.

Face ao exposto, apesar de reconhecer as virtudes do projeto de lei, sua
preocupação com a eficácia e a transparência das diretrizes e políticas adotadas pelo
executivo municipal com vistas aos cuidados com o meio ambiente em seu sentido amplo,
várias leis e atos do Governo Municipal já abarcam tais inquietações e torna supérflua sua
aprovação, uma vez que redundará em duplicação de esforços e desperdício de recursos
técnicos, além de onerar desnecessariamente os cofres públicos com a contratação de
serviços externos correlatos aos já efettiados no âmbito da PMSP.

• 16/ janeiro /200 V--

JOSÉ BENED!TO D REITAS
Assesacir Técnico II

/DEINFO

JBF/jbf



Gd___-_•____r"`" do procFoh40

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PMSP 	 —
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO –

DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÕES - DEINFO Tás.,doO riy„

Fe	 7-1

Folha de Informação n° –

Do Memorando n° 2208-ATL III em 17/01/03	 (a)
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SEMPLA.G
Sra. Chefe de Gabinete

Encaminho o presente com as devidas providências.

São Paulo, 17 de janeiro de 2003

LI LikPr-CECI LIA ACKEL CORRADI
Respondendo pelo Expediente do Departamento de Informações

SEMPLA/DEINFO

INTERESSADO:	 SGM-ATL III

ASSUNTO:	 Ref. Projeto de Lei 01-0715/2002, do Vereador Gilberto Natalini
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Com as informações desta Secretaria.

3--° /janeiro/2003.
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PARECER  C NJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBF3E. O PROJETO DE
LEI N°	 5	 .

Trata-se de projeto de autoria do Vereador

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que as comissões reconhecem sua importância para o
Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.
110 Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem

a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL
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O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TAN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

110	
palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.

(ç2_
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PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

'Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTHUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como
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Câmara Municipal de São Paulo
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é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas... segue valéria

•

•
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

4111	
pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4° ao artigo 2° da Lei .7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

411	
outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras

providências, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos à

apresentação de estudo de impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

4111	 PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá

outras providências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É' sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em•

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

4111	 declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquígráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.
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Eva Podofoki
ASSiSterlie Parfamentàv

RF, le.2.453

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei, comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eva Pbdolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Justiça de fls. 06/08 foi aprovado
simbolicamente em r discussão e votição na 350' Sessão Extraordinária, de
27.11.03, estando em condições de ser enviado à sanção.

03.12.2003

BRENO GANVELÁVIAN
Assessor Téc. Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM Gt	 rz53
Às  c)o t co	 h.
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Sra. Paula,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

09/12/2003

wei; Rompei ANn£50t4.1

,	 • , '7 •	 .

Sra. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/12/2003

pi Paula Kawase
Oficial Legislativo

SEGUE  A. 	 juntado .‘	  nesta data, 	  documento .4 	 e papel para informaçtto, rubricado . 	

sob folha..„5..... n 2 ..	 	 yo4C17.7"	
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São Paulo, Jj de dezembro de 2003.
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OF T. o N . 0772/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
715/02, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que institui, no âmbito do município
de São Paulo, o índice de Responsabilidade Socioambiental e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

xf 0J -,

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

1,,e3A/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 06/08 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 715/02).

(Ver. Gilberto Natalini - PSDB). Institui', no âmbito do município de São Paulo, o

Índice de Responsabilidade Socioambiental e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do

município de São Paulo, o índice de Responsabilidade Socioambiental, com o objetivo

de orientar e aferir as políticas públicas desenvolvidas pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo único - O índice ora criado será constituído de um levantamento de

informações de natureza estatística, para a aferição da eficácia e da eficiência da

atuação governamental do Poder Executivo do Município. Art. 2° - O índice de

Responsabilidade Socioambiental será realizado por meio de metodologia similar à

desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para a elaboração do índice

de Desenvolvimento Humano (IDH) e do índice de Pobreza Humana (IPH). Parágrafo

único - O índice de Responsabilidade Socioambiental deverá necessariamente

contemplar, em cada distrito, os seguintes itens, além daqueles inerentes à metodologia

utilizada pela ONU: I - renda familiar média; II - índice de mortalidade infantil e

materna; III - índice de mortalidade por causas externas; IV - número de unidades

básicas de saúde e de equipes da saúde da família; V - índice de leitos hospitalares por

habitante; VI - índice de vacinação; VII - índice de saneamento básico (água encanada

e tratada e rede de coleta de esgotos); VIII - número de alunos matriculados na

educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e superior; IX - número de

crianças atendidas em creches; X - índice de analfabetismo; XI - número de bibliotecas

públicas; XII - número de centros culturais; XIII - número de parques públicos; XIV -

número de teatros públicos; XV - número de museus públicos; XVI - número de

centros esportivos educacionais; XVII - índice de área verde por habitante em metros

quadrados; XVIII - número de áreas de risco; XIX - índice de ocupações e moradias

irregulares. Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
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dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 40 - O Poder

Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados

° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

n contrário. Eu, 	 '' --. -:(4\--: - ''	 , Oficial Legislativo,
,,,‘,..,0

osa resente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55
1 UNTOS

ta0	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-

D" a conferi. São Paulo, 09 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, ANGELA BC4 . ANDB.EQN1 Visto,

.<4
heki de ¥ : ? Técnica IV

utVáretor do Departamento dos S
e
erviços Legislativos da Câmara

D'i Uaia 4SM - '''S géi' PãiircM.

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.	 / A	 ti /4 —

da sua publicação. Art. 5°

revogadas as disposições em

padrão "QPA-09-B"
ReatARI CL/RY

e digitei. Eu, 	 Ampb.de.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Institui, no âmbito do município
de São Paulo, o índice de
Responsabilidade Socioambiental
e dá outras providências.
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Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,

decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo, o
Índice de Responsabilidade Socioambiental, com o objetivo de orientar e aferir as
políticas públicas desenvolvidas pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo único - O índice ora criado será constituído de um
levantamento de informações de natureza estatística, para a aferição da eficácia e da
eficiência da atuação governamental do Poder Executivo do Município.

Art. 20 - O índice de Responsabilidade Socioambiental será realizado
por meio de metodologia similar à desenvolvida pela Organização das Nações Unidas
(ONU) para a elaboração do índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e do índice de
Pobreza Humana (IPH).

Parágrafo único - O índice de Responsabilidade Socioambiental
deverá necessariamente contemplar, em cada distrito, os seguintes itens, além daqueles
inerentes à metodologia utilizada pela ONU:

I - renda familiar média;
II - índice de mortalidade infantil e materna;
III - índice de mortalidade por causas externas;
IV - número de unidades básicas de saúde e de equipes da saúde da

família;
V - índice de leitos hospitalares por habitante;
VI - índice de vacinação;
VII - índice de saneamento básico (água encanada e tratada e rede de

coleta de esgotos);
VIII - número de alunos matriculados na educação infantil, ensino

fundamental, ensino médio e superior;
IX - número de crianças atendidas em creches;
X - índice de analfabetismo;
XI - número de bibliotecas públicas;
XII - número de centros culturais;
XIII - número de parques públicos;
XIV - número de teatros públicos;

•
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XV - número de museus públicos;
XVI - número de centros esportivos educacionais;
XVII - índice de área verde por habitante em metros quadrados;
XVIII - número de áreas de risco;
XIX - índice de ocupações e moradias irregulares.

Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

BA/pk

•
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Sâ'o Paulo, 11 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 772, de 11/12/03,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 715/02, de autoria do Vereador Gilberto Natalini.

RECEBID°
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Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,
Vossa Excelência encaminhou à sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica
da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 27 de novembro de 2003,
relativa ao Projeto de Lei n° 715/02, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que
dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, do índice de
Responsabilidade Socioambiental.

Sem embargo dos elevados propósitos que certamente
nortearam o Parlamentar autor da propositura, impõe-se veto total ao texto
aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público,
como a seguir se demonstrará.

Para bem explicitar a questão faz-se necessário aduzir,
preliminarmente, que o índice de Responsabilidade Socioambiental, sobre cuja
instituição dispõe a mensagem aprovada, teria os objetivos de orientar e aferir as
políticas públicas desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, e contemplaria, em
cada distrito do Município, diversos indicadores, hábeis a medir, em larga escala, a
qualidade de vida na Cidade. A propositura estabelece, ainda, que o índice em
questão seria apurado por intermédio de metodologia similar àquela desenvolvida

.--pela Organização das Nações Unidas (O INC.15-7----apar a elaboraOcido índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) e do índice de Pobreza Hu pd(IPH).

SOM - 002 IMPR£SSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - =ars
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Isto posto, impende assinakalggralEgUê~iiio
já conta com legislação relativa ao tema, que vem sendo Voirit4W1plado, pela
Administração Municipal, de forma mais ampla do que aquela proposta pelo texto
trazido à sanção.

Efetivamente, a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de
2002, que institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, define, em seu artigo 2°, o
mencionado Plano Diretor como instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados
que atuam no Município. Por seu turno, o parágrafo único do artigo 4° estabelece
que o Sistema de Planejamento e Gestão, a ser conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de
entidades representativas.

Ao tratar, em seu Título IV, da gestão democrática do
sistema de planejamento urbano, a referida Lei n° 13.430/2002 cria, a teor do
disposto em seu artigo 264, o Sistema Municipal de Informações, cuja atualização
deverá ser permanente, abrangendo informes sociais, culturais, econômicos,
financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, inclusive cartográficos e
geológicos, ambientais, imobiliários e outros de relevante interesse para o Município.
Em seus parágrafos, o mesmo artigo 264 a que venho me referindo determina
ampla e periódica divulgação dos dados constantes do Sistema Municipal de

110 Informações, bem como estabelece que o sistema em pauta deverá oferecer
indicadores de qualidade dos serviços públicos, da infra-estrutura instalada e de
demais temas pertinentes a serem anualmente aferidos, tudo com o evidente
escopo de traçar, de forma abrangente, a realidade do Município, que deverá ser de
conhecimento público e que servirá de parâmetro para a eficaz atuação do Poder
Municipal.

i min-Como deflui do exposto, já vem a Ad . l‘ção
Municipal dispensando ao tema objeto da mensagem aprovada/tençãoatenção e o
cuidado por ele demandados, até porque sã9 (4---ir- rlica es m comento que

44balizam a atuação do Município, constituindo-se bm instrumen s valiosos de gestão
e planejamento estratégico, bem como em meio hábeis a . e ionar a aplicação de

•
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políticas e recursos públicos, de modo a, progressivaraW, nk93sualidade de
vida dos moradores da Cidade.

A este passo cabe observar que, gerenciando os
elementos alusivos ao Sistema Municipal de Informações, a Secretaria Municipal de
Planejamento Urbano mantém, em portal na internet, um Guia de Informações
Estatísticas sobre o Município de São Paulo intitulado "São Paulo em Números", que
disponibiliza aos cidadãos uma gama enorme de informações municipais e distritais
sobre os mais variados temas. Também a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente e a Secretaria Municipal da Saúde, assim como outras Pastas, têm
páginas eletrônicas no "site" em questão, todas contemplando informações de que a
mensagem aprovada cogita. Em assim sendo, transformá-la em lei equivaleria a

• conferir o aval do Executivo a medidas sobre as quais já se registra a devida
disciplina legal, bem como sua efetiva implementação. Demais disso, e
considerando, como exposto, a atuação da Prefeitura do Município de São Paulo na
área em tela, tem-se que a sanção pretendida redundaria em duplicação de
esforços e em desperdício de recursos técnicos, além de onerar
desnecessariamente os cofres públicos, inclusive com a eventual contratação de
serviços externos correlatos aos já efetuados no âmbito da Administração Municipal.
De conseguinte, não há como negar que o texto aprovado incide em evidente
contrariedade ao interesse público, além de configurar hipótese francamente em
desacordo com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, em seus
artigos 15 e 16: é que o inegável aumento de despesas que decorreria da sanção do
texto não conta, todavia, com a correspondente e necessária indicação de recursos.

No mais, cumpre enfatizar o aspecto relativo à imposição
de obrigações e ônus para a Prefeitura do Município de São Paulo, imposição essa
que o texto aprovado traz subjacente, e que acaba por interferir nas atribuições dos
órgãos municipais aos quais compete tratar da questão em apreço, a afrontar o
salutar princípio constitucional de independência e harmonia entre os Poderes,
consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e reproduzido no artigo 50 da Carta-
Estadual e no artigo 6° da Lei Maior local.

7áEfetivamente, de acordo com o qu e belece o artigo
69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, co ete privativamente

n°
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PF 1/.132alteração das Secretarias Municipais, inclusive sobre suas estruturas e atribuições.

De outra parte, e a par da perpetrada invasão de
competência a que aludi, é de se registrar outra impropriedade que macula a
mensagem, impropriedade essa atinente ao seu próprio mérito. Senão vejamos.

Ao propor a instituição, no Município de São Paulo, do
Índice de Responsabilidade Socioambiental, o texto em pauta discrimina seus
objetivos, a saber, o de orientar e aferir as políticas públicas desenvolvidas pelo
Poder Público Municipal, bem como o de avaliar a eficácia da atuação
governamental deste Executivo.

Ora, ocorre que, da leitura dos itens relacionados no
parágrafo único do artigo 2° do texto cuja sanção se busca, é forçoso reconhecer
que o cogitado índice não se prestaria, com precisão, aos objetivos a que se propôs,
na medida em que estaria impactado por indicadores relativos a questões que
extrapolam as competências legais da Prefeitura do Município de São Paulo.

É o que acontece, por exemplo, com o indicador que abre
a relação constante do parágrafo único do artigo 2° do texto aprovado, ou seja,
aquele relativo à renda familiar média, que, bem de ver, configura item sobre o qual
o Poder Executivo Municipal tem limitada atuação. De fato, a renda familiar média
está correlacionada a fatores que desbordam das competências estritas do
Município, uma vez que estão conectados aos níveis de empregabilidade e às
condições que para tanto no momento vigoram.

Então, acerca de tal aspecto, o que o índice proposto
apurasse, ainda que refletisse a realidade do Município no particular, não poderia se
destinar a aferir a eficiência da atuação governamental deste Executivo, o qual não
tem, dentre suas atribuições legais, a matéria que envolve, diretamente, as políticas
maiores de equacionamento da empregabilidade da população.

Outro exemplo de indicador corre :cio - do a questão

lip
estranha às competências do Poder Executivo Municipal está cr .talizado no inciso
III do citado parágrafo único do artigo 2° do texto aprovado. ' a-se do índice de
mortalidade por causas externas, obviamente correlacionado i atéria referente à
segurança pública, a respeito da qual é vedado ao Município legislar e dispor,
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uma vez o que viesse a se aferir não reflitiria a atuação do Poder Público Municipal.

Como cristalinamente deflui do exposto, o texto aprovado
não tem condições de prosperar e de vir a ser convertido em lei, impondo-se seu
veto total, seja, resumidamente, por contemplar medidas de que a Administração
Municipal, fundada em adequada legislação, já se vale, mesmo porque, para
governar no nível local, é fundamental o conhecimento da realidade do Município,
para definição e aplicação das políticas públicas; seja pela inegável invasão na
esfera de atribuições dos órgãos municipais competentes, pela mensagem cometida
ao impor ônus e obrigações ao Poder Executivo Municipal; seja, por fim, pela
impropriedade de alguns dos indicadores propostos para composição do índice

• cogitado, indicadores esses que, por versarem sobre questões estranhas à esfera
de atribuições do Poder Público Municipal, não poderiam aferir a eficácia de suas
políticas.

Em assim sendo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público, e com fulcro, portanto, no § 1° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, aponho, ao texto em questão, o presente
veto total, reencaminhando o assunto à sempre criteriosa apreciação dessa Egrégia
Câmara.

Ante a oportunidade, renovo protestos de elevado apreço
e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ilustríssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JABNIMMS/Icgs
VT 715-02
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